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O Programa de Pós-Graduação em Ciências do Movimento Humano – 

PPGCMH da Universidade Federal do Pará é um programa recente (fundado em 
2019) e conta com um corpo docente fundado por jovens doutores. É sabido que 
o começo de todo empreendimento precisa ser construído com bases sólidas.

Neste sentido, em 2019 convencionou-se na reunião de planejamento 
estratégico do PPGCMH que algumas disciplinas teriam a meta de produzir 
livros de autoria dos alunos envolvidos com o objetivo de estimular a produção 
intelectual dos discentes e de seus orientadores respectivamente. A primeira 
oferta da disciplina Fisiologia do Exercício foi realizada pelo Professor Dr. Victor 
Silveira Coswig e que posteriormente passou a ser dividida com o Prof. Dr. 
Eduardo Macedo Penna. 

Os trabalhos produzidos pela primeira turma desta disciplina foram então 
compilados por estes dois docentes e estão compondo os capítulos desta primeira 
edição do livro “Tópicos em Ciências do Movimento Humano”. Tratam-se de 
12 capítulos sobre os variados temas trabalhados ao longo da disciplina. 

Felicitamos aos docentes Victor e Eduardo pela organização e aos 
alunos e orientadores envolvidos nesta primeira obra do PPGCMH! Que nossas 
disciplinas possam gerar mais ações como esta e possam continuar contribuindo 
para a produção de conhecimento na área das Ciências do Movimento Humano!

Prof. Dr. Anselmo de Athayde Costa e Silva
Docente Permanente do PPGCMH

Ex-coordenador do PPGCMH (2019-23)
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Capítulo 1 1Tópicos em ciências do movimento humano

Data de aceite: 06/06/2023

INTRODUÇÃO

CAPÍTULO 1
 

EDUARDO MACEDO PENNA

VICTOR SILVEIRA COSWIG

O estudo do movimento humano 
é multifacetado e complexo por natureza. 
Não obstante, são também múltiplas as 
significações sociais que se expressam 
a partir de diferentes práticas corporais 
e de cultura do movimento que foram, 
e são, historicamente constituídas. 
Entende-se, portanto, que se torna 
evidente o crescimento pelo interesse 
acadêmico-científico por áreas correlatas 
ao movimento. As descobertas acerca 
do potencial da atividade física e do 
movimento preenchem os noticiários 
e as mídias sociais, democratizando o 
conhecimento e as discussões sobre 
os potenciais benefícios de prevenção, 
tratamento e entretenimento. Parece, 
inclusive, que os benefícios do exercício 
para a saúde física e mental estão bem 
estabelecidos, o que direciona a pesquisa 
na área para os mecanismos e dosagens 

desse “remédio”. Discute-se, assim, se 
seria ético não prescrever tal tratamento 
com tanto potencial e com tão poucos 
efeitos colaterais. Apresenta-se, assim, 
neste contexto, o conceito de Biodinâmica 
do movimento humano de acordo com o 
regimento do Programa de Pós-graduação 
em Ciências do Movimento Humano da 
Universidade Federal do Pará (PPGCMH/
UFPA): 

“A Biodinâmica do 
Movimento Humano 
[...] compreende 
a produção do 
conhecimento sobre os 
fenômenos relacionados 
ao movimento humano 
para entender seus 
desfechos em termos 
de desempenho no 
contexto do esporte, da 
atividade física e saúde 
e da reabilitação do 
movimento e, através do 
mesmo’’.

Como área de concentração 
do PPGCMH/UFPA, a Biodinâmica do 
Movimento Humano norteia a produção 
de conhecimento nesta instituição com 
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base em duas linhas de pesquisa, que englobam: 1) Avaliação e reabilitação funcional; 
e 2) Esporte, Atividade Física e Saúde. É nesse bojo que este livro é concebido, a partir 
de produções associadas às temáticas que docentes e discentes do programa têm 
desenvolvido ao longo da recente história do curso. 

De modo específico, a linha de Avaliação e Reabilitação Funcional visa a “desenvolver 
pesquisas acerca dos processos de avaliação e intervenção a partir de métodos e técnicas 
para a reabilitação funcional do movimento humano – e, também através deste, observando 
diferentes níveis de atenção à saúde.” Enquanto a linha de Esporte, Atividade Física e 
Saúde visa a “investigar os efeitos agudos e/ou crônicos da atividade física, do exercício 
físico e do esporte com desfechos relacionados à saúde ou ao desempenho em diferentes 
populações”. 

Neste livro, apresentamos tópicos associados ao movimento humano que se 
enquadram nos desfechos da biodinâmica, ou seja, do desempenho físico e esportivo à 
reabilitação, passando por conceitos relacionados à atividade física e saúde. Da avaliação 
à intervenção, são retomados procedimentos metodológicos e discutidos achados recentes 
sobre diferentes sistemas. Esperamos que este documento possa auxiliar profissionais de 
Educação Física e Fisioterapia em sua prática cotidiana nos diferentes espaços de atuação. 

Boa leitura.
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Introdução
Ao longo do processo de 

urbanização, ocorreram avanços 
científicos e tecnológicos com o intuito de 
tornar mais confortáveis as atividades que 
anteriormente poderiam demandar muito 
tempo. Porém, o aumento da facilidade 
e conforto induzem efeitos negativos: 
as pessoas se tornaram sedentárias 
(MANFERDELLI; LA TORRE; CODELLA, 
2019). O baixo nível de atividade física 
representa um fator de risco para a saúde, 
relacionado a mais de 3 milhões de 
mortes evitáveis, e é considerado o quarto 
principal fator de risco para doenças não 
transmissíveis (HALLAL et al., 2012).

Nesse contexto, o estudo realizado 
por Hallal et al. (2012) sugere que em 
cada 10 indivíduos com 15 anos ou mais, 

aproximadamente 3 não atendem às 
recomendações de prática de atividade 
física, o que corresponde a cerca de 1,5 
bilhão de pessoas. Nas populações mais 
jovens, com idades entre 13 e 15 anos, 
de 5 adolescentes, 4 não atendiam às 
recomendações vigentes à época (HALLAL 
et al., 2012). Além disso, a inatividade 
também está relacionada com baixos 
escores de autoestima. 

Em contrapartida, pesquisas 
mostram que a prática diária de atividade 
física (AF) promove adaptações em todos 
os sistemas do corpo, o que propicia 
melhora do estado de saúde e melhor 
qualidade de vida (GARBER et al., 2011). 
A AF está ligada positivamente ao aumento 
da expectativa de vida e demonstra ser 
um fator de proteção contra doenças 
cardiovasculares e condições ligadas ao 
estilo de vida como obesidade e diabetes 
(SKOGSTAD et al., 2016), além de ser um 
fator de proteção da saúde mental.

Dessa forma, a avaliação acurada 
dos níveis de AF é importante para o 
delineamento de parâmetros e tendências, 
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assim como esclarecer suas associações com desfechos na saúde. Porém, ainda não existe 
consenso na forma como a AF é mensurada, dada a variabilidade de técnicas disponíveis. 
Nesse sentido, alguns estudos se utilizam de questões gerais sobre a prática diária de AF, 
o que depende do recordatório do sujeito avaliado, ou seja, uma avaliação subjetiva. O 
problema de se utilizar medidas subjetivas é que muitas vezes esses resultados podem 
estar superestimados ou subestimados. Estudos com proposta de mensurar a AF por 
meio de métodos objetivos utilizam instrumentos como sensores inerciais de movimento 
(acelerômetro).

Assim, ao longo deste capítulo vamos apresentar: i) conceito de atividade física e 
nível de atividade física; ii) métodos para a avaliação da AF; iii) desvantagens dos métodos 
subjetivos; iv) a aplicabilidade em grupos específicos; v) parâmetros para avaliação e; vi) 
recomendações internacionais para a prática de AF.

Atividade física e nível de atividade física
É consenso que a prática da atividade física proporciona diversos benefícios para 

a saúde e bem-estar, sendo estimulada por diversos profissionais de saúde. Contudo, 
é comum a não diferenciação entre atividade física e exercício físico. A atividade física 
é definida como todo e qualquer movimento corporal resultante da ação do sistema 
musculoesquelético, gerando gasto energético (KINIKLI et al., 2018; POLISSENI & 
RIBEIRO, 2014). Já o exercício físico trata-se de uma atividade física previamente 
planejada, orientada e proposta para manutenção ou melhora dos componentes da aptidão 
física associados à saúde: resistência aeróbica, resistência anaeróbica e força muscular, 
flexibilidade e composição corporal (MATTOS & NEIRA, 2000). Portanto, todo exercício 
físico é uma atividade física, mas nem sempre a atividade física caracteriza-se como um 
exercício físico.

O nível de atividade física (NAF) pode ser avaliado em termos de intensidade, 
frequência, tipo, modo e duração, de forma objetiva ou subjetiva, como relatado 
anteriormente. As medidas subjetivas são realizadas em sua grande maioria através 
de relatórios subjetivos de exaustão ou por medidas descritivas das atividades, como o 
trabalho realizado por Puciato, Borysiuk & Rozpara (2017), no qual avaliaram a correlação 
entre qualidade de vida e o nível de atividade física em uma população de 1013 pessoas, 
com idade entre 55 e 64 anos, através do Questionário Internacional de Atividade Física 
Versão Curta (IPAQ-SF, sigla derivada do inglês) e o questionário de Qualidade de Vida da 
Organização Mundial de Saúde (WHOQOL-BREF). Como resultado, os autores observaram 
que os sujeitos que apresentavam um maior nível de atividade física obtiveram melhor 
pontuação no WHOQOL-BREF. Esses métodos dependem da capacidade do indivíduo de 
lembrar e estimar corretamente a atividade física, gerando assim alta incerteza de medição, 
apesar de alguns deles atingirem precisão e exatidão aceitáveis estatisticamente. O modo 
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como as perguntas são feitas, bem como são compreendidas, e o contexto cultural do 
indivíduo também afetam o resultado e, assim, limitam a aplicabilidade geral dos métodos 
subjetivos (WESTERGREN et al., 2017; AVRIDSSON et al., 2019).

Outra forma de avaliar o NAF é através de recursos objetivos, com análise 
quantitativa de sinais. Mensuração de gasto energético ou movimento (contagem de 
passos, acelerometria, registro de frequência cardíaca) são exemplos de métodos objetivos 
de avaliação do NAF. Uma diferença entre esses dois métodos é que a avaliação subjetiva 
tende a subestimar os classificados como sedentários ou superestimar a atividade física 
moderada e alta, enquanto os métodos objetivos não. Os modelos objetivos, porém, têm 
como principal desvantagem o alto custo, tornando sua aplicabilidade pouco viável na 
rotina clínica.

Principais métodos de avaliação do NAF
O número de trabalhos científicos que utilizam métodos objetivos para avaliar o 

NAF é crescente, contudo, a utilização de métodos subjetivos ainda é muito presente 
na literatura. Dentre os principais recursos considerados objetivos utilizados, temos os 
sensores inerciais e pedômetro. Esses recursos serão debatidos ao longo do capítulo. Os 
questionários são os principais recursos de análise subjetiva do NAF e serão descritos a 
seguir.

Questionários
Uma forma de avaliação do NAF se dá através da utilização de questionários. 

Atualmente, existem 2 mais utilizados nas pesquisas: o Questionário Internacional de 
Atividade Física (IPAQ) e o Questionário Global de Atividade Física (GPAQ), ambos 
propostos pela Organização Mundial da Saúde (1998). Essas ferramentas consistem em 
uma sequência de perguntas que visam a gerar medidas autorreferidas sobre a prática de 
AF na população em geral, ou seja, geram dados subjetivos. Esses instrumentos visam a 
capturar intensidade, frequência e duração da AF e tiveram seu desenvolvimento proposto 
para uso internacional, além de já terem sido validados em diversos contextos (MATSUDO 
et al., 2001). Entretanto, mesmo tendo sido gerados pela mesma instituição, apresentam 
algumas distinções: O GPAQ possui 16 questões que capturam a AF geral de cada domínio 
separadamente (trabalho, transporte, lazer e tempo sedentário) e o IPAQ possui 27 
questões que capturam a AF geral de forma não específica, ou seja, independentemente do 
domínio, utilizando-se da intensidade da atividade como parâmetro (vigorosa, moderada, 
caminhada).
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Sensores inerciais
Dentre os métodos mais utilizados atualmente para mensurar o NAF, estão as 

unidades Wearable Inertial Measurement Units (tradução livre: unidades vestíveis de 
medição inercial) ou IMU, composto usualmente por acelerômetros e giroscópios, com 
a possibilidade de inclusão de um magnetômetro para obtenção de sinais de orientação 
geoespacial, semelhante aos sistemas de GPS. Acelerômetros e giroscópios são sensores 
triaxiais com a capacidade de mensurar a aceleração linear e a velocidade angular, 
respectivamente, durante um tempo determinado, possibilitando, assim, a análise da 
variação do movimento a partir da resultante da variação da aceleração nos eixos X, Y e Z 
(PICERNO, 2017). A figura 1 é um exemplo da captura dos sinais de um acelerômetro de um 
smartphone. Podemos observar o comportamento das ondas nos respectivos eixos. Esses 
sensores coletam informações de frequência, intensidade e duração de atividades nos três 
eixos (LEARMONTH et al., 2016). Portanto, o sensor inercial parece ser mais sensível do 
que outros métodos de mensuração como os pedômetros (uniaxial), por exemplo, mesmo 
em baixos níveis de atividade, e geram medidas objetivas (WARMS et al., 2009). 
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Fig. 1: Sinal do acelerômetro em smartphone através do aplicativo Sensor Kinects. Fonte: autor.

Um dos primeiros registros de pesquisa para quantificação de movimento humano 
com acelerômetros é de Cavagna, Saibene e Margaria em 1961, no qual é descrito um 
acelerômetro desenvolvido pelos autores para análise de movimentos articulares globais. 
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As dimensões desse aparelho são de 40 x 40 x 15mm com peso de 50g, enquanto as 
versões atuais como o GENEAactive apresentam 36 x 30 x 12mm e peso de 16g (ELISGER 
et al., 2011).

Os sensores atuais permitem ser fixados em qualquer segmento corporal sem 
comprometer o movimento que se deseja avaliar, pois além das dimensões e peso 
reduzidos, usualmente eles são combinados com transmissores bluetooth, rede wireless ou 
cartões SD, para, assim, transmitir os dados obtidos em tempo real ou para armazenamento 
(PICERNO, 2017). A interpretação dos valores é realizada em softwares de análise 
estatística. Para aumentar a precisão, é necessário utilizar filtros nos algoritmos de análise 
para eliminar os ruídos.

Uma alternativa para a rotina clínica é utilizar os sensores inerciais existentes 
nos smartphones para a avaliação do nível de atividade física. Del Rosário et al. (2015) 
realizaram uma revisão de literatura cuja conclusão é a de que os smartphones possibilitam 
bons resultados na estimativa de variação de movimento, apesar de possuírem limitações, 
como durabilidade da bateria, dimensões do aparelho, entre outras.

Seu posicionamento mais comum é na coluna lombar baixa, devido à proximidade 
com o centro de gravidade. Contudo, estudos recentes afirmam que o pulso é um bom local 
de fixação porque pode capturar com maior precisão movimentos dos membros superiores 
em atividades não ambulatoriais, como atividades diárias ou gestos esportivos (DUNCAN et 
al., 2019). Diante de tal versatilidade, estudos são desenvolvidos a fim de validar a utilização 
dos sensores inerciais em outros segmentos corporais, como quadril (RANTALAINEN et 
al., 2018; DUNCAN et al., 2019) ou pés (BARROIS et al., 2017), apresentando resultados 
significativos em suas análises.

Os acelerômetros apresentam como vantagem o fácil manuseio e a portabilidade. 
Entretanto, os sensores muitas vezes apresentam valores inacessíveis para a população 
em geral, com preços a partir de R$ 160,00, e muitas vezes precisam ser importados.

Logo, sensores inerciais se constituem em uma ferramenta útil com grande 
confiabilidade para quantificar o nível de atividade física.

Pedômetro
Outro recurso descrito na literatura é o pedômetro, dispositivo capaz de contabilizar 

o número de passos realizados por um determinado tempo (BASKERVILLE et al., 2017). 
Como dito anteriormente, atividade física é todo e qualquer movimento corporal que gera 
gasto energético, e tal dispositivo possibilita a análise do nível de atividade física de 
um sujeito dentro de uma periodização de conduta. Ele é utilizado por um público que 
geralmente está iniciando uma rotina de atividade física, dado o seu potencial motivador. 
Bravata et al. (2007) afirmam que 10.000 passos por dia aumentam significativamente a 
qualidade de vida de adultos, informação reiterada por Pinto et al. (2016) quando sugerem 
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que o aumento gradativo da relação de quantidade de passos / dia possibilita ganhos de 
saúde, como valores mais baixos para o índice de massa corporal, redução da adiposidade 
central e da prevalência de fatores de risco para doenças cardiovasculares e diabetes. 
Portanto, o dispositivo é bastante utilizado em atividades de intensidade baixa a moderada, 
especialmente em grupos de risco, nos quais uma simples caminhada já se constitui em um 
esforço significativo (KAMINSKY et al., 2019).

O pedômetro é um sensor uniaxial, portanto com menor precisão em comparação 
com o acelerômetro (triaxial), por exemplo. Em comparação com o acelerômetro, trata-se 
de um recurso com análise mais simples, permitindo inclusive maior compreensão pelo 
sujeito analisado. Em um estudo realizado por Pinto et al. (2016), um grupo de 65 idosas 
foi orientado a contabilizar o número de passos realizados diariamente durante 3 meses, 
visando a uma mudança comportamental quanto à atividade física. Os autores consideraram 
o uso do pedômetro como um fator motivador para a mudança de comportamento da sua 
amostra.

Assim como o acelerômetro, existem pedômetros com validação científica, como o 
Yamax SW-200, considerado um dos aparelhos mais precisos. Ele funciona através de um 
mecanismo de mola helicoidal para contagem dos passos. Quando uma força suficiente 
(aproximadamente ≥0,35G) é aplicada à mola helicoidal a partir do movimento para cima e 
para baixo da cintura pélvica durante a marcha, o braço da alavanca desvia, representando 
um passo [ORR et al., 2015]. Atualmente, os smartphones também disponibilizam o 
recurso de contagem de passos, inclusive combinado a outros sensores, como GPS ou 
acelerômetros. Contudo, Orr et al. (2015) realizaram um estudo visando à validação desses 
pedômetros, e o resultado foi o de que não houve confiabilidade dos dados, portanto eles 
sugerem cautela ao utilizar esse recurso.

Quanto ao posicionamento do pedômetro, Harris et al. (2013) e Atkins, Cannell & 
Barr (2019) utilizaram o dispositivo na região do quadril, enquanto estudos de Pinto et al. 
(2016) e Missud et al. (2019) possibilitaram o uso do aparelho fixado próximo ao quadril ou 
de forma livre dentro de bolsas. Na descrição dos métodos desses estudos, foi relatado que 
os pesquisadores utilizaram pedômetros triaxiais, que possibilitam maior liberdade de uso.

O estudo de Harris et al. (2013) aponta como limitação do pedômetro que revisões 
realizadas até aquele momento descreviam que os efeitos positivos desse aparelho 
são vistos nos 3 primeiros meses de uso, mas não a partir do 6º mês. Ele cita, ainda, 
que há carência de estudos com amostras maiores e com maior inclusão de homens 
idosos. Os pedômetros usados isoladamente, sem metas estabelecidas, também perdem 
funcionalidade, de acordo com estudo de Atkins, Cannell & Barr (2019).

Um dos principais pontos favoráveis ao seu uso é o custo. Em sites de busca, 
podemos encontrar esses dispositivos com facilidade e preço a partir de R$ 50,00. Outro 
benefício é a facilidade de interpretação dos sinais desse recurso, tornando-o acessível 
para a rotina clínica, não se restringindo ao uso laboratorial.
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Conclui-se que o pedômetro é um bom recurso para avaliar o nível de atividade 
física, principalmente para atividades de intensidade baixa.

Desvantagens dos métodos subjetivos
Os questionários em geral são de fácil aplicação. Entretanto, os dados coletados 

com eles parecem ser subestimados ou superestimados (WESTERGREN et al., 2017; 
AVRIDSSON et al., 2019), além de estarem sujeitos à recordação do indivíduo com relação 
às atividades desempenhadas (DOHRN et al., 2017). O estudo de Matsudo et al. (2001) 
objetivou validar o questionário IPAQ para a população brasileira, alcançando sua meta. 
Contudo, os autores relatam algumas limitações da aplicabilidade do questionário em 
questão, como dificuldade de compreensão e interpretação de determinadas perguntas, 
fato que leva a erros de preenchimento e, consequentemente, afeta o resultado da pesquisa.

Outro ponto listado como limitação dos questionários por Matsudo et al. (2001) é 
o tempo de aplicação. O questionário completo pode levar até 20 minutos, tornando essa 
tarefa cansativa e fazendo o sujeito perder interesse e comprometimento com ela. Alguns 
questionários possuem uma versão curta, o que minimiza o problema citado anteriormente, 
porém alguns dados deixam de ser coletados para tal.

Uso das técnicas em grupos especiais:
A literatura mostra que a prática de atividade física é capaz de proporcionar diversos 

benefícios para a melhora da saúde e qualidade de vida, recomendando que todo e qualquer 
indivíduo se torne fisicamente ativo. Tal recomendação estende-se aos chamados grupos 
especiais, que são pessoas que apresentam alguma doença, limitação ou incapacidade 
específica e para as quais o exercício físico necessite ser adaptado, quando comparado 
com indivíduos saudáveis. Para essa população, a medida do nível de atividade física tem 
um papel importante, pois erros cometidos durante a prescrição da atividade podem trazer 
inúmeros malefícios.

Os pedômetros são ferramentas muito utilizadas em cardiopatas, principalmente 
no meio hospitalar, e em idosos, devido à natureza das atividades às quais esses grupos 
geralmente estão sujeitos. Ozmeck et al. (2019) utilizaram o pedômetro em um protocolo de 
reabilitação, visando a aumentar o nível de atividade física diária em pacientes cardiopatas. 
Os resultados mostraram um aumento do NAF do grupo que utilizava o pedômetro em 
comparação com o grupo que realizou o tratamento convencional. Pinto et al. (2016) 
propuseram um modelo de intervenção em idosas baseado no uso dos pedômetros, e 
observaram uma melhora do nível de atividade física ao final do estudo. Kahan et al. 
(2019), por sua vez, avaliaram o NAF de crianças que frequentavam colégios religiosos na 
Califórnia e notaram um aumento do número de passos durante o período da Quaresma. 
Os autores correlacionaram esse fato com a motivação dos jovens para realizar tarefas 
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relacionadas com sua fé, de forma que aumentaram seu deslocamento diário.
Os grupos com déficit de mobilidade se beneficiam bastante com o uso dos 

sensores inerciais, dada a sua sensibilidade na quantificação do movimento. Van der Slikke 
et al. (2017) compararam um monitor da performance da mobilidade de cadeira de rodas 
(Wheelchair Mobility Performance Monitor ou WMPM, do inglês) aos IMUs, para avaliar a 
performance de mobilidade da cadeira em praticantes de basquetebol de cadeira de rodas. 
Esse parâmetro é importante quando desejamos aumentar o desempenho do atleta. Os 
sensores foram acoplados nas cadeiras de rodas e os dados de velocidade e deslocamento 
foram coletados durante uma partida de 10 minutos. Após a análise, concluiu-se que os 
dados obtidos por ambos os sensores foram semelhantes, sem diferença significativa, 
mostrando, assim, confiabilidade desses recursos. Rantalainen et al. (2018) validaram 
o uso de sensores inerciais para avaliar o salto vertical de adolescentes, um parâmetro 
importante para avaliação de força de membros inferiores.

Tais exemplos demonstram a versatilidade desses recursos, tanto para indivíduos 
saudáveis quanto para sujeitos com algum tipo de limitação física.  

Grupos de níveis de atividade: 
A fim de melhor orientar e nortear pesquisadores quanto à realização de AF nos 

diferentes países, houve a necessidade de classificar os indivíduos em grupos de níveis de 
atividade física. Para isso, uma das ferramentas que fornecem essa classificação é o IPAQ 
– Questionário Internacional de Atividade Física. Seu desenvolvimento foi uma medida 
internacional para AF, que começou em Genebra, em 1998, e foi seguida por extensos 
testes de confiabilidade e validade realizados em 12 países no ano 2000. De acordo com 
o IPAQ, as pessoas podem ser classificadas em 4 grandes grupos (JARVIG; FJÆRE; 
GAMMELGAARD, 2012):
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Figura 1: Classificação dos níveis de atividade física - IPAQ

Legenda: AM = Atividade Moderada. AV = Atividade Vigorosa. SFD = Soma da Frequência e a Duração. 
F = Frequência. D = Duração. *caminhada + atividade moderada + atividade vigorosa

Fonte: autor.

Além da classificação do IPAQ, existe uma outra forma de se classificar os grupos 
de atividade física, que se dá através da contagem do tempo sedentário a partir dos 
Equivalentes Metabólicos da tarefa (METs). O MET é uma medida objetiva baseada na 
razão entre a quantidade de energia gasta e a massa da pessoa durante uma tarefa. Esse 
valor é referenciado por convenção em 3,5 ml de oxigênio por quilograma por minuto, 
que se aproxima com o valor gasto em repouso. O comportamento sedentário tem sido 
definido para se referir à exposição a atividades com baixo dispêndio energético, atividades 
≤ 1.5 METs (OWEN; HEALY; MATTHEWS; DUNSTAN, 2010). É importante ressaltar que o 
comportamento sedentário e a inatividade física não são sinônimos, visto que apresentam 
respostas fisiológicas diferentes em relação à saúde. Portanto, não podem ser mensurados 
e interpretados de maneira igual, e esta é a principal crítica feita à classificação do IPAQ 
sobre como se classifica um indivíduo sedentário (MENEGUCI et al., 2015).
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Figura 2: Classificação de níveis de atividade através dos METs

Fonte: autor.

Recomendações
Algumas organizações ao redor do mundo lançam guias para a prática de AF, que 

têm como objetivo sensibilizar as pessoas quanto à necessidade emergencial de modificar 
o estilo de vida sedentário. Assim, através de pesquisas científicas, visam a estabelecer 
parâmetros para realização de exercícios e manutenção da saúde. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) é um organismo internacional de saúde 
pública de alcance mundial. A fim de fornecer uma ferramenta para que os países pudessem 
monitorar e quantificar os níveis de AF, a OMS desenvolveu um Questionário Global de 
atividade física (GPAQ). Essa ferramenta foi integrada ao método “progressivo” da OMS, 
aplicado à vigilância dos principais fatores de risco para doenças não transmissíveis. Em 
2010, lançou as Recomendações Globais sobre Atividade Física e Saúde. Esse documento 
concentra-se na prevenção primária de doenças não transmissíveis por meio da AF, 
propondo, dessa forma, diferentes opções de políticas para atingir os níveis recomendados 
de atividade física no mundo. Veja no quadro abaixo as recomendações dessa instituição 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010).
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Idade Recomendação Nível de 
atividade Recomendações adicionais

5 a 17 
anos 60 min/dia Moderada 

ou intensa

Durações maiores que 60 minutos de AF proporcionam 
benefícios à saúde ainda maiores.
Incluir atividades que fortaleçam músculos e ossos, pelo 
menos três vezes por semana.

18 a 64 
anos

150 min/
semana Moderada

Para obter maiores benefícios à saúde, os adultos devem 
atingir 300 minutos por semana de AF moderada ou 
equivalente.
Realizar atividades de fortalecimento muscular 2 ou 
mais dias por semana e de maneira a exercitar grandes 
conjuntos musculares.75 min/semana Intensa

65 anos 
ou mais

150 min/
semana Moderada

Para obter maiores benefícios à saúde, essas pessoas 
devem atingir 300 minutos por semana de AF moderada 
ou equivalente.
Pessoas com problemas de mobilidade devem praticar 
AF pelo menos 3 dias por semana, para melhorar seu 
equilíbrio e evitar quedas. 
É aconselhável realizar atividades de fortalecimento 
muscular 2 ou mais dias por semana e de maneira a 
exercitar grandes conjuntos musculares.

75 min/semana Intensa

Quadro 1: Recomendações da OMS para prática de atividade física

Fonte: autor baseado em (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010).

Outra diretriz amplamente utilizada ao redor do mundo foi lançada pelo American 
College of Sports Medicine (ACSM) - Colégio Americano de Medicina Esportiva. No 
ano de 2007, a ACMS, em associação com a American Heart Association – Associação 
Americana do Coração - lançaram o artigo intitulado Physical Activity and Public Health: 
Updated Recommendation for Adults from the American College of Sports Medicine and 
the American Heart Association, que recomenda que os adultos realizem pelo menos 150 
minutos por semana de exercícios de intensidade moderada (HASKELL et al., 2007). Em 
2011, foi lançada uma atualização intitulada Quantity and Quality of Exercise for Developing 
and Maintaining Cardiorespiratory, Musculoskeletal, and Neuromotor Fitness in Apparently 
Healthy Adults: Guidance for Prescribing Exercise (GARBER et al., 2011), que visa a 
solucionar a questão acerca de qual a quantidade de exercício é necessária para se manter 
uma vida saudável.



Tópicos em ciências do movimento humano Capítulo 2 15

Idade Recomendação Intensidade Recomendações adicionais
Adultos 30 - 60 min 5 x 

na semana (150 
min/semana)

Moderada Recomenda-se uma progressão gradual do tempo 
de exercício, frequência e intensidade para melhor 
aderência e menor risco de lesão.
Pessoas incapazes de cumprir esses volumes 
mínimos podem ainda se beneficiar com a prática de 
alguma outra atividade.20 a 60 min 3 x 

na semana
Vigorosa

Quadro 2: Recomendação para Exercícios cardiorrespiratórios - ACSM

Fonte: autor baseado em (GARBER et al., 2011).

Categoria Repetições Vezes por 
semana Benefícios Recomendações adicionais

Adulto 8-12 2 ou 3 dias/
semana

Força e 
potência

Exercícios com menores intensidades 
são mais indicados para pessoas 
idosas e adultos que estejam 
sedentários ou iniciando alguma 
atividade.
Adultos devem esperar pelo 
menos 48 horas entre as sessões 
de treinamento de força para se 
recuperar para uma nova sessão de 
treino.

Idoso 10 -15 2 ou 3 dias/
semana

Força e 
potência

Destreinados 15-20 2 ou 3 dias/
semana

resistência 
muscular

Quadro 3: Recomendação para exercícios resistidos (com peso) - ACSM

Fonte: autor baseado em (GARBER et al., 2011).

Idade Repetições Manter cada 
exercício

Vezes por 
semana

Recomendações adicionais

Adultos 2-4 vezes, até 
um total de 60 
segundos 

10-30 segundos 2 ou 3 dias/
semana

Alongamentos estático, dinâmico 
ou balístico: são todos eficazes.
O exercício de flexibilidade é 
mais eficaz quando o músculo 
está aquecido. Faça uma 
atividade aeróbica leve ou 
tome um banho quente para 
aquecer a musculatura antes do 
alongamento.

Quadro 4: Recomendações para exercícios de flexibilidade – ACSM

Fonte: autor baseado em (GARBER et al., 2011)

Idade Recomendação Vezes na 
semana Recomendações adicionais

Adultos 20-30 min/dia 2 ou 3 dias/
semana

Os exercícios devem envolver habilidades motoras 
(equilíbrio, agilidade, coordenação e corrida), 
treinamento de exercícios proprioceptivos e 
atividades multifacetadas (tai chi e ioga) para 
melhorar a função física e prevenir quedas em 
pessoas idosas.

Quadro 5: Recomendações para exercícios neuromotores (exercícios funcionais) – ACSM

Fonte: autor baseado em (GARBER et al., 2011).
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Introdução
Atividade Física pode ser definida 

como qualquer movimento corporal 
produzido pelos músculos esqueléticos 
que resulte em gasto energético. Esses 
mesmos componentes estão contidos no 
exercício físico, porém, com o acréscimo 
de que o exercício físico é uma atividade 
planejada, estruturada, repetitiva e 
objetiva, buscando a manutenção ou 
melhoria de um ou mais componentes da 
aptidão física (CASPERSEN; POWELL; 
CHRISTENSON, 1985). A prática regular 
de atividade física e exercício físico gera 
uma significativa redução na mortalidade 
prematura causada por doenças 
hipocinéticas, como desordem cardíaca, 

síndrome metabólica, diabetes mellitus 
tipo 2, pressão alta, depressão, demência 
e Alzheimer. Além disso, algumas variáveis 
das atividades/exercícios apresentam 
grande impacto sobre a mortalidade 
prematura (HOEGER et al., 2017).

Os componentes básicos da 
prescrição do exercício são frequência, 
intensidade, tempo e tipo (ou modalidade), 
frequentemente referidos como princípio 
FITT. Os componentes do FITT constituem a 
dose ou quantidade de exercício necessária 
para melhorar a saúde, semelhante a uma 
intervenção farmacológica (BILLINGER et 
al., 2014). Neste texto, abordaremos uma 
revisão atualizada acerca das variáveis 
de prescrição de treinamento utilizadas no 
princípio do FITT e trataremos a respeito 
da variável volume de treinamento, sendo 
que a variável Tempo será discutida em 
meio a outros tópicos.

Frequência

Frequência no treinamento resistido
O conceito de Frequência no 
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treinamento resistido (TR) por muito tempo seguiu o princípio geral para todos os modelos 
de treinamento, como sendo o número de sessões executadas por semana. Desse modo, 
o Colégio Americano de Medicina do Esporte (ACMS) publicou algumas recomendações 
para nortear a prescrição do TR em que, no quesito Frequência, sugeriu-se 2–3 sessões 
semanais para iniciantes (4-8 semanas de experiência), 3–4 sessões semanais para 
intermediários (a partir de 4 semanas de experiências) e 4–5 sessões semanais para 
avançados (critérios do profissional) (RATAMESS et al., 2009; GENTIL, 2014).

Porém, recentes evidências publicadas têm utilizado um conceito diferente e mais 
específico para o TR, devido às suas características de prescrição. Então, a frequência 
passa a ser analisada como o número de sessões semanais executadas para o mesmo grupo 
muscular (Ex: 3 sessões semanais para flexores do cotovelo). A partir disso, mostraram-se 
dados importantes a respeito do efeito dessa variável nas adaptações neuromusculares e 
morfológicas (RALSTON et al., 2018; GRGIC et al., 2018).

Duas metanálises analisaram o impacto de treinar uma ou mais vezes por semana o 
mesmo grupo muscular no aumento da força dos músculos. Os principais achados mostram 
que os estudos que compararam diferentes frequências de treinamento com volume total 
equacionado não observaram diferenças no aumento da força no teste de 1RM, de modo 
que a frequência por si só parece não ser uma variável determinante para aumento da força 
muscular. Em treinos até a falha muscular concêntrica, também não observaram aumentos 
adicionais por se treinar mais de uma vez por semana. Todavia, maior frequência de TR 
pode gerar maiores ganhos de força em exercícios multiarticulares e em indivíduos jovens 
(RALSTON et al., 2018; GRGIC et al., 2018). 

De acordo com a metanálise de Schoenfeld, Grgic e Krieger (2019), assim como 
para melhora da força muscular, a hipertrofia muscular parece não se alterar com diferentes 
frequências de TR, em sujeitos treinados, quando volume é equacionado. Contudo, em 
protocolos nos quais o volume aumenta concomitantemente com a frequência, treinar duas 
vezes por semana pode gerar maior hipertrofia se comparado a apenas um treino semanal.

Apesar dos dados apresentados serem de alta relevância, ambos os artigos citados 
não esclarecem satisfatoriamente o efeito nas adaptações neuromusculares e morfológicas 
da frequência no TR, de forma integrada com os fatores demográficos e antropométricos 
(sexo, nível de treinamento, idade, IMC etc.) e de prescrição (frequência, volume total, 
falha muscular concêntrica etc.). Para esclarecer essa lacuna, Heaselgrave et al. (2018), 
observaram maiores ganhos de hipertrofia de bíceps após treinamento com duas sessões 
semanais com volume equacionado ou duas sessões com volume maior, quando 
comparados a uma sessão semanal em indivíduos treinados. Além disso, o grupo que 
treinou com frequência e volume maior obteve maiores ganhos de força.

Em contrapartida, Colquhoun et al. (2018) analisaram o efeito do TR aplicado com 
frequência de 3 sessões/semana ou 6 sessões/semana na força muscular e hipertrofia de 
jovens treinados, com volume e intensidade equivalentes, e ambos os grupos promoveram 
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aumento da força e hipertrofia semelhantes.
Tratando-se de indivíduos não-treinados, Ochi et al. (2018) não constataram diferença 

na hipertrofia muscular em treinar 1 ou 3 sessões por semana com volume equivalente. No 
entanto, o grupo que treinou com maior frequência obteve maiores resultados na força 
muscular (OCHI et al., 2018).

Diferentemente do modelo anterior, em que o volume foi equacionado, um grupo de 
pesquisadores analisou a resposta média e individual na alteração de força e hipertrofia 
de homens submetidos ao TR executado 2, 3 e 5 sessões/semana. Apesar de o grupo de 
alta frequência ter alcançado maior volume total de treino (séries x repetições x carga), 
não houve diferença significativa em relação à força muscular e hipertrofia. Na análise 
individual, alguns indivíduos apresentaram maiores ganhos de massa muscular e força 
após a alta frequência (5 sessões; 31,6 e 26,3% dos indivíduos, respectivamente); outros 
tiveram maiores ganhos com a baixa frequência (2 e 3 sessões; 36,8 e 15,8% dos indivíduos, 
respectivamente). O restante apresentou ganhos similares independente do grupo. Esses 
resultados indicam que a individualidade biológica deve ser considerada, e a prescrição, 
personalizada de acordo com a resposta de cada sujeito quando não-treinado (BARCELOS 
et al., 2018; DAMAS et al., 2019).

Por outro lado, Tavares et al. (2017) avaliaram homens não-treinados submetidos 
a um primeiro período de TR com 3 sessões semanais; em seguida, um segundo período 
em que a frequência foi reduzida para uma ou duas sessões semanais. Na análise dos dois 
momentos, observou-se que a redução da frequência não interferiu nos ganhos de força e 
hipertrofia após o período de maior frequência.

Portanto, diante dos dados discutidos, percebe-se que a análise de frequência 
foi revolucionada ao longo do tempo pelas Ciências do Esporte. Além disso, as recentes 
evidências mostram que é uma variável que pode interferir nas alterações neuromusculares 
e morfológicas; porém, outros fatores, como nível de treinamento, volume total, falha 
concêntrica, individualidade biológica etc. devem ser considerados no momento de 
prescrever a quantidade de sessões que serão necessárias para o aprimoramento de 
força e hipertrofia para cada sujeito. De modo geral, nota-se que apenas uma sessão pode 
ser eficiente, mas, dependendo dos fatores já citados acima, a adição de uma ou mais 
sessões semanais pode potencializar os resultados. Por outro lado, iniciar o treinamento 
com uma alta frequência e em seguida reduzir parece não reverter os ganhos alcançados 
anteriormente.

Frequência no treinamento intervalado de alta intensidade (HIIT)
No Treinamento Aeróbico (TA), a frequência é conceituada como o número de 

sessões semanais executadas dentro de um programa de treinamento (BOMPA, 2001). 
Porém, a análise dessa variável deve ser analisada de acordo com modelo de prescrição 
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utilizado em determinado contexto.
Ao se tratar especificamente do HIIT em uma perspectiva clínica e terapêutica, o 

Colégio Americano de Medicina do Esporte (ACMS), a partir de uma recente revisão da 
literatura, constatou que o HIIT em adultos, especialmente aqueles com classificação de 
sobrepeso e obesidade, pode melhorar marcadores de risco de doenças cardiometabólicas 
(sensibilidade à insulina, pressão arterial e composição corporal), comparado ao treinamento 
contínuo de intensidade moderada. Porém, não encontraram fortes evidências para relação 
de dose-resposta dos efeitos do exercícios sobre as variáveis citadas (CAMPBELL et al., 
2019).

Todavia, recentes evidências têm contribuído para sanar essa lacuna quanto à 
dose-resposta ideal relacionada à frequência semanal de HIIT. Em idosos sedentários, 
2 sessões por semana foram suficientes para melhorar a função endotelial, medida pela 
dilatação mediada pelo fluxo sanguíneo, capacidade cardiorrespiratória, potência muscular 
e a massa magra. Em idosos fisicamente ativos, a função endotelial que apresentava 
valores melhores comparados aos idosos sedentários foi mantida, e a capacidade 
cardiorrespiratória aumentou consideravelmente (GRACE et al., 2015; SCULTHORPE et 
al., 2015).

O HIIT prescrito em apenas uma sessão semanal aplicada em homens adultos com 
sobrepeso/obesidade foi eficiente para aumento da capacidade aeróbia, massa gorda, 
porcentagem de gordura corporal e circunferência da cintura (SIU et al., 2018). Resultados 
semelhantes foram percebidos na capacidade aeróbia, não apenas pela medida de 
consumo máximo de O², como também pela espessura ventricular e concentração de 
lactato, em adultos saudáveis com a mesma frequência de treinamento (NAKAHARA; 
UEDA; MIYAMOTO, 2015).

Por outro lado, Stravinou et al. (2019), avaliaram a saúde cardiometabólica e a 
qualidade de vida em 35 adultos sedentários submetidos a 8 semanas de HIIT no ciclo 
ergométrico com diferentes frequências. Os participantes foram aleatoriamente designados 
para um controle e dois grupos de treinamento, que realizaram ciclismo 2 ou 3 sessões por 
semana. Comparados com o controle, ambos os regimes de treinamento resultaram em 
melhorias semelhantes na capacidade aeróbia, circunferência da cintura, área de seção 
transversal da coxa e o componente físico de qualidade da saúde de vida. No entanto, 
3 sessões semanais conferiram benefícios adicionais relacionados à saúde, reduzindo 
o percentual gordura total e do tronco, colesterol total e lipoproteína-colesterol de baixa 
densidade, melhorando o componente mental da qualidade de vida.

Quanto ao HIIT voltado para o desempenho, treinar com 2 ou 4 sessões semanais, 
com volume de treino equacionado, foi eficiente para melhorar a capacidade aeróbia e 
desempenho em corrida de 10 km de corredores. Porém, a maior frequência promoveu 
melhorias adicionais no tempo até a exaustão no teste a 90% vVO²max, na expressão 
gênica e atividade enzimática (SKOVGAARD; ALMQUIST; BANGSBO, 2017). Em 
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treinamento com militares, segundo estudo de Dahle e Wagner (2016), não houve diferença 
na melhora do desempenho de corrida de 2,4km em indivíduos submetidos a frequência de 
2 ou 3 sessões semanais. 

Quanto à aplicação nos esportes de combate, pesquisadores compararam os efeitos 
de diferentes frequências do treinamento de Muay Thai, utilizando os princípios do HIIT na 
prescrição, na composição corporal e aptidão física de mulheres saudáveis e não treinadas 
que foram aleatoriamente designadas para dois grupos de treinamento: um realizava Muay 
Thai 2 sessões semanais, enquanto outro realizava o mesmo programa três vezes por 
semana. Ambos os grupos melhoraram significativamente em todas as variáveis medidas 
de aptidão física, sem alterações significativas na composição corporal (RAPKIEWICZ, 
2017).

O HIIT permite várias formas de aplicação, porém algumas ainda precisam de suporte 
teórico-científico quando se trata de treinamento baseado em evidências. Machado et al. 
(2017), a partir de uma revisão da literatura sobre HIIT utilizado apenas com movimentos 
calistênicos, sugerem uma frequência para o HIIT com peso corporal de 2 a 5 dias por 
semana, baseando-se no nível de treinamento do praticante. Quanto menor o nível de 
treinamento, menor a frequência semanal e vice-versa.

Portanto, nota-se que o HIIT tem um impacto positivo em marcadores de saúde e 
desempenho tanto em jovens saudáveis e/ou atletas, quanto em públicos especiais. Além 
disso, os pesquisadores têm mostrado tais efeitos a partir de uma frequência semanal 
consideravelmente baixa, fator que favorece a aplicabilidade desse modelo, que pode 
ser sua principal virtude. Contudo, necessita-se de novas pesquisas a fim de aprimorar o 
entendimento sobre o impacto da frequência de treinamento e os efeitos de dose-resposta, 
associando-os com outras variáveis como volume e intensidade.

Relação frequência: duração em treinamento contínuo de moderada intensidade 
(MICT)

No MICT, a frequência é conceituada como o número de sessões semanais 
executadas dentro de um programa de treinamento, enquanto a duração é o tempo gasto 
em cada sessão realizada (BOMPA, 2001). A partir disso, recomendações para prescrição 
de MICT propostas pelo Colégio Americano de Medicina do Esporte (ACSM) e amplamente 
aplicadas no contexto clínico e social preconizam uma frequência de 3 a ≥5, ajustada de 
acordo com a duração, que varia entre ≥150 minutos/semana (min/sem) de intensidade 
moderada, ou 75 de intensidade vigorosa. Por exemplo, 150 min/sem equivale em torno de 
5 sessões com duração de 30 min/semana. Essas instruções foram direcionadas tanto para 
manutenção da saúde, quanto para prevenção e tratamento de doenças crônicas como 
câncer, diabetes tipo 2, hipertensão arterial etc. (ACSM et al., 2011; DONNELY et al., 2009; 
WOLIN et al., 2012). 

Seguindo essa abordagem, pesquisas recentes têm estudado frequência e duração 
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de forma relacionada, com intuito de caracterizar diferentes protocolos de prescrição, como 
doses de MICT e o seu efeito em biomarcadores de saúde, como de Brown et al. (2016), 
em que mulheres pós-menopausa com alto risco de câncer de mama foram submetidas 
a 5 meses de MICT na esteira, divididas aleatoriamente com diferentes doses: Baixa 150 
minutos/semana, Alta (300 min/sem) e Controle (sem-exercício). Após a intervenção, ambos 
os grupos de treinamento mostraram importante redução da gordura corporal e indicadores 
de crescimento tumoral, sem diferença entre as dosagens de exercício. Paralelamente a 
esses achados, o mesmo autor sugere, a partir de outras evidências, que a cada aumento 
de 60 min/sem de MICT para mulheres com câncer (2 sessões/semana de 30 min), é 
prevista uma redução de 2,7 cm2 no tecido adiposo visceral (BROWN et al., 2017).

Em relação à Pressão Arterial (PA), uma importante metanálise, que reuniu 
aproximadamente 2 mil indivíduos, mostrou que o TA, de forma geral, promove reduções 
significativas (pressão arterial sistólica: -4,7 mmHg; pressão arterial diastólica: -3,2 mmHg). 
Porém, os estudos que seguiram dose de MICT recomendada pela ACSM (150 min/sem 
ou 3 sessões semanais por 30 min) alcançaram uma redução da pressão arterial sistólica 
significativamente maior do que estudos que não atendiam essas diretrizes (IGARASHI; 
AKAZAWA; MAEDA, 2018). Por outro lado, na análise do impacto do MICT nos efeitos 
deletérios do envelhecimento em mulheres pós-menopausa, doses maiores (300 min/sem) 
parecem conseguir gerar uma maior retardação do declínio da densidade mineral óssea 
(MCNEIL et al., 2017).

Em obesos mórbidos, o MICT aplicado após cirurgia de Bypass para redução da 
adiposidade proporcionou melhores resultados de redução de massa gorda total e gordura 
abdominal subcutânea com maiores doses (~280min/semana). Contudo, cerca de 130 min/
sem foram suficientes para melhorar a sensibilidade à insulina (SI) (WOODLIEF et al., 
2017). Quanto a indivíduos com Diabetes Tipo 2, a metanálise de Way et al. (2016) mostra 
que o MICT realizado 3 dias por semana com sessões de 25 a 60 minutos (75-180 min/
sem) é eficiente para melhora da SI.

Enfim, nota-se que o TA tem mostrado importantes avanços em uma perspectiva 
terapêutica e profilática nos últimos anos quando se trata de MICT. Segundo Schnohr et al. 
(2015), 60 a 150min/semana de corrida, com uma frequência de 2 a 3 vezes por semana, 
é favorável para reduzir a mortalidade comparando-se a indivíduos sedentários. Portanto, 
de modo geral, as recentes evidências sustentam a eficácia das diretrizes da ACSM para 
efeitos em fatores protetivos e clínicos tanto em indivíduos saudáveis, quanto em indivíduos 
com patologias crônicas. Além disso, alguns estudos importantes permitem ampliar o 
entendimento da prescrição específica de MICT para diferentes contextos e objetivos.

Intensidade 
A intensidade do exercício físico é uma peça-chave para a manipulação de um 

programa de treinamento, seja ela buscando um melhor desempenho das aptidões físicas 
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ou visando a adaptações fisiológicas, que melhorem a saúde e aptidão física (ACSM, 2009).

Intensidade no treinamento resistido
No TR, a intensidade pode ser manipulada de formas variadas para promover 

adaptações morfológicas e neuromusculares. Quando se altera essa variável, na perspectiva 
da carga absoluta imposta no exercício para gerar hipertrofia, as recomendações do Colégio 
Americano de Medicina do Esporte se concentravam entre 70-85% de 1 Repetição Máxima 
(RM) (RATAMESS et al., 2009). Porém, recentes evidências quebraram esse paradigma, 
mostrando que cargas significativamente inferiores e superiores ao limiar recomendado, 
sendo executadas até a fadiga ou falha muscular concêntrica, induzem a um aumento 
de massa muscular (SCHOENFELD et al., 2013; SCHOENFELD et al., 2016; FINK et al., 
2016). Em contrapartida, para a melhora da força muscular, a utilização de cargas mais 
próximas dos valores de 1RM é mais eficiente (SCHOENFELD et al., 2017).

Em indicadores de saúde, segundo Vatani et al. (2011), tanto intensidades moderadas 
(45-55% 1RM) quanto altas intensidades (80-90% 1RM) de TR são eficientes para melhora 
de variáveis de risco cardiovascular e marcadores inflamatórios.

Em relação a outras formas de manipulação de intensidade, a falha muscular 
concêntrica pode ser uma variável de monitoramento de alta intensidade de TR, mas não 
há comprovações consistentes de que há necessidade de manter o treinamento nesse 
limiar para garantir aprimoramentos de força e hipertrofia (DAVIES et al., 2016). Ao se tratar 
da duração de uma repetição dinâmica (excêntrica + concêntrica) para alterar a intensidade 
dentro de um programa de TR, 0,5 a 8 segundos mostram ser eficientes para melhora 
da hipertrofia. Acima disso, não há evidências sustentáveis (SCHOENFELD, OGBORN; 
KRIEGER, 2015).

Intensidade no treinamento aeróbico

Intensidade baixa 40<55% da FCmax
Intensidade moderada 55<70% da FCmax
Intensidade vigorosa 70<90% da FCmax
Intensidade alta >90% da FCmax

Quadro 1: Intensidades de Treinamento Aeróbio com base da frequência cardíaca máxima (FCmax).

(NORTON; NORTON; SADGROVE, 2010).

Em relação ao TA, segundo Pitanga et al. (2018), quanto maior a intensidade 
do exercício físico, maiores são os benefícios à saúde cardiorrespiratória. Uma forma 
de treinamento que possibilita a execução de exercícios em alta intensidade por maior 
período e, assim, acarretando maiores benefícios à saúde é o Treinamento Intervalado 
de Alta Intensidade HIIT, o qual consiste na alternância de períodos de exercícios de alta 
intensidade com períodos de descanso (KILPATRICK; JUNG; LITTLE, 2014).
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Em estudos que comparavam os efeitos do HIIT e Treinamento Moderado Contínuo 
(MCIT), aquele promoveu maiores adaptações cardiometabólicas benéficas à saúde 
(HANNAN et al., 2018; BATACAN et al., 2017). Porém, quando comparados o MCIT e 
HIIT e seus benefícios para adultos com o diabetes mellitus tipo 2, não houve diferença 
significativa (HWANG et al., 2019). Embora a prática regular de exercícios traga benefícios 
aos indicadores antropométricos e bioquímicos de risco cardiovascular relacionados 
à qualidade de vida (SILVA et al., 2019), um programa de exercícios com sessões de 
treinamento em alta intensidade mostra-se uma interessante estratégia na promoção da 
saúde.

Tipos de exercício físico
Este tópico refere-se aos principais tipos de exercício físico. Dentre eles, destacam-

se o Exercício de Resistência ou Treinamento Resistido (TR) e o Treinamento Aeróbico 
(TA), podendo ser contínuo ou intervalado. Por terem características mecânicas diferentes, 
os efeitos agudos produzidos por cada tipo de exercício físico também são distintos (CAL 
ABAD et al., 2010).

O TR ocorre com a execução de exercícios contra a resistência, caracterizado 
pela realização de contrações musculares graduais e progressivas (FLECK; SIMÃO, 
2008). Esse tipo de treinamento tem demonstrado consistentemente ser uma estratégia 
importante para o tratamento e prevenção de uma ampla gama de doenças (FIGUEIREDO; 
SALLES; TRAJANO, 2018), como doenças cardiovasculares, osteopatia, diabetes e 
sarcopenia (WESTCOTT, 2012). Figueiredo, Salles e Trajano (2018) acreditam que 
quanto maior o tempo gasto no treinamento resistido, menor o risco de diabetes mellitus 
tipo 2. A obesidade também é uma doença patológica crônica que tende a evoluir para a 
aterosclerose (SANTARÉM, 2012). No entanto, este mesmo trabalho acredita que no TR as 
contrações musculares promovem a produção de substâncias denominadas miocinas, que 
agem com um efeito anti-inflamatório no corpo, oferecendo proteção contra tais doenças, 
tendo ainda o intuito de fortalecer os músculos esqueléticos e, assim, diminuir o risco de 
lesões por impacto, bem como aumentar o gasto calórico (LIBERALI; VO, 2008).

Em relação ao TA, este pode ser contínuo ou intervalado, podendo consistir em 
caminhada no solo, treinamento em esteira (com ou sem suporte ao peso corporal), 
ciclismo, natação e outros (BILLINGER et al., 2014).

Esse tipo de exercício físico induz o aumento na capacidade oxidativa muscular, 
pelo aumento na atividade de enzimas chaves da beta-oxidação, via metabólica específica 
de oxidação dos ácidos graxos, além de sinalizar e aumentar a velocidade de outras vias 
metabólicas do metabolismo oxidativo de ressíntese de ATP, tais como o ciclo de Krebs e 
da cadeia respiratória mitocondrial (MOREIRA et al., 2008). 

O Treinamento Aeróbico Contínuo baseia-se em exercícios tipicamente aeróbicos - 
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ou cíclicos - de longa duração e intensidades baixas, moderadas ou altas, variando entre 
50 e 85% do VO2máx, em ritmo constante, os quais provocam um melhor transporte de 
oxigênio até o nível celular, promovendo a resistência aeróbia (WILMORE; COSTILL, 1988).

Enquanto isso, o Treinamento Aeróbico Intervalado possui sequências de esforços 
seguidos por pausas de recuperação. O Treinamento Intervalado de Alta Intensidade (HIIT), 
revisto por Sultana et al. (2019), foi recentemente promovido na prática, na mídia científica 
e na mídia leiga como uma forma eficaz e eficiente de exercício para perda de adiposidade. 
Este consiste em períodos curtos e repetidos, variando entre 60 e 240 segundos de esforços 
de alta intensidade, realizados em intensidades máximas ou submáximas entre 80 e 100% 
da Captação Máxima de Oxigênio (̇VO2máx) (SULTANA et al., 2019). O HIIT é, portanto, 
considerado uma opção atraente e eficiente em termos de tempo para alcançar benefícios 
à saúde relacionados ao exercício (GIBALA; MCGEE, 2008).

Comparando os dois tipos de treinamentos em situações patológicas, autores 
destacam pontos importantes. Na análise metabólica e cardiovascular, América et al. 
(2017) propuseram um programa de treinamento associando TA e TR durante um período 
de 13 semanas ininterruptas, com intensidade de moderada a alta, e observou redução 
na pressão arterial sistólica e na pressão arterial diastólica. Adicionalmente, o programa 
promoveu uma redução da frequência cardíaca de repouso, além de ter apresentado uma 
tendência na redução da glicose sanguínea em idosas, corroborando o estudo de Nogueira 
et al. (2019), que constatou que essa combinação de treinamentos reduz significativamente 
a pressão arterial e frequência cardíaca de repouso, sendo superior à realização das 
modalidades de forma isolada. Além disso, as idosas apresentaram melhores resultados 
em relação à densidade mineral óssea, massa magra e massa gorda em comparação ao 
TA (MARQUES et al., 2011; KIM; MOON; JIN, 2016).

Recentes metanálises apontam que o HIIT é superior ao MICT na melhora da 
capacidade cardiorrespiratória e ambos diminuem a adiposidade na mesma proporção, 
contudo, o tempo gasto por sessão de HIIT é consideravelmente menor (WEWEGE et al., 
2017; CAO; QUAN; ZHUANG, 2019).

Outro estudo semelhante também averiguou a combinação dos dois tipos de 
treinamentos em idosos, sendo esses realizados apenas duas vezes por semana, e 
percebeu-se que essa é uma estratégia eficiente para a redução dos riscos de doenças 
coronarianas e cardiovasculares, em curtos e médios prazos (LOCKS et al., 2012).

Em conclusão, os dois tipos de exercício trazem benefícios a seus praticantes, no 
entanto a combinação deles parece trazer benefícios ainda melhores se prescrita da forma 
correta.

Volume
O volume de treinamento resistido é comumente descrito como o produto do número 

de repetições, número de séries e carga de intensidade, embora existam outras formas 
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de representar volume ou trabalho total (MCBRIDE et al., 2009), sendo essa uma variável 
determinante que afeta a hipertrofia muscular e os resultados de saúde (FIGUEIREDO et 
al., 2018). Para os autores, o volume é considerado como qualquer fator que pode aumentar 
o trabalho total realizado em um programa de treinamento.

Volume no treinamento aeróbico
No Treinamento Aeróbico, Sultana et al. (2019) observaram que as abordagens de 

HIIT de baixo volume (≤500 MET min/semana) ou Treinamento Intervalado de Sprints (SIT) 
podem provocar melhorias na aptidão cardiorrespiratória, sensibilidade à insulina e, em 
alguns casos, induzir melhorias semelhantes ou até superiores ao Treinamento Contínuo 
de Intensidade Moderada (MICT) tradicional ou ao HIIT de volume mais alto (equivalente a 
≥ 1000 MET-min / semana).

A metanálise desses autores amplia a evidência de que intervenções de HIIT de 
baixo volume são eficazes para melhorar a aptidão cardiorrespiratória e que a magnitude da 
melhoria é semelhante ou superior à do Treinamento Contínuo de Intensidade Moderada, 
apesar de exigir menor gasto de energia e volume.

Portanto, há um crescente corpo de evidências de que o HIIT de baixo volume 
pode ser utilizado em populações saudáveis e insalubres, em uma ampla faixa etária, 
para melhorar o condicionamento físico. Esse benefício parece refletir particularmente 
adaptações de corpo inteiro e periféricas.

Volume no treinamento resistido
Em relação ao Treinamento Resistido (TR), a otimização dos resultados produzidos 

a partir de um programa de treinamento resistido depende da manipulação de muitas 
variáveis, entre elas o volume de treinamento, o qual tem sido um dos mais debatidos 
(BARBALHO et al., 2019).

Alguns autores sugeriram que um volume maior de TR, que causa maior estresse 
metabólico, parece ser mais eficaz do que baixo volume para induzir ganhos de força 
corporal menores em adultos mais velhos (RADAELLI et al., 2014). Marques et al. (2019) 
perceberam que o protocolo de TR de alto volume induziu uma resposta aguda maior 
em idosos nos parâmetros hemodinâmicos e metabólicos, bem como no desempenho 
neuromuscular após o treinamento.

Porém, um protocolo de TR de baixo volume pode resultar em menor magnitude 
da resposta aguda em variáveis hemodinâmicas e metabólicas e, ao mesmo tempo, 
permite a melhora da força geral, determinante para pessoas idosas (MARQUES et al., 
2019). Figueiredo et al. (2018) propõem o treinamento resistido de alto volume para 
prevenir e controlar a sarcopenia em idosos. É provável que, nessa população, o volume 
de treinamento seja a variável mais facilmente modificável que afeta a manutenção e o 
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crescimento da massa muscular.
Recentemente, dados de estudos parecem apoiar uma relação linear sugerindo que 

volumes mais altos podem ser necessários para otimizar adaptações, enquanto outros 
sugerem pouca influência do volume, ou mesmo que exceder uma certa quantidade dele 
pode ser prejudicial à força muscular e composição corporal (BARBALHO et al., 2019). 
Uma crítica frequente aos protocolos de treinamento de resistência de alto volume é que 
eles são propensos a treinar demais e podem ser prejudiciais (FIGUEIREDO et al., 2018).

Barbalho et al. (2018) relataram que mulheres treinadas apresentaram aumento do 
tamanho do músculo ao realizar 5 ou 10 séries por grupo muscular por semana, enquanto 
volumes de 15 e 20 séries produziram respostas menores em força muscular e hipertrofia.

De acordo com Barbalho et al. (2019), 10 séries por semana podem constituir 
um limiar para otimizar a adaptação, mas volumes mais baixos também podem fornecer 
resultados semelhantes. No entanto, a maioria dos defensores do treinamento de menor 
volume sugere que os exercícios devem ser realizados com maior intensidade de esforço 
ou falha momentânea (STEELE et al., 2017).

Os mesmos autores acreditam que volumes mais baixos podem resultar em maiores 
mudanças ao longo do tempo, pois um volume mais alto pode resultar em overtraining 
após as 12 semanas iniciais. Já Lacome et al. (2019) creem que um volume baixo é 
provavelmente tão eficaz quanto um treinamento de alto volume, mas provavelmente mais 
fácil de implementar em uma equipe de jogadores de futebol. No caso de corredores de 
rua, volumes de treinamento maiores podem aumentar a incidência de lesões, exceto em 
atletas mais experientes e altamente adaptados a esse esporte (RIOS et al., 2017). 

Em suma, o volume do treinamento resistido é um forte contribuinte para as 
adaptações musculares, com efeitos dependentes da dose. Quando equacionado, parece 
ser um dos fatores, senão o mais importante, que afetam a hipertrofia muscular, desde que 
o treinamento tenha intensidade suficiente (FIGUEIREDO et al., 2018). Então, de acordo 
com alguns estudos recentes apontados acima, os treinamentos de baixo volume e alta 
intensidade são talvez mais eficazes ou tão eficazes quanto os de alto volume para o 
Treinamento Resistido e Treinamento Aeróbico. 

Conclusão
De modo geral, a análise da frequência indica que uma sessão pode ser eficiente, 

porém a adição de duas ou mais sessões semanais pode potencializar os resultados. 
Contudo, necessita-se de novas pesquisas a fim de aprimorar o entendimento sobre os 
efeitos de dose-resposta, associando-os com outras variáveis como volume e intensidade. 
Em relação à intensidade, programas de exercícios com sessões de treinamento de 
alta intensidade mostram-se como uma interessante estratégia na promoção da saúde. 
Enquanto, de acordo com alguns estudos recentes apontados neste capítulo, treinamentos 
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de baixo volume e alta intensidade sejam talvez mais eficazes ou tão eficazes quanto os de 
alto volume para o Treinamento Resistido e Treinamento Aeróbico. 

Em conclusão, diante dos dados discutidos, percebe-se que as variáveis de 
treinamento são postos-chave para uma boa e correta prescrição de exercícios. No mais, 
os tipos de exercício trazem benefícios a seus praticantes, no entanto a correta prescrição 
e manipulação das variáveis de prescrição irão potencializar os resultados dos praticantes.
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Introdução 
A aptidão cardiorrespiratória (ACR) 

é a capacidade dos sistemas circulatório 
e respiratório em fornecer oxigênio para 
produção energética durante a atividade 
física sustentada (PEPERA et al., 2022). 
A ACR está bem estabelecida na literatura 
como uma variável essencial para rastreios 
de saúde, sendo uma ferramenta útil 
para prognóstico e diagnóstico. Além de 
predizer a mortalidade por todas as causas, 
a baixa ACR é um preditor estabelecido 
de mortalidade por câncer, depressão e 
síndrome metabólica (WILLIS et al., 2018; 
EADES et al., 2021). Entre os fatores 

de risco para doenças cardiovasculares 
(DCV), a ACR baixa foi o preditor mais 
poderoso de morbidade (AL-MALLAH; 
SAKR; AL-QUNAIBET et al., 2018).

A ACR está significativamente 
correlacionada com medidas de 
função pulmonar (BENCK et al., 2018), 
Cardiovascular (BHELLA et al., 2014), 
musculoesquelética (TRAPPE et al., 
2013) e metabólica (EARNEST et al., 
2013). Dessa forma, uma quantificação 
e interpretação adequadas da ACR é 
importante para fornecer parâmetros para 
a prescrição e preparação de programas de 
exercícios, além de fornecer informações 
sobre a tolerância reduzida ao exercício 
sob várias condições patológicas. A ACR 
é geralmente medida por meio de testes 
ergométricos em esteira ou cicloergômetro 
e muitas vezes é expressa como consumo 
máximo de oxigênio (VO2máx) (ZEIHER et 
al., 2019).

Xiang et al. (2022) classifica a 
avaliação da ACR feita pela medida do 
VO2máx, como a mais confiável e válida, pois 
o VO2máx reflete a capacidade aeróbica e 
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a função cardiorrespiratória máxima. Sendo assim, uma menor ACR estaria relacionada a 
uma menor capacidade de realizar atividades do cotidiano.

Para a avaliação da ACR, comumente se utilizam testes em esteiras, cicloergômetros, 
degraus/bancos e testes em campo. Desse modo, o exercício realizado depende da 
configuração, do equipamento disponível e do treinamento do pessoal envolvido. Além 
disso, para indivíduos considerados com alto risco de saúde recomenda-se supervisão 
médica, independentemente do método testado (HERDY; SERRA, 2016).  O teste de 
exercício aeróbico fornece informações valiosas de diagnóstico e prognóstico, serve 
como importante indicador de eficácia terapêutica e permite prescrição individualizada de 
exercícios (ARENA; CAHALIN, 2014).

Neste capítulo, o leitor conhecerá os principais testes de ACR utilizando ergômetros 
e em campo, incluindo sua validade científica, vantagens e desvantagens, e seus métodos 
de aplicação.

Testes em Ciclo Ergômetro
Os cicloergômetros são uma opção viável para testes submáximos e máximos. 

As vantagens desse modo de equipamento é que são relativamente baratos, facilmente 
transportáveis, ocupam pouco espaço, apresentam maior facilidade na obtenção de 
medições de Pressão Arterial (PA) e eletrocardiograma (ECG), fornecem uma modalidade 
de teste sem carga, na qual as taxas de trabalho são facilmente ajustadas em pequenos 
incrementos (PESCATELLO, 2014). 

A principal desvantagem é que o ciclismo estacionário é um método de exercício 
desconhecido para muitos indivíduos e é altamente dependente da motivação do paciente. 
Assim, o teste pode resultar em fadiga muscular localizada antes que um desfecho 
cardiopulmonar seja alcançado com risco maior de subestimação do VO2máx (HAMBRECHT, 
1992). 

O cicloergômetro deve ser calibrado e o sujeito deve manter a frequência de 
pedalada adequada, pois a maioria dos testes exige que a Frequência Cardíaca (FC) seja 
medida em frequências de trabalho específicas. Os cicloergômetros eletrônicos podem 
fornecer a mesma taxa de trabalho em uma variedade de taxas de pedal, mas a calibração 
pode exigir equipamentos especiais não disponíveis na maioria dos laboratórios. Alguns 
ciclos de condicionamento eletrônico não podem ser calibrados e não devem ser usados 
para testes (PESCATELLO et al., 2014).

Protocolo em cicloergômetro de Åstrand-Ryhming
Uma das técnicas de testes de submáximo mais usadas é o protocolo de Åstrand-

Ryhming.  Trata-se de um protocolo amplamente usado para mesurar o VO2max. É um 
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teste de fase única que dura 6 minutos, e a taxa de trabalho sugerida é selecionada de 
acordo com o sexo e estado individual de atividade do testado (ÅSTRAND; RYHMING, 
1954). 

Método de aplicação
A taxa de trabalho sugerida é baseada no sexo e no status de condicionamento 

físico (Tabela 1).  

População Cargas Iniciais Possíveis
Homens não condicionados	 300 ou 600 kgm/minuto (50 - 100 watts)
Homens condicionados 600 ou 900 kgm/min (100 - 150 watts)
Mulheres condicionadas 450 ou 600 kgm/min (75 - 100 watts)
Mulheres não condicionadas 300 ou 450 kgm/min (50 - 75 watts)

Tabela 1: Carga de trabalho de acordo com a população.

Fonte: Adaptado de American College of Sports Medicine (2014).

No protocolo de Åstrand-Ryhming, o avaliado deve pedalar durante 6 minutos com 
velocidade de 50 rotações por minuto; registra-se a FC do 5º e 6º minutos, e obtém-se o 
valor médio. O objetivo é obter valores de FC entre 125 e 170 batimentos cardíacos por 
minuto (BPM). A média das duas medidas de FC é então usada para estimar VO2máx a partir 
de um nomograma (Figura 1). Esse valor deve, em seguida, ser ajustado pela idade, pois 
a Frequência cardíaca máxima (FCmax) diminui com a idade, por meio da multiplicação do 
valor de VO2máx pelos fatores de correção (Tabela 2).

Idade Fator de Correção
15 1.10
25 1.00
35 0.87
40 0.83
45 0.78
50 0.75
55 0.71
60 0.68
65 0.65

Tabela 2: Fatores de correção para o VO2máx de acordo com a idade

Fonte: Adaptado de American College of Sports Medicine (2014).
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Figura 1 - Nomograma de Åstrand-Ryhming Modificado, para estimativa de VO2máx

Fonte: Retirado de American College of Sports Medicine (2014). ACSM’s Guidelines for Exercise 
Testing and Prescription (9th ed.). Wolters Kluwer/Lippincott Williams & Wilkins; original de Astrand, 

P.O. & Ryhming, I. (1954). A nomogram for calculation of aerobic capacity [physical fitness] from pulse 
rate during submaximal work. Journal of Applied Physiology, 7, 218–221.

Protocolo YMCA
O protocolo YMCA (Associação Cristã de Moços – ACM) é um método multiestágio 

para a estimativa da VO2max, utiliza entre dois e quatro estágios de 3 minutos de exercício 
contínuo (Figura 4.2). O teste é projetado para aumentar a FC estável do indivíduo até 110 
bpm e 70% da reserva da frequência cardíaca (RFC) (ou 85% da FCmax prevista para 
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a idade) por, no mínimo, dois estágios consecutivos. É importante lembrar que devem 
ser obtidas duas medidas consecutivas de FC dentro desse estágio para a predição da 
VO2max (GOLDING; MYERS; SINNING, 1989).

No entanto, existe apenas um estudo de validação cruzada que examina 
especificamente o Teste de Ergômetro de Ciclo submáximo da YMCA (BEEKLEY et al., 
2014). Esse estudo conclui que o atual teste YMCA parece ser eficaz na previsão do 
VO2máx e que o único efeito de gênero associado a esse relacionamento é uma variação 
de erro ligeiramente maior para os homens. Outras limitações também são apontadas, 
como o mérito científico questionável da equação APMHR (220 - idade) recomendada para 
predizer o VO2máx, com um erro padrão de estimativa variando de 6 a 22 bpm entre os 
estudos (ROBERGS; LANDWEHR, 2002; JAMNICK et al., 2016). 

Método de aplicação
No protocolo YMCA, cada taxa de trabalho é realizada por, pelo menos, 3 minutos 

e a FC é medida durante os 15 e 30 segundos finais do segundo e do terceiro minutos. A 
taxa de trabalho deve ser mantida por mais 1 minuto se duas FC variarem mais de cinco 
batimentos por minuto entre si. O administrador do teste deve reconhecer o erro associado 
à FCmax prevista para a idade e monitorar o indivíduo ao longo do teste para garantir que 
ele permaneça submáximo (Figura 2). 
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Figura 2. Protocolo YMCA de bicicleta ergométrica. Os padrões de resistência mostrados aqui são 
adequados para uma bicicleta com circunferência de 6mrev.

Fonte: Retirado de American College of Sports Medicine (2014). ACSM’s Guidelines for Exercise 
Testing and Prescription (9th ed.). Wolters Kluwer/Lippincott Williams & Wilkins; original de Astrand, 

P.O. & Ryhming, I. (1954). A nomogram for calculation of aerobic capacity [physical fitness] from pulse 
rate during submaximal work. Journal of Applied Physiology, 7, 218–221.

O teste é projetado para ter três estágios: um de aquecimento de 0,5 kp e dois 
submáximos adicionais. O teste assumiu uma relação linear entre FC e VO2, o que não 
ocorre até que a FC seja> 110 batimentos-min. Uma quarta etapa é adicionada se a FC do 
participante não exceder 110 batimentos por minuto, e o término do teste ocorre quando 
duas etapas consecutivas são concluídas com uma FC entre 110 e 150 bpm (BEEKLEY et 
al., 2014).

A FC medida durante o último minuto de cada estágio de estado estacionário é 
plotada em relação à taxa de trabalho.  A linha gerada a partir dos pontos plotados é então 
extrapolada para a FCmax prevista pela idade (por exemplo, 220 - idade), e uma linha 
perpendicular é solta no eixo x para estimar a taxa de trabalho que seria alcançada se o 
indivíduo tivesse trabalhado ao máximo (PESCATELLO et al., 2014). 

Testes em Esteira
A principal modalidade de exercício para o teste de esforço submáximo tem sido 

tradicionalmente a bicicleta ergométrica, embora as esteiras sejam utilizadas em muitos 
estabelecimentos. É utilizado o mesmo ponto final (70% da FCR ou 85% da FCmax prevista 
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para a idade), e os estágios do teste devem durar 3 minutos ou mais para garantir uma 
resposta estável de FC em cada estágio. Os valores de FC são extrapolados para a FCmax 
prevista para a idade, e a O2máx é estimada com base na maior velocidade e/ou inclinação 
que teria sido alcançada se o indivíduo tivesse trabalhado até o máximo (HURTS et al., 
2017).

Teste de esteira de Bruce
O teste de esteira de Bruce ainda é um dos protocolos mais comumente utilizados, 

particularmente em centros de teste de estresse cardíaco. Entretanto, o protocolo Bruce 
emprega ajustes de carga incremental relativamente grandes (i. e., 2 a 3 MET por estágio) 
a cada 3 minutos. Consequentemente, alterações nas respostas fisiológicas tendem a ser 
menos uniformes e a capacidade de exercício pode ser marcadamente superestimada 
quando medida pelo período de exercício ou pela carga de trabalho, o que é particularmente 
verdadeiro quando há uso do apoio para as mãos. O protocolo de Bruce é o método mais 
utilizado para avaliar a aptidão cardiorrespiratória em esteira rolante, pois inclui aumentos 
progressivos de velocidade e inclinação de superfície. Deve ser preferencialmente realizado 
em indivíduos que possuam algum grau de condicionamento físico, em ambientes de 
diagnóstico e de avaliação da capacidade funcional (BRUCE, 1963; MYERS et al., 2009).

Método de aplicação
Para este protocolo, as variáveis de velocidade, inclinação e tempo são registradas 

por um assistente. Dessa forma, o indivíduo avaliado inicia o primeiro estágio com 
caminhada na esteira rolante a 1,7 milhas por hora (mph) e um percentual de inclinação de 
10% de grau. A partir de então, a cada período de 3 minutos, um incremento a velocidade 
entre 0,5 e 0,8mph é adicionado, enquanto a inclinação deve ser acrescida em 2% a cada 
estágio (SILVA; MONTEIRO; FARINATTI, 2011) (Tabela 3).

Durante o protocolo, o sujeito avaliado deve ser orientado a se apoiar no corrimão 
da esteira, se isso lhe oferecer segurança e manutenção da posição ereta. Contudo, esse 
apoio deve ser realizado com os dedos e nunca por mais de três minutos.  O teste é 
interrompido quando o indivíduo refere sensações de fadiga, dificuldade na respiração, 
cansaço muscular, dor no peito ou qualquer outro sintoma limitante do esforço (SILVA; 
MONTEIRO; FARINATTI, 2011). 
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Estágio Km/h MPH Inclin. (%) Minutos
1 2,4 1,7 10 3
2 4,0 2,5 12 3
3 5,5 3,4 14 3
4 6,7 4,2 16 3
5 8,0 5,0 18 3
6 8,8 5,5 20 3

Legenda: Km/h (quilômetros por hora) e MPH (milhas por hora) representam a velocidade da esteira; 
Inclin %, a elevação da rampa em relação à horizontal.

Tabela 3: Descrição do protocolo de Bruce.

Fonte: Retirado de American College of Sports Medicine (2014). ACSM’s Guidelines for Exercise 
Testing and Prescription (9th ed.). Wolters Kluwer/Lippincott Williams & Wilkins; original de Astrand, 

P.O. & Ryhming, I. (1954). A nomogram for calculation of aerobic capacity [physical fitness] from pulse 
rate during submaximal work. Journal of Applied Physiology, 7, 218–221.

Para estimar o VO2máx a partir do protocolo de Bruce, deve-se utilizar as equações:

Homens: VO2máx = 2,9 x tempo (min) + 8,33
Mulheres: VO2máx = 2,74 x tempo (min) + 8,03

Teste de esteira de Balke
Indicado para indivíduos que baixa capacidade funcional, o protocolo de 

Balke consiste em velocidade constante e acrescimento de inclinação a cada estágio 
(MENEGHELO et al., 2010). Semelhante ao protocolo de Bruce, o teste de esteira de Balke 
tem uma ampla aplicabilidade e seu incremento gradual de carga permite a aplicação em 
diferentes populações.

Método de aplicação
Neste protocolo, o indivíduo avaliado inicia um aquecimento correspondente a 

aproximadamente 4 Equivalentes Metabólicos da Tarefa (MET) e, em seguida, começa a 
caminhar na superfície da esteira rolante a uma velocidade constante de 3,3mph. Dessa 
forma, a carga de trabalho é intensificada com o aumento da inclinação da esteira em 1% 
de grau a cada minuto (ou 2,5% de grau a cada 2 minutos), como descrito na Tabela 4. A FC 
é a variável que sinalizada o momento de interrupção do teste, sendo 180bpm o indicador 
de parada (MENEGHELO et al., 2010; SILVA; MONTEIRO; FARINATTI, 2011).
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Estágio Km/h MPH Inclin. (%) Minutos
1 5,3 3,3 1% 1
2 5,3 3,3 2% 1
3 5,3 3,3 3% 1
4 5,3 3,3 4% 1
5 5,3 3,3 5% 1
6 5,3 3,3 6% 1

Tabela 4: Descrição do protocolo de Balke

Fonte: Retirado de American College of Sports Medicine (2014). ACSM’s Guidelines for Exercise 
Testing and Prescription (9th ed.). Wolters Kluwer/Lippincott Williams & Wilkins; original de Astrand, 

P.O. & Ryhming, I. (1954). A nomogram for calculation of aerobic capacity [physical fitness] from pulse 
rate during submaximal work. Journal of Applied Physiology, 7, 218–221.

Testes de degrau
Os testes de degrau são baratos, simples, portáteis e um meio ecologicamente 

válido para estimar o VO2máx. Precauções especiais podem ser necessárias para aqueles 
que têm problemas de equilíbrio ou são extremamente descondicionados. Portanto, o 
protocolo escolhido deve ser apropriado para o nível de aptidão física do indivíduo. Além 
disso, a adesão inadequada à cadência do degrau e a fadiga excessiva no membro testado 
podem diminuir o valor de um teste de degrau. A maioria dos testes não monitora a FC e a 
PA ao pisar devido à dificuldade de medi-las (BENNETT et al., 2015).

Eles fornecem um método seguro e prático de avaliar a aptidão cardiorrespiratória 
em condições submáximas e, portanto, oferecem alto potencial para serem usados para 
avaliar a saúde na população adulta em geral e em um ambiente de reabilitação. Sua 
capacidade foi demonstrada com sucesso como uma ferramenta para avaliar a aptidão 
cardiorrespiratória em brigadas de incêndio na Grã-Bretanha, EUA, Europa e Ásia, e em 
cuidados primários e ambientes domésticos no Canadá (SHEPHARD; BAILEY; MIRWALD, 
1976; BUCKLEY et al., 2004). Há uma grande variedade de protocolos de teste de degrau 
que diferem na frequência, duração e número de estágios do teste.

Teste do degrau de Astrand-Ryhming
O teste do degrau de Astrand-Ryhming é um teste submáximo baseado na relação 

linear entre FC e VO2máx. Astrand e Ryhming avaliaram a validade de um teste de 5 minutos 
para prever o VO2máx em 18 adultos do sexo masculino bem treinados (18 a 19 anos), em 
comparação com o VO2máx medido obtido durante um teste máximo realizado em esteira. 
Os testes de degrau também são empregados para estimar a VO2máx. Pode ser feito em 
grande escala e é um teste de baixo custo. Uma FC estável é medida para cada taxa de 
degrau, e a linha formada dos valores de FC é extrapolada para a FCmax prevista para a 
idade (ASTRAND; RYHMING, 1954).  
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Método de aplicação
O teste de degrau de Astrand–Ryhming exige que os sujeitos subam e desçam um 

banco por 5 minutos, a uma taxa de 22,5 passos individuais/minuto. A altura do degrau é 
de 40 cm para homens e 33 cm para mulheres. A FC é medida nos 15 segundos finais de 
cada minuto de exercício. As estimativas relativas à medida do VO2máx são estabelecidas 
em litro/minuto, e um valor constante da FC é usado para prever o VO2máx, em conjunto 
com a massa corporal do participante e o nomograma de Astrand-Ryhming. Se um valor 
constante de FC não for alcançado, o último valor registrado é usado para estimar o VO2máx 
do nomograma (RYHMING, 1953; ASTRAND; RYHMING, 1954). 

Teste de banco de McArdle
O teste de banco proposto por Katch e McArdle é um teste submáximo e indireto para 

avaliar a ACR de forma simples e econômica, apresentando valores de VO2max expressos 
em ml/kg/min-1. Nesse método, a FC é o parâmetro de comparação na recuperação pós-
teste.  Katch e McArdle (2007) utilizaram o protocolo de banco para avaliar mil homens e 
mulheres estudantes do Queens College de Nova Iorque, permitindo que muitos sujeitos 
fossem avaliados com apenas um teste de subida e descida. Incialmente, para realizar esse 
protocolo foi utilizada a arquibancada do ginásio da instituição. Dessa forma, foi possível 
abordar um grande número de indivíduos. O teste do Banco de McArlde tem precisão de 
predição de cerca de 95% do VO2máx. real do indivíduo (McARDLE, KATCH; KATCH, 2007).

Método de aplicação
Neste teste, o indivíduo avaliado deve alternar passos de subida e descida em um 

banco de altura de 40,3 centímetros durante três minutos, sem intervalo entre os passos. 
A cadência adotada para os movimentos alternados é de 24 passos/minuto para homens 
(96 bpm) e 22 passos/minuto para mulheres (88 bpm), podendo ser monitorado por meio 
de metrômetro.  A FC é aferida ao final do teste com o indivíduo em posição ortostática, em 
artéria radial. Essa avaliação deve ser iniciada no 5º segundo imediatamente após término 
do teste e finalizada no 20º segundo, resultando em um tempo de aferição de 15 segundos, 
que será multiplicado por 4. Dessa forma, a FC final será utilizada na equação:

Homens: VO2máx = 111,33 – (0,42 x FC) Homens: VO2máx = 111,33 – (0,42 x FC)
Mulheres: VO2máx = 65,81 x (0,1847 x FC). Mulheres: VO2máx = 65,81 x (0,1847 x FC).
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Testes de campo
Consistem em caminhar ou correr em um tempo ou distância predeterminados. Um 

teste de ACR deve ser escolhido com base em sua viabilidade e validade. Os testes de 
campo são fáceis de administrar em um grande número de indivíduos ao mesmo tempo, 
e é necessário pouco equipamento (por exemplo, um cronômetro). Entretanto, alguns 
testes podem ser máximos para alguns indivíduos, principalmente aqueles com baixa 
aptidão aeróbica e potencialmente não monitorados para PA e FC. O nível de motivação e 
capacidade de ritmo de um indivíduo também pode ter um impacto profundo nos resultados 
dos testes (PESCATELLO et al., 2014).  

Esses testes completos podem ser inadequados para indivíduos sedentários ou com 
risco aumentado de complicações cardiovasculares e/ou osteomusculares. No entanto, 
VO2max pode ser estimado a partir dos resultados do teste. Embora muitos testes de campo 
de caminhada / corrida com base na distância e no tempo tenham sido propostos, de 
acordo com os resultados de uma recente metanálise, os testes de caminhada/corrida de 
1,5 milhas e 12 minutos mostraram a maior validade relacionada ao critério para estimar a 
aptidão cardiorrespiratória (MAYORGA-VEGA et al., 2016).

Teste de caminhada de 12 minutos de Cooper 
O teste de 12 minutos de Cooper é simples de estágio único, com limite de tempo, 

em que os atletas precisam cobrir o maior número possível de metros durante um teste total 
de 12 minutos. Foi originalmente desenvolvido para avaliar a aptidão cardiorrespiratória em 
adultos em 1968 e correlaciona-se fortemente com o VO2max em adultos (r = 0,9) (COOPER, 
1968). Recente metanálise mostrou que o CT12 mostra a maior validade relacionada ao 
critério para estimar a aptidão cardiorrespiratória (MAYORGA-VEGA et al., 2016).  

Quando a avaliação da VO2max de um indivíduo obtida durante um teste de laboratório 
não é viável, o teste de 12 minutos representa alternativas úteis para estimar a ACR. Como 
na avaliação de qualquer teste de campo da aptidão física, os avaliadores devem estar 
cientes de que a pontuação de desempenho dos testes é uma estimativa e não uma medida 
direta da ACR (MAYORGA-VEGA et al., 2016).

Esse teste é facilmente adaptável a grandes grupos, requer pouco equipamento 
e pode ser aplicado a pessoas de todos os níveis de condicionamento físico e com 
idades entre 10 e 70 anos. Por outro lado, a estimulação constante do avaliado se faz 
necessária e o desempenho nesse teste pode ser extremamente afetado pela motivação. 
Os equipamentos necessários são: pista de corrida oval e plana ou pista de atletismo, 
cones para marcação, folha para anotação de dados e cronômetro.
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Método de aplicação
O avaliado deverá correr ou andar sem interrupções durante 12 minutos, sendo 

registrada a distância total percorrida durante esse tempo. Recomenda-se marcar as 
distâncias em intervalos definidos com cones ao redor da pista para facilitar a visualização 
e a medição da distância percorrida pelo avaliado.

Para a estimativa do VO2máx (ml.kg-1.min-1), é utilizada a seguinte equação baseada 
na máxima distância percorrida (DP):

VO2máx = (DP – 504,1) / 44,79.

Teste de caminhada de 1 milha de Rockport
Desenvolvido por Kline et al. (1987), o teste de caminhada de 1 milha, também 

conhecido como teste de caminhada de 1 milha de Rockport, é de capacidade aeróbica 
submáxima, amplamente utilizado para avaliar a aptidão cardiorrespiratória em diferentes 
indivíduos, além de fornecer um meio representativo de estimar o VO2max baseado em 
sexo, idade, índice de massa corporal (IMC) e FC. Em função de sua alta acessibilidade e 
aplicabilidade, o teste de caminhada de 1 milha tem sido utilizado para avaliar diferentes 
perfis de população, como jovens (KIM et al., 2015), idosos (MAILEY et al., 2010), indivíduos 
com doenças cardiovasculares (CASTILLO-RODRÍGUEZ; CHINCHILLA-MINGUET, 2014), 
oncológicas (NURI et al., 2016) e neurológicas (KRUMPOLEC et al., 2017).

Método de aplicação
O protocolo do teste consiste em caminhar por uma distância de 1 milha (1.609 

metros) em pista de atletismo ou terreno plano, sem muitas curvas. Um assistente conduz 
o procedimento registrando o tempo necessário em que o indivíduo completa o percurso 
e a FC imediatamente após o término do teste. Para calcular as variáveis de esforço, é 
necessário registrar dados como idade (anos), altura (centímetros), peso (quilogramas), FC 
ao final do teste (batimentos por minuto) e o tempo total para completar o teste.

Tendo em mãos as variáveis de esforço, calcula-se:

VO2máx = 132,853− (0,0769 × peso) – (0,3877 × 
Idade) + (6,315 × Sexo) 

 (3,2649 × Tempo)  (0,1565 × FC)

Onde: Peso: em libras. Idade: em anos. Sexo: Masculino = 1; Feminino = 0. Tempo: em minutos.

Fonte: KLINE et al., 1987

Teste Yo-Yo de Recuperação Intermitente (YYIR)
Desde a introdução do teste Yo-Yo de Recuperação Intermitente como método de 
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teste de campo, ocorreu uma evolução da família de testes Yo-Yo. Hoje, as suas variantes 
são amplamente utilizadas para avaliar a aptidão física em diferentes esportes e populações 
(BANGSBO; IAIA; KRUSTRUP, 2008; SCHMITZ et al., 2018).

O teste de recuperação intermitente Yo-Yo foi desenvolvido com base no teste máximo 
de 20 metros, introduzido por Léger e Lambert e modificado por um período de recuperação 
ativo por Bangsbo et al. O principal objetivo do teste Yo-Yo é medir a capacidade de realizar 
repetidamente exercícios intensos, incluindo o potencial de se recuperar rapidamente de 
tais exercícios (LEGER; LAMBERT, 1982; BANGSBO; IAIA; KRUSTRUP1, 2008).

Método de aplicação
Durante o teste YYIR, os participantes realizam corridas repetidas de 2 × 20 m em 

velocidade progressivamente crescente, interrompidas por períodos de 10 segundos de 
recuperação ativa (2 × 5m). O teste é realizado até a exaustão total do participante ser 
alcançada. O ritmo é controlado por um dispositivo acústico automatizado, indicando partida, 
virada e chegada, mas é obrigatório que o teste seja supervisionado por um profissional 
experiente. O desempenho no teste é definido como a distância máxima percorrida (m) que 
é alcançada quando um participante falha duas vezes em alcançar a linha de chegada a 
tempo ou interrompe o teste devido à exaustão percebida (BANGSBO; IAIA; KRUSTRUP1, 
2008).

O teste YYIR pode ser realizado em dois níveis diferentes, designados como teste 
Yo-Yo de Recuperação Intermitente nível 1 (YYIR1) e Yo-Yo de recuperação intermitente 
nível 2 (YYIR2). 

•	 O teste YYIR1 começa em um nível de velocidade mais baixo, com 4 lances de 
corrida a 10–13 km/h (0–160m), seguidos por 7 corridas a 13,5–14 km/h (160-
440 m), prosseguindo com incrementos de velocidade graduais de 0,5 km/h 
após cada 8 períodos de corrida até a exaustão.

•	 O teste YYIR2 começa em um nível de velocidade mais alto e duas execuções 
iniciais de 13 e 15 km/h, respectivamente, seguidas de duas execuções a 16 
km/h, três execuções a 16,5 km/h, 4 correm a 17,0 km/h, prosseguindo com 
incrementos de velocidade graduais de 0,5 km/h após cada 8 lances de corrida 
até a exaustão.

Com base nessa diferença, o teste YYIR1 foi sugerido como um método 
principalmente para testar a capacidade de resistência, enquanto o teste YYIR2 foi 
introduzido para determinar a capacidade de realizar repetidamente exercícios intensos 
com alta contribuição de energia anaeróbica (BANGSBO; IAIA; KRUSTRUP1, 2008). 

Teste intermitente de aptidão 30-15
Desenvolvido com o objetivo de avaliar a ACR e melhorar a prescrição de intensidade 
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de treinamento em esportes coletivos, o Teste Intermitente de Aptidão 30-15 (30-15IFT) foi 
recentemente introduzido como alternativa para os testes de campo. Esse método teve 
validade e confiabilidade demonstradas em algumas equipes esportivas (THOMAS et al., 
2016; BUCHHEIT, 2008; SCOTT et al., 2015).

Semelhante aos testes mais tradicionais, o 30-15IFT provoca FC máximas e captação 
de oxigênio. No entanto, sua vantagem em relação a outros testes de campo é o uso da 
velocidade alcançada no final da corrida (VIFT) para prescrever treinamento intervalado 
de alta intensidade (HIIT). O VIFT usado como prescritor de treinamento parece promover 
a homogeneidade entre a equipe e uma padronização do conteúdo prescrito. Nessa 
ótica, atletas de diferentes perfis fisiológicos podem atingir variáveis cardiorrespiratórias 
semelhantes, minimizando as diferenças individuais que normalmente são importantes em 
outros testes contínuos lineares (BUCHHEIT, 2008).

Método de aplicação
O protocolo descrito por Buchheit sugere como ambiente uma quadra coberta com 

piso sintético, onde deve ser realizada a corrida. A equipe deve correr em sentido vaivém 
por 30 segundos com pausas de 15 segundos para recuperação passiva. Inicialmente, 
a velocidade é fixada em 8km/h para os primeiros 30 segundos e deve-se incrementar 
0,5km/h em cada estágio. Os sujeitos correm de um lado para o outro a uma distância 
de 40 metros, demarcada por linhas na quadra, e o ritmo da corrida é orientado por um 
sinal sonoro (bipe) pré-gravado. O estímulo do bipe permite que a corrida tenha intervalos 
e velocidades ajustados adequadamente, fazendo os sujeitos atingirem as zonas de 
extremidades de aproximadamente 3 metros e a zona central (linha de 20 metros). 

A pausa de 15 segundos é realizada dentro de uma das três zonas (extremidades ou 
linha central), dependendo de onde a etapa anterior for concluída. O sujeito deve completar 
o maior número possível de etapas até que não consiga mais manter a velocidade de 
corrida ou quando não conseguir alcançar uma zona no momento do bipe em 3 ocasiões 
consecutivas, caracterizando o término do teste. A pontuação é registrada contabilizando 
a última etapa concluída com sucesso e a velocidade é registrada pela velocidade máxima 
atingida no final do teste (VIFT) (BUCHHEIT, 2008). 
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Introdução
O sistema neuromuscular é a 

comunicação entre o sistema nervoso 
central e o músculo esquelético por meio de 
potenciais elétricos e neurotransmissores 
(FAGERLUND; ERIKSSON, 2009). A união 
desses sistemas consiste em um complexo 
mecanismo de controle; os músculos 
transformam sinais neuronais e energia 
química em energia cinética (movimento) 
(RÖHRLE et al., 2019). O impulso neural 
que resulta dessa conexão é adaptável e 
altera-se devido a alguns aspectos como 
envelhecimento, fadiga, habilidade motora, 
degeneração neuromuscular e lesões 
(ENOKA et al., 2003; SHADMEHR; SMITH; 
KRAKAUER, 2010; SHIELDS, 2002).

Para a prescrição do exercício físico 
eficiente, é imprescindível a realização 
da avaliação física para obtenção dos 
dados e com o objetivo de auxiliar no 
acompanhamento e na reavaliação do 
indivíduo (PRESTES et al., 2015). A 
avaliação da função neuromuscular é de 
fundamental importância em várias áreas 
relacionadas ao movimento humano, 
permitindo identificar fatores limitantes de 
desempenho físico, monitorar os efeitos de 
programas de treinamento e reabilitação, 
comparações entre grupos e indivíduos e 
identificação de talentos (ABERNETHY; 
WILSON; LOGAN, 1995; WILSON; 
MURPHY, 1996).

As capacidades físicas 
neuromusculares mensuráveis como 
força muscular, potência, resistência, 
flexibilidade e agilidade são componentes 
da aptidão física que influenciam no 
desempenho de atividades rotineiras 
(GUEDES et al., 2002). Portanto, o objetivo 
deste capítulo é abordar os métodos de 
avaliação da função neuromuscular sobre 
as aptidões neuromusculares, assim como 
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descrever os equipamentos de medidas e o grupo-alvo das avaliações.

Equipamentos de medidas
De modo geral, aparelhos de musculação (ex: Leg press e supino reto), dinamometria 

e isocinéticos são amplamente utilizados para mensurar a força muscular para o público 
idoso, crianças, desempenho esportivo e reabilitação (CRUZ-JENTOFT; SAYER, 2019; 
GRGIC et al., 2020; LESNAK et al., 2019; O’MALLEY et al., 2018). Os procedimentos 
realizados nesses equipamentos podem ser considerados medidas padrão ouro - em 
outras palavras, avaliações altamente confiáveis para mensuração. Em relação à utilização 
de instrumentos para desempenho de potência muscular, podem ser denominados 
como padrão ouro a plataforma de força e câmeras de alta velocidade (BALSALOBRE-
FERNÁNDEZ et al., 2014). 

Mecanismos intermediários, como tapetes de contatos, mas com alto valor de 
confiabilidade e reprodutibilidade, também são uma alternativa para ponderação (FARIAS 
et al., 2013). Por outro lado, a maior tendência para avaliação de potência muscular vem 
sendo direcionada para a utilização de aplicativos móveis com elevada portabilidade e de 
fácil manuseio (AZEVEDO, A. B. C. et al., 2019). Além disso, o custo-benefício torna-se 
uma vantagem em relação aos outros instrumentos citados anteriormente (BALSALOBRE-
FERNÁNDEZ; GLAISTER; LOCKEY, 2015). Em se tratando de esportes de alto 
desempenho, sensores inerciais e encodes são altamente sugeridos para aferição da 
aceleração e avaliação da cinemática do movimento (SHIGEMURA et al., 2021). Entretanto, 
a operacionalização desses equipamentos está fora da realidade de vários centros de 
treinamento pelo Brasil. Por fim, flexibilidade, agilidade e resistência muscular localizada 
utilizam ferramentas mais acessíveis, a exemplo de cones, fitas métricas, halteres, banco 
de wells e réguas. Todos os testes relacionados com as capacidades físicas e equipamentos 
citados anteriormente são descritos passo a passo neste capítulo. 

Força muscular
A força muscular é a capacidade de um músculo ou grupo de músculos exercer força 

para superar uma resistência de oposição (KRAEMER; RATAMESS, 2004). Os testes a 
seguir são utilizados para a avaliação da força muscular no desempenho físico em esportes 
e exercícios, assim como em outras ciências relacionadas ao movimento (JARIC, 2002).

1 Repetição máxima (RM)
Neste teste, a carga é estipulada empiricamente mais próxima da suposta carga 

máxima. Caso o avaliado consiga realizar uma repetição completa com determinada 
carga, não precisará realizar a próxima repetição. O avaliado descansa entre três e 
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cinco minutos para realizar a próxima tentativa com acréscimo de 0,4 a 5 kg. O ideal é 
que sejam realizadas de três a cinco tentativas. O teste finaliza quando o avaliado não 
consegue realizar o movimento com a carga estipulada pelo avaliador – nesse momento, 
a carga da repetição anterior será considerada a carga máxima (ACSM, 2009). A maioria 
dos estudos selecionam exercícios com movimentos multiarticulares por oferecerem baixo 
risco de lesão. Esse teste é indicado para preparação física do treinamento desportivo, da 
reabilitação física ou como dados para pesquisa científica (BROWN; WEIR, 2001).

Cargas Submáximas
Para a avaliação de cargas submáximas, é necessário estipular uma carga para a 

realização das repetições desejadas, a exemplo 6RM e 10RM. Se, com a carga, o avaliado 
ultrapassar o número de repetições desejadas, será necessário acrescentar uma sobrecarga 
de 5-10% em relação à carga inicial. Caso o avaliado não consiga realizar o número de 
repetições estipulada, deve-se dividir o peso incrementado pelo número de séries que ele 
realizou para determinar a carga ideal para o RM determinado. O tempo de descanso 
entre as tentativas e exercícios deve ser entre três e cinco minutos, respectivamente. Caso 
ocorram cinco tentativas durante o teste, e se ainda assim não for possível determinar a 
carga para as repetições, será dado um intervalo de 24 horas para a realização de um novo 
teste (MIDDLETON; YAFFE, 2009). Ele pode ser aplicado em diferentes populações.

Potência muscular
A potência muscular tem como finalidade a realização de uma ação em alta 

velocidade utilizando uma determinada sobrecarga muscular (CORMIE; MCGUIGAN; 
NEWTON, 2011). Considerando a cinemática na física, potência muscular é a resultante 
da força multiplicada pela aceleração (BAKER, 2007). Ponderando a aplicabilidade prática, 
a potência muscular tem se tornado um ponto-chave para o sucesso competitivo de 
modalidades que exijam ações balísticas, como levantamento de peso olímpico (SANDAU; 
GRANACHER, 2020), aumento de funcionalidade no público idoso (RAMIREZ-CAMPILLO 
et al., 2018), monitoramento da carga interna de treinamento (CLAUDINO et al., 2017), e 
possui uma alta associação com o desempenho de modalidades que utilizam “sprints” em 
curtas e médias distâncias (LOTURCO et al., 2018). A seguir, serão descritos alguns testes 
de fácil aplicabilidade prática para avaliação de potência muscular, em que o principal está 
relacionado ao desempenho de saltos verticais e suas variações para membros inferiores 
e arremesso de medicine ball para membros superiores. 

Arremesso de medicine ball
Neste teste, é necessário que uma trena seja fixada ao solo, com o ponto zero 
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fixado a uma parede. O avaliado irá se sentar no chão com as pernas estendidas e com 
as costas em contato com a parede. Em seguida, com a medicine ball de 3 kg colocada 
na altura do peito, abaixo do queixo e com os cotovelos próximos ao corpo, o avaliado 
efetuará o lançamento da bola sem tirar as costas da parede. A distância do ponto de 
partida ao primeiro toque da bola no solo será considerada (JOHNSON, B. L.; NELSON, 
1986). Esse teste consiste em 3 tentativas, e com o resultado do teste é possível classificar 
o desempenho de acordo com a tabela a seguir:

Distância do Arremesso (cm)
Homens

Distância do Arremesso (cm)
Mulheres

Classificação

<274 <122 Iniciante

275-366 123-213 Iniciante avançado

367-610 214-366 Intermediário

611-762 357-427 Intermediário avançado

<763 >428 Avançado

Tabela 1: Distância do arremesso associado ao nível de aptidão física

Fonte: Johnson e Nelson, 1986.

Salto vertical
O salto vertical é uma habilidade necessária para diversas modalidades esportivas 

e por vezes determinante para um bom desempenho esportivo (GOMES et al., 2009). O 
teste visa a avaliar a força explosiva dos membros inferiores. Pode ser analisado através 
de plataformas de força, tapetes de contato, aplicativos móveis e de formas mais simples, 
como sargento jump. Por fim, esses saltos podem ser realizados com contramovimento ou 
sem contramovimento (SATTLER et al., 2012).

Countermovement jump
Em primeiro plano, os avaliados devem se estabelecer em uma posição ortostática 

com as mãos posicionadas na crista ilíaca. Em seguida, os sujeitos devem realizar o CMJ 
flexionando os joelhos (~90°) e o quadril (~120°). Posteriormente, devem realizar a extensão 
do joelho e quadril com maior velocidade possível. Após o retorno ao solo, os indivíduos 
devem flexionar os joelhos e o quadril novamente, com o intuito de reduzir o impacto 
nas principais articulações envolvidas no movimento. Para o rastreamento da fadiga, é 
recomendada a utilização da média aritmética por meio da avaliação de três tentativas de 
saltos; por outro lado, na verificação de altura máxima de salto deve-se realizar apenas o 
maior valor de mensuração (CLAUDINO et al., 2017). 



Tópicos em ciências do movimento humano Capítulo 5 56

Squat jump
O teste se inicia com o avaliado na posição em pé, com as mãos nos quadris e 

os joelhos flexionados no ângulo de 90 graus. Após o sinal do avaliador, o participante 
fica parado por cerca de 1 segundo, e em seguida realiza o salto mais alto possível, sem 
tirar as mãos do quadril. O avaliado deve sempre decolar e pousar na mesma posição, 
com as pernas esticadas. É importante que nenhum contramovimento (pré-alongamento) 
seja executado ao redor das articulações do joelho e do quadril; caso aconteça, o salto é 
desconsiderado (BOSCO; LUHTANEN; KOMI, 1983). Os instrumentos necessários para 
esse teste ficam a critério do avaliador, podendo escolher entre o tapete de salto, plataforma 
de força ou aplicativos específicos para avaliação de saltos verticais.

Fonte: Bosco, Luhtanen e Komi (1983).

Drop jump
Este teste envolve pular de uma pequena altura, aterrissar e, em seguida, pular 

de forma explosiva verticalmente. Para iniciar, o sujeito deve se encontrar em cima do 
banco (30 cm) em posição ereta, pernas estendidas. Em seguida, levar à frente um pé 
e deixando-se cair sob o efeito da gravidade. Ao contato com o solo, deve reagir o mais 
rápido possível, saltando o mais alto que puder, e durante esse movimento evitar a flexão do 
joelho (KOLLIAS; PANOUTSAKOPOULOS; PAPAIAKOVOU, 2004). A forma de avaliação 
fica a critério do avaliador, podendo escolher entre o tapete de salto, plataforma de força ou 
aplicativos específicos para avaliação de saltos verticais.

Sargent jump test
Os participantes devem se posicionar em paralelo em relação à superfície vertical, 

na qual a trena está posicionada. Em seguida, utilizando as mãos voltadas para trás como 
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uma forma de estabilização e propulsão, devem flexionar os joelhos (~90°) e quadril (~120°), 
ocasionando a contração máxima para promover o melhor desempenho de altura de salto, 
com o objetivo de tocar as pontas dos dedos na maior distância possível. O cálculo de 
medida é realizado pela subtração da envergadura do praticante pelo ponto de referência 
avaliado em cada tentativa (AZEVEDO, A. B. C. et al., 2019). 

Impulsão horizontal
Neste teste, o avaliador deve traçar uma linha no solo e nele fixar a trena, com 

o ponto zero fixado sobre a linha. O avaliado se posicionará atrás da linha, com os pés 
paralelos, ligeiramente afastados, joelhos semiflexionados, tronco ligeiramente projetado 
à frente. Ao sinal do avaliador, o participante deverá saltar a maior distância possível. A 
medição da distância saltada se dá do calcanhar mais próximo da linha inicial. O avaliado 
poderá repetir o teste e o melhor valor deve ser considerado (BULTEN; KING-DOWLING; 
CAIRNEY, 2019).

Resistência muscular localizada
A resistência muscular é a qualidade física que permite ao músculo executar uma 

quantidade de contrações sem que haja diminuição na frequência, amplitude de movimento, 
força e velocidade. Geralmente é expressa como a quantidade máxima de repetições 
realizadas até a exaustão, o máximo número de repetições dentro de um período fixo ou 
como uma porcentagem do 1RM relativo (JOHNSON, D. et al., 2009).

Resistência abdominal
A princípio, os participantes devem se posicionar em decúbito dorsal e flexionar 

os joelhos em um ângulo de 90°. Logo em seguida, com os braços sobrepostos, devem 
direcionar as mãos no deltoide anterior e flexionar os principais músculos abdominais, 
ocasionando a extensão e flexão do tronco, com o intuito de gerar uma amplitude que 
proporcione os cotovelos tocarem nos joelhos, e retornando à posição de partida. No total, 
as repetições são mensuradas por um intervalo de 60 segundos, sendo contabilizadas até 
três tentativas para cada participante (KORDI et al., 2015). 

Flexão de cotovelos
Para a realização deste teste, o avaliado se posicionará em decúbito ventral, com 

as mãos apoiadas no solo, com uma distância de 10 a 20 centímetros a partir da linha dos 
ombros, com os dedos voltados para frente. A posição das mãos não deve ser acima da 
linha dos ombros e o rosto deve permitir um alinhamento adequado entre o tronco e as 
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pernas. Ao sinal do avaliador, o participante flexionará os cotovelos até que haja um ângulo 
de 90 graus, e então retornará à posição inicial com os braços estendidos. A aplicação do 
teste para o sexo feminino pode ser modificada pelo apoio dos joelhos sobre o solo ou 
colchonete. Os demais procedimentos são realizados para ambos os sexos. O avaliador 
irá considerar o máximo de repetições que o avaliado conseguir realizar corretamente 
(JOHNSON, B. L.; NELSON, 1986; MAYHEW et al., 1991).

Idade Excelente Bom Acima da média Média Abaixo da média Pobre
17 – 19 > 56 47-56 35-46 19-34 11-18 <11
20 – 29 > 47 39-47 30-38 17-29 10-16 <10
30 – 39 > 41 34-41 25-33 13-24 8-12 <8
40-49 > 34 28-34 21-27 11-20 6 a 10 <6

50 – 59 > 31 25-31 18-24 9-17 5-8 <5
60 – 65 > 30 24-30 17-23 6-16 3-5 <3

Tabela 2: fornece dados normativos para o teste de flexão de cotovelos para homens

Fonte: Golding e Sinning (1989).

Idade Excelente Bom Acima da média Média Abaixo da média Pobre
17 - 19 > 35 27-35 21-26 11-20 6 a 10 <6
20 - 29 > 36 30-36 23-29 12-22 7-11 <7
30 - 39 > 37 30-37 22-29 10-21 5-9 <5
40-49 > 31 25-31 18-24 8-17 4-7 <4
50 - 59 > 25 21-25 15-20 7-14 3-6 <3
60 - 65 > 23 19-23 13-18 5-12 2-4 <2

Tabela 3: fornece dados normativos para o teste de flexão de cotovelos para mulheres

Fonte: Golding e Sinning (1989).

Sentar e levantar
Existem duas formas para a realização desse teste, a saber: no solo e com a 

cadeira. O teste sentar e levantar no solo deve ser realizado em uma superfície plana e 
não escorregadia, e o avaliado deverá estar descalço e com roupas que não limitem seus 
movimentos. Um colchonete é necessário para minimizar o impacto do quadril com o solo e 
deve ser posicionado atrás do avaliado durante a ação de sentar-se. Para o uso escala de 
mensuração, a nota máxima cinco corresponde à ação de sentar ou à de levantar, realizada 
sem a utilização de apoios, sem qualquer desequilíbrio corporal evidente. Para cada apoio 
extra utilizado no solo e/ou no próprio corpo, para facilitar a execução ou evitar choque com 
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o solo, subtrai-se um ponto da nota máxima. Duas tentativas são necessárias para que o 
indivíduo consiga seu melhor resultado (RICARDO; ARAÚJO, 2001).

Pontos Sentar Levantar
5 Sem apoio Sem apoio
4,5 1 desequilíbrio 1 desequilíbrio
4 1 apoio 1 apoio
3,5 1 apoio e 1 desequilíbrio 1 apoio e 1 desequilíbrio
3 2 apoios 2 apoios
2,5 2 apoios e 1 desequilíbrio 2 apoios e 1 desequilíbrio
2 3 apoios 3 apoios
1,5 3 apoios e 1 desequilíbrio 3 apoios e 1 desequilíbrio

1 4 apoios 4 apoios

0,5 4 apoios e 1 desequilíbrio 4 apoios e 1 desequilíbrio

0 Mais de 4 apoios ou com ajuda 
do avaliador

Mais de 4 apoios ou com ajuda do 
avaliador

Tabela 4: Resultados possíveis com o teste sentar e levantar no solo

Fonte: Ricardo e Araújo (2001).

O teste de sentar e levantar inicia-se com o participante sentado em uma cadeira, 
com as costas apoiadas no encosto e os pés bem apoiados no solo e afastados à largura 
dos ombros. Os braços estão cruzados ao nível dos punhos e contra o peito. Ao sinal de 
“partida”, o participante eleva-se até a extensão máxima (posição vertical) e regressa à 
posição inicial. É contabilizado o máximo de repetições durante 30 minutos (RICARDO; 
ARAÚJO, 2001). Esse teste é uma ferramenta de avaliação funcional voltado para o público 
idoso e que pode ser utilizado em outros grupos.

Flexibilidade
A flexibilidade é um dos componentes da aptidão física essenciais para adquirir 

e desenvolver o condicionamento físico humano (POLLOCK et al., 1998). A avaliação 
da flexibilidade permite identificar grupos músculos-articulares com pouca flexibilidade 
e estabelecer parâmetros para prescrição de exercícios de alongamento. Além disso, 
avaliar a flexibilidade periodicamente é importante para verificar as possíveis alterações na 
amplitude do movimento com o passar dos anos.

Sentar e alcançar
Para o teste sentar e alcançar com o banco de Wells, os sujeitos devem se sentar 
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com os pés à altura do quadril contra o banco de Wells. Com seus joelhos estendidos, irão 
colocar a mão direita sobre a esquerda, e lentamente se estenderão para frente o máximo 
que puderem, deslizando as mãos ao longo da placa de medição do banco de Wells (DIAS 
et al., 2020).

Fonte: GUARIGLIA et al. (2011).

Para o teste na cadeira, inicia-se com o participante sentado na borda do assento 
da cadeira. O avaliado tentará inclinar-se à frente com uma mão sobre a outra e tentará 
alcançar o mais perto possível os dedos do pé, sendo que a perna dominante estará 
estendida. Se o participante não conseguir encostar os dedos dos pés, será contada 
com uma régua a distância que falta para alcançar ou que passar dos dedos dos pés (de 
SANTANA et al., 2014).

 

Fonte: de Santana et al. (2014).

Agilidade
Agilidade é descrita como a execução de movimentos em alta velocidade 

estabelecendo a mudança de direção, através de obstáculos em um determinado 
percurso (SHEPPARD; YOUNG, 2006). Essa capacidade física necessita de uma elevada 
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coordenação motora entre as musculaturas envolvidas no movimento e fortalecimento das 
estruturas estabilizadoras (ex: ligamentos) (CHAALALI et al., 2016). Na prática esportiva, 
a agilidade tem se tornado ponto-chave para atletas que busquem o sucesso competitivo, 
sendo altamente requisitada em modalidades coletivas e individuais (MAKHLOUF et al., 
2018). De modo geral, os testes utilizados necessitam de baixo custo e são altamente 
aplicados em qualquer ambiente esportivo, sendo citados vários exemplos a seguir. 

Shuttlerun
Para a realização deste teste, deve-se demarcar no solo duas faixas paralelas 

equidistantes a 9,14 metros. Atrás de uma das faixas serão colocados dois blocos de 
madeira (com as dimensões de 5 x 5 x 10 cm) de forma paralela a ela e distantes 30 
centímetros. O avaliado iniciará o teste na posição em pé com afastamento anteroposterior 
das pernas, com o pé anterior o mais próximo possível da linha de partida. Ao sinal do 
avaliador, o participante correrá em sua maior velocidade até a segunda faixa, pegará um 
dos dois blocos e retornará à linha de partida, posicionando esse bloco atrás da linha, e 
deverá repetir essa movimentação com o outro bloco, sem interromper a corrida. O bloco 
não deve ser jogado nem arremessado, e o avaliado deve transpor uma ou duas pernas à 
frente da linha, para validar seu deslocamento. Todo trajeto é cronometrado e é finalizado 
quando o voluntário ultrapassa a linha pela segunda vez (HUNSICKER; REIFF, 1976).

Time up and go
O teste Time up and Go inicia-se com o participante sentado na cadeira, com postura 

ereta, mãos nas coxas e com os pés no solo, e, quando solicitado, ele se levanta e caminha 
o mais rápido possível (sem correr) três metros, contorna o cone ou marcador e retorna 
à posição inicial (sentada). O cronômetro deve ser iniciado no começo do movimento e 
parado no momento exato em que o avaliado retornar ao assento (JEONG et al., 2019).

Obstáculo hexagonal
O teste abrange uma área de formato hexagonal composto por seis obstáculos 

horizontais com diferentes nivelamentos de altura: 32, 20, 25, 20, 35 e 20 cm. Os participantes 
devem ficar posicionados no centro do hexágono e, após o comando do avaliador, saltar 
sobre o obstáculo número 1, retornando em seguida para o centro da estrutura para, na 
sequência, realizar os mesmos procedimentos para os demais obstáculos. No total, devem 
ser realizadas quatro voltas completas em torno do hexágono, com as voltas 1 e 2 em 
sentido horário e 3 e 4 sentidos anti-horário. A mensuração do tempo deve ser realizada 
com um cronômetro, com a cautela de observar o momento em que os pés dos avaliados 
deixam o solo. Por fim, após as 4 voltas, o cronômetro deve ser paralisado (ANDERSEN; 
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MONTGOMERY; TURCOTTE, 1990). 

Zig-zag
Este teste consiste na realização de corrida numa distância de 20 metros, com 

mudança de direção de 100 graus a cada 5 metros (LITTLE; WILLIAMS, 2005). O avaliado 
se posicionará atrás do ponto de partida e, ao sinal do avaliador, percorrerá os 20 metros 
em sua maior velocidade possível até o ponto final, sem derrubar as marcações dos pontos 
de mudança de direção.

Fonte: Little e Williams (2005).

Teste 505
O avaliador realiza marcações no solo com cones ou marcadores a uma distância 

de 10 metros (A e B) e uma distância de 5 metros (B e C), conforme a imagem abaixo. O 
avaliado deve estar na linha de partida e, ao comando do avaliador, correr os 15 metros, 
virar e correr de volta para a linha de largada. O cronômetro do avaliador iniciará a contagem 
quando o participante passar da linha dos 10 metros, e encerrar-se-á quando o avaliado 
passar pela linha dos 10 metros no seu retorno (STEWART; TURNER; MILLER, 2014). 
O teste é indicado para: preparação física; treinamento desportivo; reabilitação física; ou 
como dados para pesquisa científica.
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Fonte: Sopa e Dan-Alexandru (2015).

Illinois Agility
Primeiramente, deve ser estruturado um retângulo com a área de 10 x 5 metros; 

em seguida, devem ser posicionados 4 cones na região central do retângulo e 4 cones 
nas extremidades. Na região central, os cones devem ser separados com uma distância 
de 3,3 metros no eixo vertical e 2,5 metros no eixo horizontal. Já os das extremidades 
devem ser utilizados com uma distância de 10 metros. Antes da realização do teste, os 
avaliadores devem utilizar duas tentativas como familiarização e aquecimento; em seguida, 
os avaliados devem ficar em decúbito ventral e, após o comando do avaliador, levantar-se 
rapidamente e deslocar-se até o primeiro cone central realizando o movimento de zig-zag 
em direção ao quarto cone central, e seguindo para o primeiro. Posteriormente, realizando 
os movimentos citados anteriormente, os participantes partirão para o terceiro cone central 
e seguindo para o último cone localizado no eixo vertical. No total, duas tentativas serão 
realizadas com o intervalo mínimo de 2 minutos. O tempo da cronometragem deve ser 
estabelecido em décimos de segundos (VESCOVI; MCGUIGAN, 2008).  

Sexo Excelente Acima da média Média Abaixo da 
média

Ruim

Masculino <15,2 seg 15,2 - 16,1 seg 16,2 - 18,1 seg 18,2 - 19,3 seg >19,3 seg

Feminino <17,2 seg 17,0 - 17,9 seg 18,0 - 21,7 seg 21,8 - 23,0 seg >23,0 seg

Tabela 5: Classificação dos resultados em relação ao nível de condicionamento entre jovens de 16-19 
anos para ambos os sexos

Fonte: Vescovi; Mcguigan, 2008.
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Quickfeet test
Neste teste de agilidade, o sujeito avaliado correrá o mais rápido possível ao longo 

de uma escada de corda de 20 degraus, colocando somente um pé em cada vaga, sem tocar 
nos degraus. O teste se inicia com o sinal do avaliador, e a contagem do tempo começará 
quando o pé do sujeito tocar o solo entre o primeiro e segundo degrau. O avaliador irá parar 
a contagem do tempo quando o contato do pé for feito com o solo além do último degrau. 
O tempo é registrado em segundos (MACKENZIE, 2000).

T-Test Agility
A princípio, os avaliadores devem determinar uma área com 5 metros no eixo 

horizontal e vertical, respectivamente. No eixo horizontal, são posicionados três cones 
separados com uma distância de 2,5 metros. No eixo vertical, com um distanciamento de 
5 metros, deve ser posicionado o quarto cone. Após a familiarização e o aquecimento, o 
teste inicia-se da seguinte forma: i) no eixo horizontal, o participante desloca-se em corrida 
em alta velocidade em direção ao cone central, realizando um giro de 90° para a direita; ii) 
em seguida, corre em direção ao terceiro cone e realiza o retorno em 180°; iii) o percurso 
continua até o cone central localizado no eixo vertical; IV) o participante retorna ao cone 
central do eixo horizontal realizando o retorno no cone em 180°; V) finalizando a prática, 
o avaliado retorna no sentido da direita em alta velocidade e realizando um giro 90° até o 
cone inicial, finalizando o teste. No total, duas tentativas serão realizadas com o intervalo 
mínimo de 2 minutos. O tempo da cronometragem deve ser estabelecido em décimos de 
segundos (OLIVEIRA, 2017).

Considerações finais
Este capítulo buscou alternativas para mensuração de diferentes capacidades físicas 

relacionadas ao sistema neuromuscular. A princípio, essas informações são relevantes 
para treinadores, técnicos, profissionais de educação física e fisioterapeutas que busquem 
avaliações confiáveis para diversos públicos, como idosos, atletas, praticantes regulares de 
atividade física e crianças. Por fim, acreditamos que este capítulo gere ótimos resultados, 
considerando a aplicabilidade prática dos profissionais da grande área da saúde. 
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EXERCÍCIO E FUNÇÃO EXECUTIVA

CAPÍTULO 6

FELIPE PATRÍCIO PACHECO TRINDADE

LUISA MATOS DA SILVA

JOÃO BENTO-TORRES NETO

Introdução
Nos últimos anos, estudos têm 

indicado o forte papel de um estilo de 
vida fisicamente ativo para a redução 
no declínio cognitivo, assim como 
para melhorias na saúde do cérebro 
(ESTEBAN-CORNEJO et al., 2019; 
HILLMAN et al., 2008; BHERER, 2015; 
VALERO et al., 2016). O mundo enfrenta 
novos desafios na perspectiva de evitar 
o declínio cognitivo que está diretamente 
associado ao avanço da idade e, dessa 
forma, criar mecanismos de redução da 
incidência de doenças neurodegenerativas 
e evitar quadros de demência (SONG; YU, 
2019). Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) (2018), o Alzheimer e outras 
demências estão entre as dez principais 
causas de morte no mundo. Nesse 

sentido, o exercício físico, ao estimular a 
produção e liberação de fatores tróficos 
endógenos, previne a neurodegeneração 
dos neurônios dopaminérgicos, via inibição 
de processos inflamatórios, e reduz o 
estresse oxidativo, podendo atuar como 
um fator de neuroproteção ao declínio 
cognitivo (PALASZ et al., 2017)

Desse modo, pesquisas em torno 
dos benefícios não apenas crônicos, mas 
também agudos do exercício podem ser 
úteis para se preparar para situações 
em que será exigido um alto controle 
executivo, como tarefas complexas no 
trabalho, testes escolares importantes, 
entre outras atividades que necessitem 
de um maior desempenho cognitivo. Para 
Cabral et al. (2019), um bom funcionamento 
cognitivo está relacionado principalmente 
à velocidade do processamento de tarefas 
mentais, como organização, planejamento, 
raciocínio e resolução de problemas. Nessa 
perspectiva, estudos sugerem melhorias 
na memória e função executiva após uma 
única sessão de exercício (HILMAN et al., 
2009; TOMPOROWSKI, 2003), uma vez 
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que o percentual de adultos praticantes de atividades físicas no nível recomendado diminui 
com o decorrer da idade, como no Brasil, onde apenas 13,6% das pessoas com mais de 60 
anos praticam atividades físicas regularmente (IBGE, 2014). 

A aposentadoria também implica grandes mudanças no estilo de vida individual, e 
é provável que afete o envolvimento em atividades que possam contribuir para manter ou 
melhorar o funcionamento cognitivo na velhice (BONSANG et al., 2012). Adicionalmente, é 
preocupante o sedentarismo em adultos jovens, pois estão inseridos cada vez mais cedo 
no mercado de trabalho e, devido ao acúmulo de tarefas em função das exigências do 
mundo moderno, o tempo destinado para as atividades físicas tem sido reduzido. Diante 
disso, as evidências sugerem que existem associações positivas entre atividade física, 
condicionamento físico, cognição e desempenho acadêmico (DONNELLY et al., 2016).

O papel da função executiva para o ser humano é imprescindível, por ser uma 
habilidade que controla funções cognitivas básicas como controle executivo, planejamento, 
agendamento, memória operacional, controle de interferência e coordenação de tarefas 
(COETSSE e TERBLANCHE, 2017). Dessa forma, o objetivo desta revisão é elucidar os 
benefícios dos efeitos agudos do exercício sobre a função executiva e os mecanismos 
subjacentes pelos quais eles ocorrem.

Função Executiva 
A função executiva, que também pode ser chamada de controle executivo ou 

cognitivo, está relacionada com o comportamento direcionado e manutenção de objetivo, 
composto por controle inibitório, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva (MIYAKE 
et al., 2000; BENTO-TORRES et al., 2019). Segundo Luna (2009), o cérebro não possui 
maturação uniforme, e certas estruturas como córtex pré-frontal e hipocampo demoram a 
se desenvolver, bem como suas funções cognitivas subjacentes. Nesse sentido, o controle 
cognitivo atinge sua maturidade na terceira década de vida e é mediado pelo córtex pré-
frontal. 

A memória de trabalho é a capacidade de reter informações por um curto período, 
sendo considerada um importante domínio para o desempenho acadêmico (SJÖWALL et 
al., 2019), enquanto o controle inibitório é a capacidade de reter informações relevantes 
e descartar as irrelevantes. A flexibilidade cognitiva, que também é denominada de 
flexibilidade mental, é a capacidade de adaptar o desempenho à mudança do conjunto de 
regras (PINDUS et al., 2019).

A função executiva tem sido bastante utilizada como pano de fundo de muitas 
pesquisas, por estarem relacionadas com a saúde física e mental (MILLER; BARNES; 
BEAVER, 2011), sucesso durante a vida (BORELLA; CARRETTI; PELEGRINA, 2010) 
e desenvolvimento social, psicológico e cognitivo (DIAMOND, 2009). As pesquisas que 
relacionam função executiva e exercício físico têm seguido um caminho de contextualização 
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por faixa etária, pois, como dito anteriormente, o seu processo de maturação se concretiza 
na fase adulta, estando em desenvolvimento na fase da infância e adolescência devido 
ao aumento da neuroplasticidade (PINDUS et al., 2019), chegando à maturação no início 
da fase adulta (WESTFALL et. al., 2018) e declinando na senescência (ERICKSON et al., 
2019).

Segundo Pindus et al. (2019), mais de 80% da população infantil é fisicamente inativa, 
sendo a causa não apenas de doenças crônicas, como também de um desenvolvimento 
cerebral abaixo do esperado. Dada a importância do desenvolvimento das funções 
executivas, principalmente no que diz respeito à memória de trabalho e controle inibitório, 
seu estudo relacionou níveis de atividade física com controle cognitivo e constatou-se que 
curtos períodos de atividade vigorosa produzem benefícios na velocidade de processamento 
cognitivo, reforçando a tendência de incorporar mais atividade física no contexto escolar, 
pois ela teria efeito positivo sobre as funções executivas (SJÖWALL et al., 2019).

Diferentemente da infância, o processo de senescência é natural e traz consigo 
consequências, como sarcopenia, síndrome metabólica, obesidade, maior risco de doenças 
cardiovasculares, disfunção mitocondrial e, consequentemente, maior inflamação, estresse 
oxidativo, comprometimento cerebral e cognitivo (SALLAM; LAHER, 2016). De acordo 
com Park e Reuter-Lorenz (2009), a memória de trabalho é particularmente susceptível a 
quedas abruptas com a idade, afetando o controle cognitivo em adultos mais velhos. Esses 
prejuízos são associados também a distúrbios comportamentais, afetando a qualidade de 
vida e a independência funcional (CHEN et al., 2019).

Para Ludyga et al. (2016), o desempenho nas funções executivas difere nas distintas 
faixas etárias, seguindo o padrão de U invertido, em que as idades iniciais e mais avançadas 
teriam menor desempenho das funções executivas se comparadas à idade adulta. Esta, 
por sua vez, é a fase com melhor desempenho, corroborando o exposto por Luna (2009) 
sobre a maturação do controle cognitivo. No âmbito do exercício físico, as diferenças entre 
faixas etárias também se mostram evidentes, pois apesar dos efeitos agudos do exercício 
aeróbico sobre a função executiva serem positivos, são de magnitudes diferentes conforme 
a faixa etária, sendo mais evidentes em crianças, adolescentes e idosos. Essa capacidade 
cognitiva parece estar mais suscetível a estímulos nas fases em que se encontra em 
mudança nos estágios de desenvolvimento (LUDYGA et al., 2016).

Mecanismos subjacentes
É importante ressaltar o papel da atividade física na saúde do cérebro e seus 

benefícios para a população, especialmente em idosos. Há necessidade de um maior 
número de pesquisa em torno do tema, para explorar os mecanismos que promovem 
alterações benéficas para a saúde cerebral e cognitiva em seres humanos. Segundo 
Raichlen e Alexander (2017), a sociedade tem passado por longos períodos de inatividade, 
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que podem levar a doenças crônicas e degenerativas, ocasionando consequências 
relevantes no contexto do envelhecimento, mas também são extremamente relevantes no 
processo de desenvolvimento estudantil de crianças e adolescentes. 

Ahn e Fedewa (2011) relatam, em sua metanálise, melhorias significativas em 
decorrência da prática de atividade física, na saúde mental e no domínio do funcionamento 
cognitivo, principalmente no controle inibitório nos resultados de saúde mental de 
crianças. Corroborando, Reigal et al. (2020) demonstraram que o nível de aptidão física 
em adolescentes está relacionado à atenção e concentração, sugerindo que uma melhora 
no desempenho físico pode ser um procedimento adequado para o desenvolvimento 
de algumas funções cognitivas durante a adolescência. Outros efeitos no cérebro, com 
maiores ajustes em crianças e pré-adolescentes em decorrência da atividade física, são 
maiores volumes de massa cinzenta no hipocampo e menor espessura de massa cinzenta 
no córtex frontal (CHADDOCK et al., 2010; CHADDOCK-HEYMAN et al., 2015).

São muitos os mecanismos que promovem melhorias cerebrais. Alguns estudos, 
como de Stillman et al. (2016), os dividem em mecanismos celulares e moleculares, 
enfatizando os mediadores entre atividade física e a função neurocognitiva. Dentre os 
mecanismos que promovem melhorias cerebrais, destacamos: a neuroplasticidade, a 
neurogênese, a sinaptogênese, os fatores tróficos e a conectividade cerebral (CABRAL et 
al., 2019).

Neuroplasticidade sináptica
A neuroplasticidade refere-se à capacidade dos neurônios de modificar alguma 

propriedade funcional em resposta a alterações em cascata de elementos individuais que 
diferem de sistema para sistema, modificando a conectividade neural e função cerebral 
em resposta a mudanças nas demandas físicas, mentais e ambientais ao longo da vida 
(SHAW, LANIUS e VAN DEN DOEL, 1994; BALLESTEROS et al., 2015). Essa capacidade 
de mudança e adaptação do nosso sistema nervoso é regulada em função da idade. 
Segundo Lent (2010), a plasticidade é maior durante o nosso crescimento, e ao chegar 
à fase adulta sofre um declínio gradativo, por isso, tentar frear a perda de plasticidade é 
tão importante para o envelhecimento humano e para a saúde do cérebro. São cinco os 
tipos de plasticidade conhecidas: plasticidade axônica, dendrítica, somática, sináptica e a 
regeneração).

A neuroplasticidade sináptica é tida como mudanças duradouras na eficácia das 
conexões sinápticas em função da potenciação de longo prazo (LTP), que promove a 
transmissão química sináptica de sinal entre dois neurônios e da depressão de longa 
duração (LTD), que é o processo inverso para LTP e resulta em uma diminuição duradoura 
da eficácia sináptica (COOKE; BLISS, 2006). E é a partir do LTP que podemos explicar 
a atividade sináptica. Evidências sugerem que o exercício de alta intensidade pode ser 
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superior para estimular a plasticidade sináptica comparativamente às baixas intensidades 
ou exercícios contínuos de intensidade moderada (LUDYGA et al., 2016). Em resumo, essa 
forma de exercício é mais eficaz para elevar os níveis de fator neurotrófico derivado do 
cérebro (BDNF), que é um importante fator molecular subjacente do LTP. Além disso, um 
único episódio de ciclismo intervalado em alta intensidade pode reduzir a inibição cortical e 
melhorar a responsividade ao estímulo associativo (ANDREWS et al., 2019). Esse exercício 
intervalado de alta intensidade também excede a capacidade de uma pessoa para manter 
um estado de equilíbrio e está associado com a acumulação de lactato, que atravessa a 
barreira sangue-cérebro, sendo uma molécula de sinalização conhecida para a plasticidade 
sináptica (ANDREWS et al., 2019).

Sinaptogênese e Neurogênese
A sinaptogênese é um processo que envolve a formação de um local de liberação 

de neurotransmissores no neurônio pré-sináptico e um campo receptivo nos parceiros pós-
sinápticos, além do alinhamento das especializações pré e pós-sinápticas (JIN, 2005). Para 
promover a sinaptogênese e regular a conectividade sináptica, um componente estrutural 
importante e funcionalmente integrado das sinapses, o astrócito, secreta proteínas, lipídios 
e pequenas moléculas que se ligam a receptores neuronais (BALDWIN; EROGLU, 2017). 

Devido ao papel multifuncional dos astrócitos no sistema nervoso central, eles 
podem afetar a atividade neuronal, modular a plasticidade e participar da regeneração 
desse sistema após uma lesão cerebral. Zhou et al. (2020) descreveram os papéis 
específicos dos astrócitos na plasticidade e reconstrução neuronal, incluindo neurogênese, 
sinaptogênese, angiogênese, reparo da barreira hematoencefálica e formação de cicatriz 
glial após uma lesão cerebral traumática. À medida que a resposta inflamatória progride, 
progenitores astrogliais locais ao redor do tecido lesionado formam uma cicatriz glial 
que isola a área lesada, contém a disseminação de células inflamatórias, proporciona 
um ambiente favorável aos neurônios sobreviventes e mantém a integridade da barreira 
hematoencefálica (ZHOU et al., 2020). 

A neurogênese, a nível celular, é a criação de novos neurônios e também um 
dos mecanismos relacionados à mediação exercício-cognição que são mais replicados. 
Além disso, a definição mais aceita é de se trata de um mecanismo viável subjacente 
de aprendizagem e melhoria de memória (STILLMAN et al., 2016). Estudos mostram 
que neurônios nascidos em adultos estão ligados aos circuitos do hipocampo por vias 
sinápticas, sugerindo que eles são funcionais e que podem estar envolvidos na mediação 
de interações com o ambiente (CAMERON; GLOVER, 2015). Desse modo, alterações no 
hipocampo, com o avançar da idade, podem promover declínio cognitivo. Praag et al. (2005) 
demonstraram que é possível reverter o declínio na neurogênese com exercício em roedores 
idosos (19 meses) em 50% e houve um aumento na gliogênese em 20%, acompanhado 
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por uma melhora na aprendizagem espacial, quando comparado com roedores de controle 
sedentários. E não houve diferenças na morfologia fina dos novos neurônios, indicando que 
a maturação inicial dos neurônios não foi afetada pelo envelhecimento.

Outro fator associado à modulação de neurogênese no hipocampo adulto é a 
obesidade. Evidências sugerem que há associação com disfunção cognitiva, em que 
alterações no aprendizado e na expressão flexível da memória são acompanhadas 
por mudanças no número de células neuronais em diferentes estágios de maturação e 
que sofrem efeitos negativos de dietas hiperlipídicas (KLEIN et al., 2016). Nesse caso, 
o exercício mostra-se como potencial abordagem preventiva. Há descobertas recentes 
que indicam que, ao contrário do que se pensava anteriormente, a neurogênese e a 
neuroplasticidade podem ocorrer na idade adulta até pelo menos a oitava década, no 
hipocampo, como demonstrado por restauração das funções cognitivas, pela melhoria da 
plasticidade sináptica e pela melhoria da angiogênese (LEI et al., 2019).

Fatores tróficos
Os fatores tróficos trabalham de forma combinada para modular as melhorias 

cognitivas induzidas pelo exercício. Os mais comumente discutidos que apoiam a cognição 
incluem o fator neurotrófico derivado do cérebro (BDNF), o fator de crescimento endotelial 
vascular (VEGF) e o fator de crescimento semelhante à insulina-1 (IGF-1) (CABRAL et al., 
2019). O BDNF é um mediador bem caracterizado de crescimento neuronal, plasticidade 
e sobrevivência, portanto, desempenha um papel fundamental na neuroplasticidade 
induzida pelo exercício, pois se acredita que o receptor de BDNF se ligue com o receptor 
da tropomiosina quinase B (TrkB), aumentando os níveis de fosforilação cAMP da ligação 
do elemento de resposta (CREB) e a tradução de proteínas relacionadas à plasticidade 
sináptica, aprimorando, assim, a neuroplasticidade (LIN; TSAI; KUO, 2018).

Assim como o BDNF, o IGF-1 também é um mediador de melhorias cognitivas 
induzidas pelo exercício, e existe uma relação interdependente entre eles, que envolve 
outras moléculas e cascatas. Após o exercício, apresenta-se aumento de sua expressão 
no hipocampo, e, caso haja bloqueio dos receptores de IGF-1, o BDNF será possivelmente 
reduzido (STILLMAN et al., 2016; DING et al., 2006). Ele também tem um papel importante 
na plasticidade neuronal, atuando na regulação do crescimento e diferenciação nervosa; na 
síntese e liberação de neurotransmissores; na potencialização das sinapses do hipocampo; 
no aprendizado e na memória (DING et al., 2006).

Um estudo de Heaney, Carroll e Phillips (2011) demonstrou os benefícios de 
uma única sessão de exercício agudo no desempenho cognitivo, os quais poderiam ser 
atribuídos a uma diminuição dos níveis de cortisol, que é um hormônio glicocorticoide 
produzido em resposta ao estresse por um trabalho conjunto do hipotálamo, da glândula 
pituitária e das adrenais. Embora este trabalho tenha demonstrado que o cortisol pode 
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modular positivamente o desempenho cognitivo envolvendo funções executivas em níveis 
moderados de exercício como controle inibitório, atenção e memória, níveis altamente 
elevados de cortisol (exercício intenso) podem interferir nas funções cognitivas, que são, 
em grande parte, dependentes de redes pré-frontais e do hipocampo (TSAI et al., 2014).

Conectividade Sináptica
As diversas regiões do cérebro humano trabalham em sincronia, mesmo 

anatomicamente separadas. A conectividade sináptica foi definida por Kandel et al. (2014) 
como rede neural, a qual desempenha um papel importante nas pesquisas acerca da 
saúde do cérebro. Isso porque, com o avançar da idade, ocorrem mudanças no grau de 
conectividade dessas redes neurais, apresentando um comprometimento da comunicação 
neural inter-hemisférica entre áreas corticais espacialmente distantes, levando ao declínio 
cognitivo. A força da conectividade funcional de rede segue uma forma inversa de U, que é 
mais forte na idade adulta e mais baixa em crianças e idosos (MAK et al., 2017). 

Estudos com treinamento aeróbico apresentaram resultados positivos, como maior 
eficiência das redes neurais, maior interconectividade hipocampal com o córtex cingulado 
anterior e maior plasticidade das redes neurais, sendo a melhora na aptidão física. 

Hipoteticamente, a causa desses resultados (SMITH et al., 2013; BURDETTE et al., 
2010; VOSS et al., 2010; COLCOMBE, 2004). Contudo, a maioria dos achados demonstrou 
melhores resultados em intervenções com exercícios crônicos nesse quesito.

Comentários
Atualmente, o papel do exercício físico tem sido amplamente estudado, muito por 

conta dos resultados positivos que ele apresenta em relação à saúde e qualidade de 
vida. O exercício físico já é considerado como uma alternativa não farmacológica para o 
tratamento e prevenção de várias doenças, ou mesmo para retardar o processo natural 
de envelhecimento. No que concerne à função executiva, estudos têm sido realizados, 
tendo como pano de fundo os efeitos do exercício físico para a saúde cognitiva, seja 
potencializando a função executiva na infância até a idade adulta, ou retardando os 
processos neurodegenerativos decorrentes da senescência. Contudo, ainda há lacunas 
a serem preenchidas em pesquisas futuras, principalmente a respeito da dosagem de 
exercícios, bem como os diferentes efeitos de diferentes tipos de exercícios para faixas 
etárias distintas.
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Introdução
Entende-se por cognição os processos 

mentais de aquisição, armazenamento, 
manipulação e recuperação de informações, 
por meio do pensamento, experiência e 
sentidos. Trata-se da capacidade de resolver 

problemas complexos, interpretar estados 
emocionais, perceber, reagir, processar e 
entender estímulos. Tais processos exigem 
alta hierarquia, com densa ativação cortical. 
Nesse sentido, a cognição é composta 
de tarefas como memória, aprendizado, 
linguagem, raciocínio, funções executivas, 
tempo de reação, entre outras, conforme 
indicado na figura 1, que exemplifica 
alguns domínios e processos cognitivos e 
seus devidos componentes subjacentes 
(BREED, M.D.; MOORE, 2012; CAMBRIDG 
E COGNITION, 2015).

Figura 1 – Exemplos de domínios e processos cognitivos e seus componentes subjacentes
Fonte: Adaptado de www.cambridgecognition.com/blog/entry/what-is-cognition.
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O presente texto traz uma revisão atualizada acerca dos principais benefícios 
promovidos pelo exercício físico referentes à cognição. Nele, o leitor vai encontrar 
evidências científicas dos benefícios da prática de exercícios físicos, desde a tenra infância 
até a terceira idade. Neste capítulo, passearemos pelos principais domínios cognitivos 
que são impactados direta ou indiretamente pelo exercício físico, inicialmente no público 
infantil e juvenil (a partir de 6 até os 13 anos de idade e de 14 a 19 anos). Em seguida, 
abordaremos aspectos relevantes para adultos jovens e indivíduos de meia idade (de 20 a 
64 anos), e, por fim, voltaremos nosso olhar aos idosos e longevos (a partir de 60 anos e 
acima de 85 anos, respectivamente).

Crianças
Durante a infância, é importante fomentar uma educação pautada na construção de 

hábitos saudáveis, a fim de manter um estilo de vida ativo, com a presença de atividade e 
exercício físico, ao longo da vida. Em recente metanálise, Greeff e colaboradores (2018) 
encontraram efeitos positivos agudos e crônicos da atividade física durante a infância (de 6 
a 12 anos de idade) em diversas funções cognitivas e no desempenho acadêmico escolar. 
Dentre as medidas que se mostraram sensíveis às intervenções agudas de atividade física 
nessa faixa etária, podemos citar a atenção seletiva, dividida e sustentada, que apresentou 
efeito positivo e pequeno na ortografia, porém, sem nenhum efeito significativo em leitura e 
matemática. E, em se tratando do caráter crônico, os programas longitudinais de atividade 
física afetaram positivamente (com efeito moderado) a memória de trabalho, a flexibilidade 
cognitiva, a atenção seletiva e ainda melhor desempenho acadêmico (efeito pequeno a 
moderado) em ortografia, leitura e matemática.

Desse modo, efeitos positivos foram encontrados tanto para atividades agudas 
quanto para intervenções com modelos de estudo longitudinais, ou seja, que mantenham 
a regularidade na prática de atividade física durante maiores períodos de intervenção, o 
que nos sugere que podemos ter desfechos interessantes nessa população a curto, médio 
e longo prazo.

Erickson e colaboradores (2019) destacam o crescente número de revisões 
sistemáticas que relacionaram a prática de atividades físicas a desfechos positivos, 
tanto para a cognição quanto para o desempenho acadêmico infantil, sendo identificados 
benefícios consistentes, com efeito pequeno a moderado, para a função executiva, atenção 
e desempenho acadêmico. 

Diferentes modalidades de exercício físico têm se mostrado benéficas à saúde das 
crianças. Contudo, no que se refere à cognição, maior corpo de evidências tem sugerido que 
o exercício aeróbico, praticado em intensidade moderada a vigorosa, apresenta maiores 
benefícios quando comparado ao exercício resistido. Portanto, para benefícios maiores 
à cognição de crianças, parece adequado indicar regularidade e constância na prática 
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de atividades físicas, priorizando, mas não em caráter exclusivo, a prática de exercícios 
aeróbicos de intensidade moderada a vigorosa (BEST, 2010; ERICKSON et al., 2019; 
VERBURGH et al., 2014). Como exemplo disso, o estudo de Davis e colaboradores (2011) 
demonstrou que crianças com sobrepeso aumentaram seus desempenhos em tarefas de 
planejamento em cerca de 33% quando comparadas àquelas que não participaram do 
treinamento de exercícios físicos (DAVIS et al., 2011).

Adolescentes
As evidências sobre os efeitos do exercício físico na cognição em adolescentes 

são heterogêneas, no entanto, promissoras. Segundo a revisão narrativa de Herting e Chu 
(2017), o exercício aeróbico e o aumento do nível de atividade física podem ser intervenções 
comportamentais positivas para o bom desenvolvimento do cérebro adolescente. Em 
consonância, o estudo de Mezcua-Hidalgo e colaboradores (2019) realizou experimento de 
16 minutos de treinamento intervalado de alta intensidade (HIIT) no início do dia escolar; 
o grupo controle realizou alongamento estático no mesmo período. Os adolescentes que 
praticaram HIIT tiveram melhor desempenho em atenção na primeira e na segunda hora após 
o término do exercício. Esses efeitos benéficos do exercício agudo sugerem implicações 
nos currículos e horários da escola, como possível inserção da aula de Educação Física 
nos primeiros horários ou antes de disciplinas que exijam altos níveis de atenção, para que 
haja melhora da concentração nas aulas, pelo menos durante duas horas após o exercício. 

O nível de atividade física pode não estar relacionado ao melhor desempenho 
acadêmico. Foi o resultado do estudo transversal de Kalantari e Esmaeilzadeh (2016), 
que avaliou nível de atividade física (por meio de questionário), aptidão aeróbica (usando 
teste físico) e desempenho acadêmico (extraído através da média das notas nos registros 
escolares), em meninos adolescentes de 15 a 17 anos. Em contrapartida, a aptidão 
aeróbica obteve correlação positiva com o desempenho acadêmico. É provável que os 
adolescentes, quando têm mais momentos de atividade física, dediquem menos tempo 
aos estudos.  Via de regra, sugere-se que a melhora da aptidão física está relacionada 
ao beneficiamento cognitivo. Porém, é necessário que sejam realizados estudos com 
delineamento longitudinal, para que seja mais bem esclarecida essa questão.

A associação do Índice de Massa Corporal (IMC) e desempenho acadêmico ainda 
permanece controversa. O estudo longitudinal de 1 ano de Suchert e colaboradores (2016) 
analisou possíveis associações entre aptidão cardiorrespiratória (utilizando estes físicos), 
nível de atividade física (por meio de questionários), IMC e desempenho acadêmico (usando 
as notas autorrelatadas dos alunos na escola). A maior aptidão cardiorrespiratória e a 
promoção de atividade física, na adolescência, foram associadas a melhores desempenhos 
acadêmicos, porém não houve associação com IMC. Em consonância, o estudo transversal 
de García-Hermoso e colaboradores (2017), com 36 870 adolescentes, concluiu que o 
efeito do acúmulo de gordura no desempenho acadêmico foi mediado pela força muscular 
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e aptidão cardiorrespiratória, mas não totalmente pelo IMC. 
Sabe-se que o treino de força promove ganhos hipertróficos, logo, pode 

possibilitar aumento de peso e, consequentemente, do IMC. No entanto, isso não 
significa necessariamente piora de desempenho cognitivo e acadêmico, pois o treino de 
força também proporciona efeitos benéficos, nesse sentido, em adolescentes. É o que 
sugere o experimento randomizado de Harveson e colaboradores (2019), no qual jovens 
foram divididos, durante sete dias, em três grupos, a saber: exercício resistido, exercício 
aeróbico ou sem exercício. Imediatamente após cada sessão de exercício, os adolescentes 
realizaram testes, que avaliaram desempenho acadêmico e cognitivo. No que diz respeito 
à avaliação pré e pós-intervenção, o exercício resistido apresentou melhores resultados 
nos dois fatores avaliados; já o aeróbico obteve resultados positivos no desempenho 
acadêmico. Não houve diferença significativa entre as modalidades.

Portanto, parece que valores altos de peso nem sempre estão correlacionados 
negativamente a desempenho acadêmico e cognitivo em adolescentes, sendo mais 
importante a melhoria da aptidão física, como força muscular e condicionamento 
cardiorrespiratório. Isso corrobora os achados das recomendações realizadas por Erickson 
e colaboradores (2019), nos quais parece que os resultados sobre os possíveis efeitos do 
exercício físico na melhoria do desempenho acadêmico e cognitivo são divergentes em 
adolescentes.

Adultos
O sustento de um estilo de vida ativo, física e cognitivamente, aprimora a saúde 

e proteção cerebral. Logo, são observadas melhoras no desempenho das funções 
cognitivas (SMITH et al., 2010). Nesse sentido, o exercício físico contempla a reserva 
cognitiva, principalmente quando praticado desde a idade jovem. A reserva cognitiva pode 
ser entendida como um mecanismo que contribui para sustentar as funções cognitivas e 
protegê-las contra danos encefálicos, relacionados à idade, lesões ou doenças (CHRISTIE 
et al., 2017).

As consequências da prática de exercício físico, por adultos jovens saudáveis, ainda 
são controversas, o que pode ser justificado pelo fato de esse público estar no auge do seu 
desempenho cognitivo, restando pouco espaço para melhoras na cognição. O estudo de 
Dunsky e colaboradores (2017), por exemplo, avaliou, por meio de testes automatizados, 
os efeitos agudos dos treinamentos aeróbico e resistido, na atenção e funções executivas. 
Estas, segundo Roberto Lent (2010), são “um conjunto de operações mentais que 
organizam e direcionam os diversos domínios cognitivos categoriais para que funcionem 
de maneira biologicamente adaptativa”. Foram encontrados melhores resultados nas 
funções executivas para os dois grupos, porém somente os jovens que realizaram exercício 
aeróbico melhoraram a atenção (DUNSKY et al., 2017). Já em estudo longitudinal de 28 
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anos, Sabia e colaboradores (2017) avaliaram o nível de atividade física e cognição, sem 
encontrar diferença significativa entre as funções executivas de exercitados e sedentários. 
Porém, nesse estudo os testes cognitivos foram realizados com papel e caneta, o que 
diminui a sensibilidade para rastreio cognitivo (SOARES et al., 2015). Em contraste, Chang 
e colaboradores (2010) conduziram um estudo por 26 anos, que foi iniciado quando os 
sujeitos ainda eram adultos. Aqueles que praticavam exercícios físicos apresentaram 
melhor desempenho nas funções executivas do que os que mantiveram estilo de vida 
sedentário.

O exercício físico pode provocar melhorias na memória, por mudanças na anatomia 
e fisiologia cerebrais. Em consonância, no estudo de Killgore e colaboradores (2013), 
adultos jovens saudáveis foram avaliados por meio de ressonância magnética e, os 
que praticavam exercício físico de forma regular, apresentaram maior volume de massa 
cinzenta do hipocampo (uma das principais áreas responsáveis pela memória). Todavia, 
logo após uma sessão de exercício, na qual os jovens foram divididos em quatro grupos 
(exercício leve, exercício moderado, exercício intenso e sem exercício), não houve melhora 
significativa, no desempenho de memória, avaliada por testes automatizados (LOPRINZI 
e KANE, 2015). No que diz respeito aos fatores neurotróficos, que ajudam a manter o bom 
funcionamento dos neurônios (LENT, 2010), há também influência pelo exercício físico. É o 
que sugere o estudo de Heisz e colaboradores (2018), no qual adultos jovens realizaram, 
durante 6 semanas, somente exercício físico ou treinamento cognitivo combinado com 
exercício. Ambos os grupos apresentaram melhoras na memória, com destaque para o 
grupo de atividades combinadas. Já em relação aos fatores neurotróficos, os indivíduos 
mais responsivos ao exercício (com maior aptidão física) apresentaram maiores aumentos.

Portanto, a maioria dos estudos sugere que o exercício físico pode promover 
melhorias no desempenho cognitivo de adultos jovens saudáveis. No entanto, como 
exposto aqui, alguns estudos discordam dessa ideia, fazendo com que sejam divergentes 
os achados sobre influências do exercício físico na cognição de adultos jovens e de 
meia idade. Mudanças no estilo de vida, como exercício físico, contribuem para a saúde 
cognitiva também em adultos de meia-idade. Corroborando essa ideia, o estudo de Marston 
e colaboradores (2019) realizou treinamento resistido de moderada ou alta intensidade, 
durante 12 semanas, com adultos de meia-idade. Ambos os grupos apresentaram melhores 
desempenhos de memória após o período de experimento, independente da carga de 
treinamento. No entanto, os mesmos autores publicaram outro estudo com o mesmo 
público e protocolo, avaliando os níveis de fatores neurotróficos. Não foram relatadas 
diferenças da linha de base para a fase pós-intervenção (MARSTON et al., 2019). Rogge 
e colaboradores (2018) realizaram treinamento de equilíbrio ou relaxamento durante 12 
semanas, com adultos saudáveis, e sugeriram que os voluntários do experimento com 
exercícios de equilíbrio apresentaram neuroplasticidade em regiões cerebrais associadas à 
localização espacial e memória. Entende-se por neuroplasticidade a capacidade de mudar 
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conexões cerebrais (funcional e estruturalmente) para adaptação às mudanças externas e/
ou internas (LENT, 2010).

Os níveis de fatores neurotróficos podem ter relação inversa com a prática de 
exercício físico em jovens. Isso é sustentado pelo estudo de De La Rosa e colaboradores 
(2019), porém a análise neuropsicológica relatou melhorias de memória significativas, 
quando comparadas a jovens sedentários. Ainda, Chen e colaboradores (2019) realizaram 
estudo transversal com adultos de meia-idade, praticantes de diversas modalidades de 
exercício, como corrida, natação, basquete, dentre outras, e foram realizados testes de 
memória durante ressonância magnética funcional. Os achados desse estudo mostraram 
que os sujeitos exercitados apresentaram melhores desempenhos nos testes de memória, 
independente da modalidade de exercício, e maiores ativações das áreas cerebrais 
responsáveis pela memória, quando comparados a seus pares sedentários. Segundo a 
revisão sistemática de Cox e colaboradores (2016), há quantidade baixa de estudos que 
avaliaram a relação entre exercício físico e cognição em jovens e adultos de meia-idade, 
quando comparados às crianças e idosos. Assim, nos poucos estudos incluídos nessa 
revisão, pode-se sugerir que funções executivas, memória e velocidade de processamento 
são mais bem moduladas por altos níveis de atividade física em adultos jovens e de meia-
idade.

Idosos
A transição demográfica referente ao envelhecimento populacional já é uma 

realidade no Brasil, na América Latina e no mundo. Nas últimas décadas, os brasileiros 
têm envelhecido mais, ao passo que o número de idosos acima de 65 anos cresceu em 
torno de 49,2%, e de idosos longevos a partir de 85 anos aumentou para 65%. Estima-se 
que até 2030 o nosso país apresente cerca de trinta milhões de idosos em seu contingente 
populacional (FERRI, 2012). 

Essa transição gradativa não só repercute nos reajustes dos cofres públicos, mas 
também exige o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento, por meio da formulação 
de políticas públicas desenvolvidas para tal faixa etária. Pensar na complexidade do 
processo de envelhecimento traz consigo desafios aos sistemas de saúde e à sociedade 
como um todo, de modo que não é possível pensar em longevidade sem considerarmos 
a vitalidade física e cognitiva. Isso sugere a adoção de estratégias e metas, baseadas em 
evidências científicas, fomentando a proposta de um envelhecimento ativo e bem-sucedido, 
que pode ser compreendido como o processo que envolve desde o engajamento social até 
a otimização das oportunidades de saúde, com o fim de melhorar a qualidade de vida das 
pessoas à medida que envelhecem (OMS, 2015).

O fator idade, por si só, demonstra ser de potencial risco para o desenvolvimento 
de alterações cognitivas. Dentre elas, as mais frequentemente observadas são o declínio 
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cognitivo leve e a demência do tipo Alzheimer. Desse modo, acima dos oitenta anos 
de idade, aumenta em duas vezes a probabilidade de desenvolver doenças cognitivas 
(ASSOCIATION, 2015). Diante desse contexto, parece necessário identificar as 
contribuições do exercício físico, da aptidão física e da atividade física para a vitalidade e 
longevidade, com a manutenção da saúde cognitiva.

Sabe-se que as evidências referentes aos benefícios do exercício físico e da 
atividade física nas funções cognitivas de idosos são bastante extensas (KELLY et al., 
2014; STILLMAN et al., 2016). Desse modo, tem sido demonstrado que o exercício físico 
traz resultados satisfatórios e com baixo custo, tanto na prevenção quanto no tratamento de 
doenças crônicas não transmissíveis, incluindo as demências. Pedersen e colaboradores 
(2011) sugerem que a atividade física desencadeia uma cascata de eventos que favorecem 
a proteção e tratamento contra diversas doenças, dentre elas a demência. Esses benefícios 
estão diretamente associados aos efeitos anti-inflamatórios promovidos pela atividade física, 
como a liberação de citocinas anti-inflamatórias, a redução do tecido adiposo visceral e 
aumento da massa muscular. Durante a atividade física, as miocinas de liberação muscular 
estimulam o crescimento e a hipertrofia muscular, aumentam a oxidação da gordura, bem 
como a sensibilidade à insulina, e induzem ações anti-inflamatórias. Portanto, a ausência 
de atividade física favorece processos inflamatórios, que conhecidamente estão associados 
no idoso de modo subclínico e potencializados em sujeitos com Alzheimer.

Do ponto de vista molecular, sabe-se que o exercício físico promove o aumento do 
fluxo sanguíneo e, por conseguinte, aumento da atividade metabólica e de neurotrofinas 
– fator neurotrófico derivado do cérebro (BDNF); fator de crescimento endotelial vascular 
(VEGF); fator de crescimento semelhante a insulina do tipo I (IGF-1), que apresenta 
funções neuroprotetoras, podendo modular o funcionamento cognitivo em idosos. As 
neurotrofinas, de modo geral, e o BDNF, em particular, demonstram estar relacionados 
com maior plasticidade do sistema nervoso. Esta é promovida pela proliferação de células 
novas, mais complexas e eficientes, melhor comunicação entre as células existentes e as 
novas células, e formação de novos vasos sanguíneos em diferentes estruturas do cérebro, 
principalmente no hipocampo – região envolvida com a formação e consolidação de novas 
memórias –, o que, do ponto de vista funcional, pode ser observado como aumento da 
eficiência neural na memória e no aprendizado (LAUENROTH et al., 2016; STILLMAN et 
al., 2016).

Em se tratando da memória do idoso, a literatura faz inferências sobre a relação 
entre o volume e função do hipocampo e seus consequentes desfechos na cognição 
desses indivíduos. Persson e colaboradores (2016) demonstraram que reduzido volume 
hipocampal foi associado com pior desempenho na memória episódica – que, como 
o próprio nome sugere, trata-se das experiências pessoais do idoso, da sua memória 
autobiográfica – e menor reserva cognitiva – experiências acumuladas ao longo da vida 
que trazem benefícios e proteção ao funcionamento cognitivo –, de modo que a memória é 
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dependente de um hipocampo preservado e íntegro (WHALLEY et al., 2016).
Outras funções cognitivas avaliadas referem-se mais à conectividade e substância 

branca, como as funções de tempo de reação e tempo de movimento, em que são medidas 
a velocidade de resposta e de movimento após a apresentação de determinado estímulo 
visual. Embora pareça uma simples tarefa, ela envolve uma densa cadeia de funções 
frontoparietais conectadas com áreas subcorticais, que regulam desde o planejamento até 
a execução da ação motora (BENTO-TORRES et al., 2019).

Em estudo recente, Bento-Torres e colaboradores (2019) compararam os 
desempenhos cognitivos de duas modalidades de exercício físico praticadas por idosos 
saudáveis - a hidroginástica e a musculação - com o de idosos sedentários, não praticantes 
de exercício físico. Os autores demonstraram que a prática regular do exercício físico 
trouxe benefícios à cognição dos idosos, de modo que o tempo de movimento foi melhor 
nos indivíduos praticantes de exercício físico, independente da modalidade. Entretanto, 
ao analisarem especificamente o tempo de reação, por modalidades, identificaram que o 
grupo que praticava hidroginástica apresentou melhores resultados, quando comparados 
aos do grupo de musculação, o que nos sugere que existem mecanismos diferentes para a 
promoção de benefícios à cognição em modalidades aeróbicas e resistidas.

De modo similar, nos estudos de Hayes e colaboradores (2015), idosos com melhor 
aptidão física também apresentaram melhor desempenho no tempo de reação. Demonstrou-
se associação entre as variáveis e a integridade da substância branca, o que promove 
benefícios às redes de atenção frontoparietais, prevenindo prejuízos nos lobos frontal e 
temporal. Benefícios provenientes de uma melhor aptidão física e condicionamento físico 
estão associados à melhor perfusão cerebral, assim como melhora nas funções de atenção 
e memória (ERICKSON et al., 2011). Além disso, o fortalecimento muscular avaliado em 
idosos praticantes do treinamento resistido contribuiu para melhora de funções executivas, 
quando comparada aos sujeitos sedentários (LOPRINZI et al., 2016).

Tomados em conjunto, os resultados das evidências científicas aqui relatadas 
podem nos subsidiar na compreensão de que o processo neurodegenerativo durante o 
envelhecimento tem um impacto inicial em gradiente fronto-occipital, o que traz prejuízos 
à velocidade de processamento e à função executiva, ao passo que os mecanismos 
neuroprotetores associados ao exercício físico, à aptidão física e à atividade física parecem 
beneficiar o sistema nervoso central através das redes fronto-temporo-parietais. E, ainda, 
contribuem com o sistema nervoso periférico, responsável pela execução de movimentos 
(BENNET et al., 2014; BENTO-TORRES et al., 2019; KELLY et al., 2014). Nesse sentido, 
do ponto de vista funcional, podemos traduzir tais benefícios às funções cognitivas em uma 
maior autonomia e vitalidade, promovendo o envelhecimento ativo e bem-sucedido desses 
idosos.
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Conclusões
Diante dos diferentes contextos apresentados em diferentes faixas etárias, foi 

possível observar que tanto o exercício quanto a atividade e a aptidão física contribuem 
para um melhor desempenho das funções cognitivas em diferentes faixas etárias, desde a 
criança até o idoso. É fato que manter-se ativo ao longo da vida favorece esses benefícios. 
Como observado na tabela 1, na infância e na fase idosa, são recomendados exercícios 
de moderada a vigorosa intensidade, sendo que na primeira há destaque para o aeróbico. 
Já para os adolescentes e adultos, ainda não há evidência bem estabelecida na literatura 
até o momento, no entanto, os estudos caminham para uma correlação positiva também 
nessas fases da vida.

Diante do exposto, há de se convir que, mesmo com intervenções agudas de 
treinamento, é possível constatar resultados satisfatórios em diferentes domínios cognitivos. 
Sendo assim, recomendamos que o leitor se mantenha ativo ao longo de sua vida e, mesmo 
que não o tenha feito até o presente momento, a literatura aqui abordada sugere que nunca 
é tarde para dar o primeiro passo.

POPULAÇÃO O QUE AS EVIDÊNCIAS SUGEREM?

Crianças O exercício aeróbico, de moderada a vigorosa intensidade, 
melhora o desempenho acadêmico e cognitivo

Adolescentes Evidências são limitadas para determinar os efeitos do exercício 
de moderada a vigorosa intensidade sobre a cognição

Adultos Evidências insuficientes para determinar os efeitos do exercício de 
moderada a vigorosa intensidade sobre a cognição

Idosos O exercício físico, de moderada a vigorosa intensidade, melhora o 
desempenho cognitivo

Tabela 1: Síntese das evidências de crianças a idosos

Fonte: Adaptada de Erickson e colaboradores (2019).
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Introdução
A incorporação de atividades 

físicas no cotidiano de idosos pode gerar 
benefícios à saúde, incluindo aumento da 
flexibilidade, da resistência, da força, do 
equilíbrio e prevenção de desenvolvimento 
de doenças crônicas, como será mais bem 
descrito no tópico Efeito do exercício no 
equilíbrio, deste capítulo. O fortalecimento 
muscular e as atividades de sustentação 
de peso são particularmente importantes 
para o idoso, dado seu papel na prevenção 
da perda de massa muscular, óssea e 
habilidades funcionais relacionadas à 
idade (CUEVAS-TRISAN, 2017). 

Embora as quedas, o déficit 
de equilíbrio e da marcha e as lesões 

secundárias decorrentes desses 
distúrbios ocorram com mais frequência 
em indivíduos idosos, eles não são uma 
condição inevitável do envelhecimento. 
Esforços recentes em pesquisas 
relacionadas à idade tentam definir um 
envelhecimento saudável (KHANUJA et al., 
2018). Dessa forma, o presente capítulo 
buscou realizar um apanhado sobre as 
influências do envelhecimento no equilíbrio 
e como o exercício pode operar como 
agente terapêutico, podendo aumentar a 
qualidade de vida de idosos.

Mecanismos fisiológicos dos 
sistemas de equilíbrio

A independência para realizar 
as atividades cotidianas é essencial em 
qualquer faixa etária e, entre outros fatores, 
depende de um bom controle postural, 
com o intuito de manter a estabilidade e 
orientação durante tarefas (BURKE et al., 
2012; JONSSON, 2006). A habilidade de 
assumir e/ou manter uma posição desejada 
durante atividades estáticas ou dinâmicas 
é a definição de controle postural, e, para 
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manutenção da estabilidade em resposta a uma perturbação da postura, o corpo humano 
faz uso de estratégias de equilíbrio (LAESSOE; VOIGT, 2008; SCHLENSTEDT et al., 2017; 
VUILLERME; NAFATI, 2007).

O equilíbrio é definido como a capacidade de manter o centro de gravidade (GC) 
estável dentro dos limites da base de suporte disponível e requer constantes ajustes 
musculares e de posicionamento para essa manutenção (JONSSON, 2006). A postura, 
por sua vez, é definida como o controle do posicionamento do corpo no espaço para 
manutenção do equilíbrio (LAESSOE; VOIGT, 2008). Para realização dessas estratégias, 
é necessária a integração dos sistemas visual, vestibular e somatossensorial (CHOI; HAN; 
LEE, 2019).

Sobre o sistema somatossensorial, esse é responsável por aferências de 
informações decorrentes de estímulos para o sistema nervoso central (SNC). Após 
análise dessas informações, são geradas respostas descendentes com o intuito de mediar 
correções necessárias para manutenção da estabilidade (AMIRI; MOHEBBI; KEARNEY, 
2019). Os estímulos identificados pelo sistema somatossensorial são: o toque, temperatura, 
posição do corpo, dor, superfície de contato e ângulos das articulações. Para que sejam 
identificados, são necessários receptores, os quais estão distribuídos por todo o corpo 
(AMIRI et al., 2019). Os receptores proprioceptivos estão localizados na pele, músculos e 
articulações e fornecem informações sobre a posição e movimento dos membros. A partir 
de estímulos, os sinais aferentes são gerados e processados para codificar uma resposta 
motora eficaz (PROSKE; GANDEVIA, 2012).

A visão fornece informações sobre o ambiente em que o indivíduo está inserido, 
e é um importante sistema para o equilíbrio. O reflexo vestíbulo-ocular se baseia na 
estabilização do olhar enquanto são realizados movimentos da cabeça e corpo, ajudando na 
manutenção do equilíbrio postural (SRULIJES et al., 2015). O sistema visual desempenha 
um papel obrigatório no processamento e integração de outras aferências sensoriais para 
a seleção da estratégia de equilíbrio no controle da postura (AYDOǦ et al., 2006).

Os sistemas somatossensorial e visual são os que contribuem com fatores mais 
importantes para o controle postural. Quando eles falham ou estão ausentes, o papel do 
sistema vestibular se torna mais importante para manutenção do equilíbrio (BHARDWAJ; 
VATS, 2014; CADORE et al., 2013; SRULIJES et al., 2015). Desse modo, o sistema 
vestibular permite aquisição de informações sobre a velocidade angular da cabeça, 
aceleração linear e orientação em relação à gravidade (MATSUGI et al., 2017; QUITSCHAL 
et al., 2014). Essas informações são transformadas em coordenadas da cabeça até os 
pés para o controle do equilíbrio (MACKENZIE; REYNOLDS, 2018). Todas as informações 
provenientes dos sistemas citados são integradas no SNC, especificamente no cerebelo, 
que desempenha um papel integrador no gerenciamento do equilíbrio, principalmente na 
área do vermis (GOETZ et al., 2017).
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Equilíbrio em idosos
O desenvolvimento do equilíbrio com seus componentes específicos (equilíbrio 

estático / dinâmico, reativo e proativo) representa um pré-requisito importante para 
a aquisição de habilidades motoras na juventude. Há evidências de que o treinamento 
de equilíbrio produz efeitos de moderado a grande nas habilidades motoras, equilíbrio 
e desempenho específico do esporte na juventude e tem o potencial de reduzir o risco 
de lesões nos membros inferiores em adolescentes saudáveis e adultos jovens (GEBEL; 
LÜDER; GRANACHER, 2019). No entanto, com o envelhecimento, o indivíduo tem a sua 
capacidade de manter o controle do equilíbrio deteriorada. Esse declínio pode ser atribuído 
às alterações nos sistemas somatossensorial, visual e vestibular em graus variados (CHEN 
et al., 2012).

Sabe-se, ainda, que alterações relacionadas à idade no sistema sensório-motor 
e neuromuscular afetam negativamente o desempenho no controle postural estático e 
dinâmico, mesmo em idosos saudáveis. Estudos transversais já destacaram que adultos 
mais velhos, mesmo que saudáveis, mostram maior deslocamentos do centro de pressão 
(CoP) e velocidade de oscilação em posições bipodais e unipodais sob diferentes condições 
(por exemplo, olhos abertos / fechados; superfície estável / instável) em comparação com 
adultos jovens (LESINSKI et al., 2015). Em um estudo, foram comparados idosos saudáveis 
com diferentes faixas etárias. O resultado evidenciou que os idosos, de forma geral, 
apresentam desequilíbrio quando a superfície é instável, isto é, quando a propriocepção está 
inacurada. Os idosos acima dos 80 anos tiveram um desempenho inferior estatisticamente 
significante em relação aos idosos mais jovens quando em superfície instável e visão 
normal (CAMICIOLI; PANZER; KAYE, 1997).

O declínio do equilíbrio e outras alterações físicas são comumente encontrados 
durante o envelhecimento. Isso pode acarretar a diminuição da capacidade física para 
realização de tarefas funcionais e/ou atividades de vida diária, fato este que pode diminuir a 
independência funcional do indivíduo. Dessa forma, ressalta-se a possibilidade do impacto 
negativo que a idade pode ocasionar ao aspecto físico, emocional e financeiro significativo 
dos indivíduos e suas famílias. O declínio no equilíbrio relacionado à idade também pode 
aumentar o risco de queda, contribuindo para lesões, hospitalização e perda adicional de 
independência (MATSON; SCHINKEL-IVY, 2020).

As lesões causadas por quedas são os principais problemas globais de saúde pública. 
Aproximadamente 30% das pessoas com 65 anos ou mais, que vivem na comunidade, e 
mais de 50% das pessoas que vivem em instalações de cuidados residenciais ou lares 
de idosos experimentam quedas a cada ano. O ônus das quedas e lesões causadas por 
elas é grande, pois pode resultar em mortalidade e morbidade significativas, redução da 
vida útil e da qualidade de vida e enormes custos com saúde. Os distúrbios do equilíbrio 
e da marcha têm sido sugeridos como a segunda principal causa de quedas, logo após 
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acidentes. Vários fatores contribuem para os distúrbios do equilíbrio e da marcha, dentre 
estes, o envelhecimento (MA et al., 2016).

Efeitos do exercício no equilíbrio 
Como explicitado nas seções anteriores, em decorrência do envelhecimento há o 

declínio dos sistemas vestibular, visual, somatossensorial e motor, afetando diretamente 
o controle da postura, sendo a prática de exercício físico necessária na geração de 
modificações fisiológicas benéficas ao indivíduo que a realiza (WIECHMANN; RUZENE; 
NAVEGA, 2013). O exercício pode contribuir minimizando déficits de equilíbrio existentes 
com o aumento da força muscular. Os programas de treinamento contribuem na manutenção 
dos níveis ótimos da função perceptiva, melhorando o fluxo sanguíneo na região cerebral. 
O mesmo efeito também seria responsável por um aumento na capilarização das 
extremidades corporais, aprimorando a contratilidade das fibras musculares (MANN et al., 
2009; SPIRDUSO; FRANCIS; MACRRAE, 1996).

Estudos recentes encontraram evidências de que a associação de exercício 
resistido e treino do sistema vestibular é mais eficaz do que o exercício resistido de forma 
isolada para melhorar o equilíbrio postural dinâmico, marcha, velocidade de caminhada, 
força muscular, mobilidade funcional e capacidade reativa, proporcionando um ambiente 
mais eficiente para o controle postural, o que pode ter afetado a melhoria do equilíbrio. 
Esses resultados evidenciam que o treino do sistema vestibular incorporando a prática de 
exercício físico regularmente influencia diretamente no equilíbrio dinâmico (BOHRER et 
al., 2019; CHO et al., 2018; CHOI et al., 2019). Além disso, a utilização de faixas elásticas 
para treinamento resistido é eficiente com adultos mais velhos, no treino sensorial e de 
força. Além de ser um recurso de baixo custo, possui pouco risco de lesões. Esse formato 
de treinamento demonstra melhora na flexibilidade, marcha e força muscular (FAHLMAN et 
al., 2011; LIN et al., 2015; MARTINS, 2013). 

Em grupos especiais, como indivíduos com osteoporose, o exercício físico 
apresentou eficácia no tratamento de baixa massa óssea e, juntamente com tratamentos 
farmacêuticos, na osteoporose mais grave. Foram observados efeitos positivos do exercício 
sobre força e flexibilidade. Os exercícios resistidos, em conjunto com a vibração do corpo 
inteiro, e o exercício proprioceptivo parecem retardar a perda de densidade de massa óssea 
em mulheres na pós-menopausa (SAHNI; NIEVES, 2019). Diante do exposto, há poucas 
orientações ideais acerca da forma, método, duração e intensidade que os exercícios 
para ganho ou manutenção do equilíbrio devem ser realizados. Contudo, recomenda-se 
a aplicação dos exercícios de forma a variar as posições do tronco, mudanças na base 
de suporte, condições que desloquem o centro de pressão e que estimulem os músculos 
gravitacionais, além de mesclar estímulos sensoriais (MARTINS, 2013).

Nessa perspectiva, recomenda-se ainda a utilização de pesos livres, máquinas de 
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musculação ou resistência elástica, para manutenção, melhora da força, potência muscular 
e aprimoramento de habilidades funcionais. Essas vantagens são observadas quando 
há prática regular de exercícios (FRONTERA et al., 1990; HOLVIALA et al., 2006; LIU; 
LATHAM, 2009; PETERSON et al., 2010). 

Conclui-se, então, que a maioria das evidências atuais ressalta a importância do 
aumento da força muscular associado a treinos que visem à integração dos sistemas 
sensoriais, atentando- se a empregar aumentos progressivos da complexidade das tarefas, 
os quais são fatores relacionados à melhora do equilíbrio postural.
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Introdução
O treinamento resistido com 

altas cargas é recomendado como uma 
alternativa eficaz para promover o aumento 
da massa muscular e da força (AMERICAN 
COLLEGE OF SPORTS MEDICINE, 2009). 
Porém, treinos que envolvem altas cargas, 
acima de 70% de 1 repetição máxima 
(1RM), podem ser contraindicados em 
alguns casos específicos, como: pessoas 
com doenças crônicas, indivíduos frágeis 
ou em processo de reabilitação de lesões 
(CLARKSON; MAY; WARMINGTON, 
2019).

O treinamento com restrição 
do fluxo sanguíneo foi primeiramente 
desenvolvido por Yoshiaki Sato no Japão, 
no final da década de 60, e é denominado 

de treinamento KAATSU (FERRAZ et al., 
2018). Antes de 2008, o equipamento para 
aplicação do método era escasso fora do 
Japão. Atualmente, várias unidades estão 
disponíveis em todo o mundo, contribuindo 
para a expansão das pesquisas que 
envolvem a aplicação da oclusão vascular 
(VANWYE; WEATHERHOLT; MIKESKY, 
2017). O Treinamento Resistido com 
Oclusão Vascular (TROV) consiste na 
execução de exercícios com baixa carga 
(20% a 50% de 1RM) associados à 
restrição de fluxo sanguíneo, ocasionada 
intencionalmente por meio de um 
equipamento flexível posicionado nos 
segmentos proximais dos membros 
(CAMARGO et al., 2017).

Estudos têm verificado que o 
Treinamento de Força de baixa intensidade 
com Oclusão Vascular (OV) apresenta 
resultados similares nos ganhos de força 
e hipertrofia, se comparado ao treino 
de força de alta intensidade (ILETT et 
al., 2019). Dessa forma, sua prescrição 
é fundamental para idosos, pessoas 
acometidas por patologias ou que estejam 
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em processo de reabilitação de lesões desportivas que impossibilitam a utilização de altas 
cargas. Porém, outros autores relatam que apesar da crescente produção científica sobre 
a temática, as pesquisas têm focado em analisar variáveis como força e hipertrofia, sendo 
menor o número de estudos que visam a verificar o efeito do método na funcionalidade 
de indivíduos que possuem limitações na função física (SLYSZ; STULTZ; BURR, 2016; 
HUGHES et al., 2017).

Em suma, apesar do desenvolvimento do método apresentar grande aplicabilidade 
e significância clínica, sua prescrição envolve muitos cuidados. A partir dessa problemática, 
a presente obra buscou reunir as evidências mais atuais sobre a utilização do método 
de oclusão vascular. Nessa perspectiva, o presente capítulo inicia com uma discussão 
sobre o conceito e o entendimento do método de oclusão vascular, apresentando 
diretrizes para prescrição de exercícios; em seguida, mecanismos de hipertrofia e força 
muscular. Além disso, considerando que a principal preocupação com esse treinamento 
está associada às respostas adversas, serão abordados ao longo da seção os fatores de 
adaptação e segurança cardíaca, hemodinâmica e endotelial. E, por fim, serão discorridas 
as possibilidades de utilização do treinamento com oclusão vascular na reabilitação de 
lesões específicas.

Prescrição
O método de OV consiste na utilização de aparelhos de pressão externa como 

torniquetes inflados ou punhos pneumáticos, que são aplicados na região mais proximal 
dos membros superiores e / ou inferiores (SHEN et al., 2020). A compressão externa 
aplicada na vasculatura proximal ao músculo esquelético mantém o fluxo de sangue arterial 
e restringe a saída venosa, ocasionando um ambiente isquêmico / hipóxico que potencializa 
o impacto do treinamento (FREITAS et al., 2017).

O grau absoluto de pressão de oclusão deve ser aplicado com base nas características 
individuais, e uma forma frequentemente usada na literatura para se determinar a pressão 
da OV foi utilizar a pressão arterial sistólica braquial (PASB). Porém, a determinação da OV 
com base na PASB se apresentou equivocada, destacadamente em relação à compressão 
nos membros inferiores, devido à discrepância na circunferência entre os membros 
inferiores e superiores (WILK et al., 2018).

Sugere-se que a pressão de oclusão deve ser determinada de acordo com o 
indivíduo, largura e material do manguito, definindo a pressão relativa com base na Pressão 
de Oclusão Arterial (% POA) do manguito que será usado durante o exercício. Essa variável 
pode ser estabelecida inflando o manguito que está sendo usado durante o exercício até 
o ponto de interrupção do fluxo sanguíneo (100% da POA). Consequentemente, durante o 
exercício seria aplicada uma porcentagem dessa pressão (por exemplo, 40-80% da POA) 
(PATTERSON et al., 2019). Em sequência, apresenta-se a tabela com duas recomendações 
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para a aplicação prática do método de OV.

Recomendações

Modelo de prescrição de treinamento resistido 
com oclusão vascular (PATTERSON et al., 2019)

Modelo de prescrição de exercícios aeróbicos 
com oclusão vascular (PATTERSON et al., 2019)

Frequência	 2 a 3 sessões semanais (> 3 
semanas) ou 1 a 2 vezes por dia (1
a 3 semanas)

Carga	 20 – 40% 1RM

Tempo de restrição	 5 – 10 minutos por exercício 
(reperfusão entre exercícios)
Tipo	 Pequenos e grandes grupamentos 
musculares (braços e pernas / uni ou bilaterais)

Séries	 2 – 4

Manguito	5 (pequeno), 10 ou 12 (médio), 17 ou 
18 cm (grande)

Número de repetições	 (75 repetições) 
- 30 × 15 × 15 × 15 ou definido como falha 40 –
80% AOP

Descanso entre séries	 30 - 60 s

Forma de restrição	 Contínuo ou intermitente de 
40 – 80% da POA

Velocidade de execução	 1–2 s (concêntrico 
e excêntrico)

Execução	Até falha concêntrica ou quando a 
série planejada é concluída

Frequência	 2 a 3 sessões semanais 
(> 3 semanas) ou 1 a 2 vezes por dia (1 a 3 
semanas)

Intensidade	 <50% VO2máx ou 
Frequência Cardíaca de Reserva

Tempo de restrição	 5 a 20 minutos por exercício
Tipo	 Pequenos e grandes grupamentos 
musculares (braços e pernas /uni ou bilaterais)

Forma de
restrição	 Contínuo ou intervalado de 40 a 80% 
da POA

Manguito	5 cm (pequeno), 10 ou 12 cm (médio), 
17 ou 18 cm (grande)
Modo de   exercício	Ciclismo ou caminhada

Tabela com recomendações para aplicação prática do método de oclusão vascular

Hipertrofia e Força Muscular
A tensão mecânica proporcionada pelo treinamento resistido com altas cargas é 

evidenciada como um mecanismo que pode causar hipertrofia (WACKERHAGE et al., 
2019). Porém, o estresse metabólico tem sido relatado como eficiente para promover o 
crescimento muscular (ROSSI et al., 2018). O TROV vem sendo confirmado como eficaz em 
aumentar as taxas de síntese proteica, e esse efeito tem sido associado com a capacidade 
desse método de regular positivamente genes relacionados à hipertrofia muscular, como a 
AKT e mTOR (PARK et al., 2015). 

Desse modo, a utilização de um manguito durante o treinamento resistido com 
baixas cargas está associada a uma diminuição na entrega de oxigênio e elevado acúmulo 
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de metabólitos (CENTNER et al., 2019). Esse estresse metabólico proporcionado pela 
OV tem sido apontado como o possível mecanismo pelo qual o método de treinamento 
pode estimular a hipertrofia (ROSSI et al., 2018). O estresse metabólico e / ou o ambiente 
hipóxico podem acarretar um aumento no recrutamento de fibras do tipo 2, elevação da 
resposta inflamatória e endócrina, inchaço celular e aumento da concentração de fosfatos 
inorgânicos intramusculares, sendo que todos esses elementos têm sido indicados como 
mediadores importantes para a sinalização da proteína muscular e a proliferação de células 
satélites, que são fatores essenciais para o processo de hipertrofia (ROSSI et al., 2018).

Nesse contexto, pesquisas têm buscado evidenciar a eficiência da implementação da 
oclusão vascular para potencializar adaptações em variáveis neuromusculares. Centner et 
al. (2019) realizaram uma revisão sistemática com metanálise. Seus achados demonstraram 
que a OV combinada com o treinamento resistido de baixas cargas, bem como ao exercício 
aeróbico, potencializa os ganhos de força e massa muscular. Porém, o treino com altas 
cargas foi mais eficiente para aumentar a força. Esses resultados corroboram os dados 
de outra revisão que tem confirmado a OV como um método eficiente para promover o 
aumento de força e massa muscular, porém, sendo inferior ao treinamento resistido de alta 
intensidade em promover ganhos de força (LIXANDRÃO et al., 2018). Silva et al. (2019), 
também por meio de revisão sistemática, demonstraram que o exercício aeróbico associado 
à oclusão vascular (AEOV) é uma alternativa eficiente para aumentar os ganhos de força 
e massa muscular em indivíduos jovens e idosos. Entretanto, os aumentos nas variáveis 
neuromusculares decorrentes de AEOV têm sido apontados como inferiores ao TROV.

Em outra investigação, foram comparados os efeitos do treinamento resistido com 
altas cargas sem OV, altas cargas + OV e baixas cargas + OV na área de seção transversa 
muscular. A amostra foi composta por 30 homens jovens destreinados. Os resultados 
sugerem aumentos significativos e semelhantes na hipertrofia após 5 e 10 semanas de altas 
cargas (4,9 e 10,0%, respectivamente), altas cargas + OV (5,19 e 10,36%, respectivamente) 
e baixas cargas + OV (5,0 e 10,0%, respectivamente). Nesse contexto, a OV não promoveu 
efeito adicional no ganho de massa muscular quando altas cargas foram usadas (BIAZON 
et al., 2019).

Com base nos estudos apresentados, a aplicação de OV em associação ao 
treinamento resistido e aeróbico tem sido demonstrada como eficaz em potencializar 
ganhos nos níveis de força e massa muscular, mesmo durante o treinamento de baixa 
intensidade. No entanto, o TROV é superior ao AEOV em gerar aumentos nas variáveis 
neuromusculares.

Segurança Endotelial, Hemodinâmica e Cardíaca
Um motivo de preocupação relacionado à aplicação da oclusão vascular é a 

repercussão gerada em variáveis endoteliais, hemodinâmicas e cardiovasculares, pois uma 
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prescrição inadequada do método pode ocasionar respostas negativas e eventos adversos 
nesses parâmetros. Porém, a literatura tem demonstrado que a OV é uma ferramenta 
segura e, desde que seja bem controlada, pode proporcionar benefícios significativos. 
No que se refere à saúde endotelial, estudos que buscaram investigar os efeitos do 
treinamento resistido com oclusão em indivíduos saudáveis e idosos com cardiopatia não 
relataram modificações em marcadores sanguíneos para geração de trombina ou formação 
de coágulo intravascular (VANWYE; WEATHERHOLT; MIKESKY, 2017).

O TROV, aparentemente, estimula a atividade do sistema fibrinolítico, pois tem 
demonstrado aumentar os níveis do ativador de plasminogênio tecidual (uma proteína que 
tem como função realizar a degradação de trombo na célula endotelial) em participantes 
saudáveis. No entanto, a resposta do sistema fibrinolítico ao exercício pode ser modificada 
por fatores como idade, sexo e obesidade (PATTERSON et al., 2019). Além do mais, uma 
revisão aponta que informações disponíveis sugerem que, a longo prazo, o exercício com 
OV proporciona impactos positivos sobre fatores de coagulação (NASCIMENTO et al., 
2019).

Com relação às respostas hemodinâmicas, a utilização de OV pode provocar 
modificações significativamente superiores na Pressão Arterial (PA) em comparação ao 
treinamento tradicional. Uma pesquisa teve como participantes 14 mulheres hipertensas 
com idade média de 45,7 anos, as quais foram divididas em dois grupos: treinamento de 
intensidade moderada, com carga de 80% de 1RM, e treinamento de baixa intensidade 
associado à oclusão vascular, com carga de 30% de 1 RM e uma pressão de oclusão arterial 
de 80%, sendo que o esfigmomanômetro foi inflado durante todo o protocolo do exercício. 
Embora durante a execução dos exercícios os valores de PA e Frequência Cardíaca (FC) 
tenham sido superiores no grupo que treinou com oclusão, os resultados demonstraram 
uma redução significativa na Pressão Arterial Sistólica (PAS) nesse grupo. Nesse estudo, 
foi demonstrado que o treinamento de força de baixa intensidade com restrição de fluxo 
sanguíneo ocasionou respostas hipotensivas até 60 minutos após o exercício (ARAÚJO et 
al., 2014).

Outro estudo verificou respostas hemodinâmicas ao exercício em mulheres idosas, 
que completaram três sessões de treinamento diferentes, de maneira aleatória: treinamento 
resistido de baixa carga, treinamento resistido de baixa carga com oclusão vascular e 
treinamento resistido de alta carga. Os resultados apontaram que a implementação da 
oclusão vascular promoveu valores mais elevados de PAS, PAD e Pressão Arterial Média 
(PAM) em comparação aos treinos realizados com altas cargas e baixas cargas sem 
oclusão (SCOTT et al., 2018). Nessa perspectiva, de acordo com os autores, a aplicação 
da oclusão vascular em indivíduos idosos deve ser vista com cautela, pois respostas 
hemodinâmicas exacerbadas podem ocorrer, principalmente em idosos hipertensos ou com 
outras patologias cardíacas.

No que diz respeito às respostas hemodinâmicas em indivíduos normotensos, 
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pesquisadores compararam os efeitos do treinamento resistido com e sem OV em homens 
jovens treinados. O protocolo consistiu em exercícios para membros superiores, e a pressão 
de oclusão utilizada foi de 50% da pressão total de cada indivíduo. Como resultado, o 
treinamento resistido tradicional e o TROV promoveram uma redução da PAS pós-exercício, 
sem diferença entre os protocolos. Nesse sentido, o TROV pode ser aplicado como uma 
estratégia para prevenção de complicações cardiovasculares e evitar o uso em excesso de 
cargas elevadas em homens jovens treinados (MORIGGI et al., 2015).

Sobre a aplicação do exercício aeróbico com oclusão vascular, Silva et al. (2019) 
realizaram uma revisão sistemática, verificado que o aumento da FC, Duplo Produto (DP) 
e PAS, PAD e PAM durante o AEOV é maior que o aumento verificado em uma sessão de 
intensidade similar sem oclusão vascular. No entanto, os resultados de alguns estudos 
indicaram que após o período de recuperação pós-exercício, a diminuição da FC, DP e 
PA em protocolos de caminhada com OV foi superior à redução nesses parâmetros em 
uma sessão com a mesma intensidade sem a OV. A hipótese levantada foi a de que esse 
resultado ocorreu em consequência do aumento da reativação parassimpática observada 
após a sessão de AEOV.

Kambic et al. (2019) avaliaram as respostas cardiovasculares ao treinamento de 
resistência com OV em pacientes com Doença Arterial Coronariana, com idade entre 18 
e 75 anos e ativos fisicamente. Os participantes foram divididos em grupo intervenção 
e controle. A pressão de oclusão usada ficou entre 15 e 20 mmHg maior que a pressão 
sistólica braquial de repouso. Após a intervenção, houve uma diminuição significativa da 
PAS no grupo OV (p = 0,030), enquanto uma diminuição semelhante não foi observada 
na PAD e na FC em repouso. Além disso, não foram relatados óbitos, nem outros efeitos 
adversos do exercício, como lesão musculoesquelética, dor no peito, falta de ar, tontura, 
palpitações, trombose venosa, embolia pulmonar ou rabdomiólise. No entanto, apesar das 
repercussões positivas relacionadas ao uso da OV, alguns autores chamam a atenção 
para o Reflexo Pressor do Exercício (RPE), que é um mecanismo que deve ser levado em 
consideração no momento da prescrição do método (SPRANGER et al., 2015).

De acordo com a fisiologia do exercício, o RPE do músculo esquelético coordena a 
reação cardiovascular durante a atividade física, sendo que essa reação é caracterizada 
pelo aumento da atividade do sistema nervoso simpático, a qual eleva as respostas 
cardíacas e de pressão arterial (PICÓN et al., 2018). Nesse sentido, pessoas com doença 
arterial periférica, hipertensão e insuficiência cardíaca apresentam uma função alterada do 
RPE, em que o metaborreflexo e o metaborreflexo podem ser estimulados de forma intensa, 
mesmo em menores intensidades de exercício, ocasionando respostas cardiovasculares 
aumentadas, que podem ser potencializadas pela aplicação inadequada da oclusão 
vascular (SPRANGER et al., 2015).

Vale destacar que, para evitar efeitos adversos decorrentes da aplicação do 
método, como prejuízos da função vascular, lesões nervosas e musculares, entre outros, é 
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necessária avaliação por meio de esfigmomanômetro de pressão sanguínea. Além do mais, 
cada indivíduo deve ter a sua pressão determinada de maneira individualizada, sendo que 
ela vai variar de acordo com o membro onde a restrição será aplicada (PATTERSON et al., 
2019).

Oclusão Vascular e Reabilitação

Dor Patelofemural
A síndrome da dor patelofemoral (SDPF) caracteriza-se como uma dor difusa na 

região anterior do joelho, geralmente de início insidioso e progressão lenta, sendo uma das 
afecções mais frequentes que acometem o joelho, conduzindo incapacidades funcionais 
que comprometem as atividades da vida diária (CERQUEIRA; VIEIRA, 2019). A etiologia 
da SDFP varia entre o desalinhamento patelar (principal causa), rotação lateral da tíbia, 
anteversão femoral, aumento do “ângulo Q”, patela alta ou baixa, desequilíbrio de forças 
e de contração muscular entre os músculos vasto medial oblíquo e vasto lateral oblíquo - 
principais estabilizadores dinâmicos da patela -, e a fraqueza dos músculos abdutores e 
rotadores do quadril (BESSA et al., 2016). As cargas na articulação patelofemoral variam 
de acordo com a atividade praticada. Piazza e Santos (2016) evidenciaram que os maiores 
picos de força de reação na articulação patelofemoral ocorriam durante corridas. Santos 
(2017) afirma que 40% das lesões em corredores estão localizadas no joelho, sendo que 
50 - 60% destas correspondem à Dor Patelofemoral.

Korakakis (2018) buscou investigar se a aplicação da restrição do fluxo sanguíneo 
(BFR) combinada com o treinamento de resistência à baixa carga induziu redução 
significativa na dor no joelho. Para isso, realizou um estudo controlado randomizado, com 
40 indivíduos, os quais realizaram exercícios de extensão de joelho de cadeia cinética 
aberta, acompanhados de um modelo de monitoramento da dor. Como resultado, foi 
possível identificar redução significativa na dor em atividades funcionais após intervenção 
(mantida por, no mínimo, 45 minutos), com grandes tamanhos de efeito. Concluiu-se 
que a restrição do fluxo sanguíneo, combinada com o treinamento de resistência a baixa 
carga, pode ser usada para reduzir o quadro de dor anterior do joelho antes de sessões de 
reabilitação (fisioterapia).

Outro estudo semelhante foi realizado por Giles et al. (2017), utilizando um ensaio 
clínico controlado, randomizado duplo cego, no qual se objetivou avaliar os efeitos do 
treino de força tradicional (70% 1 RM) e o treino de força com Oclusão Vascular de baixa 
intensidade em pacientes adultos com DFP. A intervenção durou 8 semanas, e utilizou-se 
angulação de proteção de 90-45° Cad. Extensora e 0°-60° Leg Press, além da Escala de 
lesões Femoropatelar de Kujala (Kujala Score), Escala Visual Analógica da dor (EVA). A 
etiologia da SDFP varia entre o desalinhamento patelar (principal causa), rotação lateral 
da tíbia, anteversão femoral, aumento do “ângulo Q”, patela alta ou baixa, desequilíbrio 
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de forças e de contração muscular entre os músculos vasto medial oblíquo e vasto lateral 
oblíquo (principais estabilizadores dinâmicos da patela), e a fraqueza dos músculos 
abdutores e rotadores do quadril. Como resultado, o treinamento associado à Oclusão 
vascular demonstrou-se mais eficiente na redução da dor em atividade diária, apesar de 
não terem sido encontradas diferenças entre os grupos para ganho de força. Demonstrou-
se, assim, que o treinamento com oclusão vascular pode ser uma alternativa para pessoas 
com DFP que não toleram a carga alta de programas padronizados de fortalecimento do 
quadríceps devido à dor.

Lesão no ligamento Cruzado Anterior do Joelho (LCA)
De acordo com Silva (2018), o joelho é a região anatômica mais acometida por lesão 

em esportes que envolvem movimento de rotação, mudança de direção e contato direto. A 
principal estrutura estabilizadora desse complexo consiste no Ligamento Cruzado Anterior 
(LCA), o qual pode sofrer lesão de grau I, II ou III.

Uma das intervenções utilizadas para reabilitação de lesão no Ligamento Cruzado 
Anterior (LCA) envolve prática cirúrgica. De acordo com Kilgas et al. (2019), no processo 
de reconstrução do LCA, os pontos de fixação e enxerto permanecem frágeis nos primeiros 
dias, podendo ter sua ligamentização adequada somente após 8 semanas decorrida a 
cirurgia. Diante disso, os pacientes são submetidos a imobilização do membro inferior e 
redução significativa de exercícios físicos, gerando atrofia da musculatura envolvida e um 
longo período de reabilitação. Dessa forma, o treinamento resistido associado ao método de 
oclusão vascular vem sendo considerado uma medida eficiente para reabilitação de lesões 
em LCA, devido à sua ação contrária à atrofia muscular, aplicação de menor sobrecarga na 
articulação acometida e segurança, pois submeter um indivíduo pós-cirurgia ligamentar a 
cargas superiores a 60-79% de 1RM proporciona altos riscos de uma nova rotura.

Coo et al. (2017) compararam as respostas entre o treinamento resistido de 
intensidade alta (superior a 70% de 1RM) e o treinamento resistido de baixa intensidade, 
com oclusão vascular (30% 1RM), em pacientes em pós-operatório de LCA. Após 12 
semanas de intervenção, verificou-se que os dois grupos obtiveram ganhos de força e 
hipertrofia semelhantes, com a vantagem de que o segundo aplicaria menor sobrecarga à 
articulação acometida. Similar a este, Takarada (2000, apud CUNHA, 2018) executou um 
protocolo de treinamento resistido em pacientes pós-cirurgia de reconstrução do LCA. Um 
grupo controle realizou o treinamento resistido tradicional e o seguinte grupo praticou o TR 
com oclusão vascular. O treinamento aplicado consistia em 5 séries de oclusão vascular 
mantida por 5 minutos e 3 minutos de intervalo aplicados duas vezes a cada 24 horas, 
durante um total de 13 dias. O grupo controle apresentou redução na área de secção 
transversa de 20 % nos extensores e 11% no flexores de joelho, ao mesmo tempo que o 
grupo que adotou o TR combinado a oclusão vascular obteve redução de apenas 9% na 
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musculatura analisada. Contudo, foi possível demonstrar que o treinamento combinado foi 
capaz de reduzir a atrofia causada pelo processo cirúrgico.

Lesão no tendão do calcâneo
Com prolongamento de 15 cm, o Tendão de Aquiles é considerado o mais forte 

espesso do corpo, sendo responsável pela flexão plantar do tornozelo e com a função de 
locomoção e produção de força. Sua ruptura pode ter causas degenerativas, macrotraumas 
ou microtraumas (FELIPPE, 2017). O tratamento pode ser feito através de cirurgia ou 
tratamento conservador. O primeiro inclui a sutura de kracov nos cotos do tendão, tendo um 
menor risco de lesão recidiva. O segundo, apesar de não ter os riscos de uma intervenção 
invasiva, requer maior tempo de reabilitação, devido ao processo de cicatrização em uma 
região com vascularização reduzida.

Araújo et al. (2018) analisaram o tratamento de atletas após ruptura total do tendão 
de Aquiles ocorrida durante a prática esportiva. Em caso de cirurgia, a limitação funcional 
e atrofia muscular tornavam necessário o uso de equipamento auxiliar para realização 
da marcha. Após intervenção cirúrgica, aplicou-se protocolo de treinamento resistido com 
oclusão vascular por 5 semanas, apresentando melhorias no pico de torque da flexão 
plantar de 522% e 108,9% e ganhos de potência de 475% e 211% a 60 °/s e 120 °/s, 
respectivamente, dando início ao processo de marcha sem auxílio. Dessa forma, os 
autores identificaram que o método adotado contribuiu diretamente para reduzir os efeitos 
deletérios da intervenção cirúrgica e melhora funcional dos atletas.

Osteoartrose
A osteoartrose (OA) é uma doença articular crônico-degenerativa que se evidencia 

pelo desgaste da cartilagem articular e por alterações bioquímicas decorrentes da presença 
de citocinas inflamatórias, resultando em dor, rigidez, crepitação óssea e atrofia muscular. As 
articulações mais acometidas consistem no joelho, quadril e carpometacárpicas, podendo 
ter como causas secundárias traumas específicos, fraturas, sobrecargas repetitivas e 
lesões ligamentares (MATTOS, 2016). O tratamento da osteoartrose pode ser desenvolvido 
de forma conservadora e por meio do fortalecimento da musculatura ao redor da articulação 
afetada. Porém, Lima (2016) ressalta que a dor caracteriza-se como um fator limitante para 
a utilização de treinamento de força de alta intensidade, além de proporcionar um declínio 
na qualidade de vida.

Em seus estudos, Ferraz (2016) procurou investigar os benefícios da oclusão 
vascular associada ao treinamento de força na funcionalidade, hipertrofia e força muscular, 
em mulheres adultas distribuídas nos seguintes grupos: TF de baixa intensidade (30% 
de 1 RM), TF de alta intensidade (80% de 1 RM) e TF de baixa intensidade associado 
à oclusão vascular (TFOV). Após um ano de intervenção, evidenciou-se que, no quesito 
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dor, apenas o grupo de TF em alta intensidade não resultou em melhora significativa, 
além de ter desistência de parte de sua amostra por relatar o motivo: dor. Em relação 
à força, área de secção transversa e funcionalidade (domínios avaliados: dor, rigidez e 
funcionalidade), os grupos de TF com oclusão vascular de baixa intensidade e TF com 
alta intensidade apresentaram melhora significativa. Portanto, o estudo evidenciou que o 
treinamento utilizando o método de OV se fez eficiente no aumento da força, hipertrofia, 
funcionalidade e melhora do quadro de dor à medida que produzia menos estresse na 
articulação acometida, caracterizando-se como uma alternativa terapêutica no tratamento 
da osteoartrose.

Considerações Finais
Ao longo do capítulo, evidenciou-se que o método de oclusão vascular apresenta 

grande aplicabilidade e significância clínica, pois pode ser introduzido em cenários nos 
quais o treinamento de alta intensidade não será adequado, proporcionando ganhos de 
força, funcionalidade e hipertrofia, ao mesmo tempo que reduz o estresse sobre os tecidos. 
O caminho que o método de treinamento com oclusão vascular irá percorrer nos próximos 
anos irá além do aprofundamento de sua utilização terapêutica e modelos de prescrição. 
Por exemplo, a Agência de Exploração Aeroespacial do Japão (JAXA) iniciou um projeto 
que investigará a possibilidade de o Kaatsu Training evitar a atrofia muscular e redução da 
massa óssea em astronautas durante prolongado voo espacial na ausência de gravidade 
(BEHRINGER; WILLBERG, 2019). Além disso, destacam-se a pesquisa de Torpel et al. 
(2019) na Alemanha, a qual propõe recomendações para que estudos futuros investiguem 
os efeitos do treinamento resistido com oclusão vascular na melhora cognitiva. O estudo 
testará a hipótese de que o modelo de treinamento induzirá maior ativação de vias de 
sinalização associadas à neuroplasticidade e funções cognitivas.
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Introdução sobre a saúde mental
A Organização Mundial de Saúde 

(OMS) define a saúde mental como um 
estado de bem-estar em que o indivíduo 
percebe suas próprias habilidades, 
pode lidar com o estresse do cotidiano, 
trabalhar de maneira produtiva e é capaz 
de contribuir com sua comunidade1. Nesse 
sentido positivo, a saúde mental é a base 
para o bem-estar de um indivíduo. No 
presente capítulo, além da importância 
da conceituação, é necessário entender 
que a saúde mental: i) é parte integrante 
da saúde; ii) é mais do que a ausência de 
doença; e iii) está intimamente ligada à 
saúde e ao comportamento físico. Portanto, 
considera-se que ela é determinada por 
múltiplos fatores sociais, psicológicos 
e biológicos. A partir desse momento, 

abordaremos a saúde mental com mais 
ênfase no terceiro aspecto, analisando a 
sua relação no contexto do exercício físico. 

As evidências apoiam os benefícios 
do exercício físico nos domínios físico, 
mental, cognitivo e social2. Estudos têm 
demonstrado sua eficácia na diminuição 
dos sintomas de depressão e ansiedade 
em populações clínicas e não clínicas3,4 
podendo ser uma ferramenta potencial 
para as estratégias de intervenção 
voltadas à prevenção e tratamento precoce 
da depressão5. No entanto, ainda não 
há um consenso sobre os mecanismos 
subjacentes que explicam essa relação6,7. 
De modo geral, a atividade física estimula 
adaptações neurobiológicas8 que resultam 
em uma melhora no humor, na redução 
dos níveis de estresse, ansiedade e 
depressão8, podendo atuar efetivamente 
tanto na prevenção e no tratamento 
de distúrbios psicológicos, quanto na 
promoção da saúde mental9. Pessoas 
de todas as idades, gêneros e origens 
sociodemográficas podem obter uma 
melhora da saúde e qualidade de vida 
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ao incluir regularmente quantidades moderadas de atividade física em suas vidas10. 
As recomendações atuais de atividade física sugerem uma possível relação linear de 
dose-resposta entre o volume de atividade física e saúde, sugerindo que os volumes de 
atividade física aeróbica de intensidade moderada maiores que 300 minutos semanais ou 
150 minutos de atividade de intensidade vigorosa por semana podem conferir benefícios 
adicionais para a saúde em comparação a volumes inferiores11. As atuais recomendações 
também sugerem que, além da atividade física aeróbica, benefícios adicionais à saúde 
mental podem ocorrer com a participação em atividades de fortalecimento muscular em 
dois ou mais dias por semana11.

Os mecanismos do exercício na saúde mental
Apesar das pesquisas que examinam a relação entre atividade física e saúde mental 

estarem crescendo, ainda não há um consenso em relação aos mecanismos subjacentes 
responsáveis pelos efeitos do exercício sobre a saúde mental12. Nesse contexto, vários 
mecanismos neurobiológicos, psicossociais e comportamentais foram propostos13. 

Quanto aos aspectos neurobiológicos, é possível que a atividade física altere 
a estrutura e função do cérebro, o que, por sua vez, tem um efeito positivo na saúde 
mental14. Por exemplo, em relação às bases celulares e moleculares, sabe-se que níveis 
reduzidos do fator neurotrófico derivado do cérebro (BDNF), que desempenham um papel 
crucial no crescimento e manutenção saudável dos neurônios, estão associados a níveis 
aumentados de ansiedade e depressão15. O exercício, por sua vez, aumenta os níveis de 
BDNF no sistema nervoso central (SNC), o que pode diminuir os níveis de ansiedade e 
os sintomas depressivos16. Estudos com animais mostraram que o exercício físico modula 
os principais neurotransmissores do SNC associados ao estado de alerta de um indivíduo 
(noradrenalina), ao sistema de prazer e recompensa (dopamina) e ao nível de ansiedade 
(serotonina)17. Além disso, alterações nos níveis desses neurotransmissores podem ter 
consequências diferentes, dependendo do(s) tipo(s) de receptores e das áreas corticais 
ativadas17. Outros fatores neuroquímicos que podem ser liberados durante as atividades 
físicas incluem opioides e endocanabinoides, que promovem uma sensação de euforia e 
bem-estar, efeitos ansiolíticos, sedação e diminuição da sensibilidade à dor em humanos18. 
De modo geral, o exercício físico é capaz de estimular o crescimento de novos vasos 
sanguíneos e o aumento da expressão do fator neurotrófico derivado do cérebro (BDNF), 
fator de crescimento semelhante à insulina tipo 1 (IGF-1) e fator de crescimento endotelial 
vascular (VEGF), contribuindo para o aumento da neurogênese e a angiogênese em áreas 
corticais e subcorticais importantes para o funcionamento adequado do cérebro, e que 
estão relacionadas à saúde mental, como o hipocampo e áreas do córtex pré-frontal6,19.

Os estudos demonstram que a atividade física promove efeitos neuroprotetores20 
e pode servir como uma intervenção eficaz no tratamento de doenças mentais21. Estudo 
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de revisão de Phillips et al.22 indicou diversos mecanismos pelos quais a atividade física 
altera a progressão da neuropatologia dos transtornos de humor, indicando que o exercício 
é responsável pelo aumento nos níveis de neurotransmissores, fatores neurotróficos, 
beta-endorfinas e diminuição do cortisol. Além disso, o estudo traz evidências que indicam 
que a atividade física regular otimiza os processos envolvidos na neurogênese, função 
imunológica, regulação do estresse, defesa antioxidante, ritmos circadianos e modificações 
epigenéticas. Por meio desses mecanismos complexos e inter-relacionados, a atividade 
física pode reduzir o risco de transtornos de humor, o grau dos seus sintomas e a incidência 
do reaparecimento de uma doença ou de algum sintoma relacionado22. Além da atividade 
física, o exercício físico é capaz de promover uma melhora na regulação da atividade do eixo 
hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA) e reduzir a sinalização de componentes envolvidos no 
sistema inflamatório23. O exercício também pode influenciar positivamente a conectividade 
e integridade da substância branca23 e aumentar o volume do hipocampo23. Sendo assim, 
a capacidade do exercício físico de influenciar positivamente processos neurobiológicos e, 
consequentemente, promover mudanças na composição estrutural e funcional do cérebro 
explica, em parte, o efeito positivo do exercício físico na melhora da regulação emocional 
e da saúde mental6,24.

Estudos sobre a eficácia do exercício para tratar e/ou prevenir transtornos 
mentais são essenciais, principalmente considerando a população idosa em rápido 
crescimento e o consequente aumento na prevalência de doenças neurodegenerativas e 
depressão. Aumentos recentes na incidência de transtornos mentais, como o transtorno 
depressivo maior (TDM)25, destacam a necessidade de aumentar os esforços de pesquisa 
que se concentram na identificação de tratamentos que podem melhorar a saúde mental 
de um indivíduo. Embora o efeito antidepressivo do exercício de resistência tenha 
sido demonstrado em pacientes com TDM26, até o presente momento não são bem 
compreendidos os mecanismos fisiológicos e neurobiológicos desse efeito. 

Estudos que investigam indivíduos saudáveis demostram que o exercício de resistência 
leva a um aumento da aptidão cardiorrespiratória que, por sua vez, estimula o aumento da 
síntese e liberação de neurotransmissores e neurotrofinas27 (especificamente o BDNF28), 
que podem resultar em aumento na neurogênese, angiogênese e neuroplasticidade29. 
Verificou-se que esse aumento no nível de neurotrofinas impacta na redução da liberação 
de cortisol30, a partir de um efeito inibitório no eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, levando a 
uma diminuição na resposta psicológica ao estresse31. Como pesquisas em TDM relataram 
melhorias nos níveis de neurotrofinas através do exercício, esse mecanismo relatado 
anteriormente provavelmente desempenhará um papel semelhante nessa população32.

Influência do exercício na depressão
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a depressão é o transtorno 
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mental comum mais prevalente e considerada a principal causa de incapacidade em todo o 
mundo, acarretando um comprometimento significativo no funcionamento social e cognitivo 
dos indivíduos afetados23.  No geral, os transtornos depressivos são caracterizados por 
sentimentos de humor deprimido, desesperança, fadiga e diminuição do interesse ou 
prazer nas atividades diárias33. Além disso, as pessoas com depressão normalmente 
apresentam vários dos seguintes fatores: perda de energia; mudança no apetite; alteração 
do sono; ansiedade; concentração reduzida; indecisão; inquietação; sentimentos de 
inutilidade, culpa ou desesperança; e pensamentos de automutilação ou suicídio34. Estima-
se que número total de pessoas vivendo com depressão no mundo é de 322 milhões, com 
um aumento de 18,4% entre 2005 e 2015. Isso reflete o crescimento geral da população 
global, bem como um aumento proporcional nas faixas etárias em que a depressão é mais 
prevalente34. Além disso, o risco de desenvolver um transtorno depressivo ao longo da vida 
varia de 15 a 18%, indicando que cerca de uma em cada cinco pessoas irá vivenciar um 
episódio depressivo em algum momento da vida35.  No entanto, é importante ressaltar que 
a depressão é tratável, seja com terapias, tratamentos não farmacológicos, medicamentos 
antidepressivos, ou uma combinação destes36. Esses resultados indicam, portanto, a 
urgência de abordar a depressão como uma prioridade da saúde pública para reduzir a 
carga e a incapacidade de doenças e melhorar a saúde geral da população.

As projeções mundiais da Organização Mundial de Saúde para o ano de 2030 
identificam a depressão como a principal causa dos problemas causados por doenças37. 
Além do risco de mortalidade por suicídio em pacientes deprimidos ser 20 vezes maior 
do que na população em geral37, verificou-se que uma maior gravidade dos sintomas 
depressivos está associada a um risco significativamente maior de mortalidade por todas 
as causas, incluindo morte cardiovascular e acidente vascular cerebral37. A depressão 
aumenta o risco de diminuição da produtividade e do absentismo no local de trabalho, 
resultando em menor renda ou desemprego37.

As diretrizes do Instituto Nacional de Excelência e Cuidados em Saúde (NICE) 
recomendam como formas de tratamento psicológico a terapia cognitivo-comportamental 
(TCC) ou a terapia interpessoal (IPT) para depressão leve a moderada, seguidas de 
medicamento antidepressivo38. No entanto, muitos pacientes não obtêm alívio suficiente 
dos sintomas, apesar da implementação adequada do tratamento, e 50% experimentam 
pelo menos um novo episódio depressivo21. Pesquisas apontam para a importância 
de maximizar a resposta ao tratamento o mais cedo possível, por conta do declínio do 
prognóstico com o avanço da depressão ao longo do tempo, devido às falhas nas respostas 
ao tratamento38. Diante disso, um tratamento subsequente é frequentemente necessário 
para aumentar o efeito, alterando o tratamento ou adicionando uma nova intervenção21. 

Dadas as possíveis barreiras e desvantagens do tratamento com medicamentos 
antidepressivos, o exercício surgiu como uma possível alternativa de tratamento para 
sintomas depressivos em indivíduos de todas as idades39. Em relação aos idosos com 
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sintomas depressivos, provavelmente experimentam uma redução nos sintomas através 
da prática de exercícios. É provável que todos os tipos de exercícios proporcionem um 
benefício e indivíduos de qualquer idade devem ser incentivados a participar de algum tipo 
de exercício que considerem motivador e adequado ao seu nível de condicionamento físico39. 
Indivíduos com sintomas mais elevados de depressão provavelmente experimentarão um 
efeito ainda maior do exercício na redução dos sintomas, por meio de exercício físico 
planejado para melhorar a depressão39.

Os efeitos antidepressivos associados à intervenção do exercício geram mudanças 
neuroquímicas, neurocognitivas e psicológicas. Em relação ao neuroquímico, a atividade 
física, incluindo exercícios regulares, proporciona um efeito antidepressivo por meio de 
seu efeito termogênico, liberação de endorfina e disponibilidade de neurotransmissores 
como serotonina, dopamina e norepinefrina40. Para o neurocognitivo, os benefícios 
do exercício envolvem a regulação positiva da produção de neurotrofinas, incluindo o 
BDNF, o fator de crescimento semelhante à insulina e fatores de crescimento endotelial 
vascular41. Os níveis desses biomarcadores são alterados durante e após o exercício, o 
que desencadeia uma cascata de alterações no funcionamento do cérebro que podem 
explicar o alívio dos sintomas de depressão42. Em relação ao aspecto psicológico, as 
teorias de autodeterminação e autoeficácia foram propostas para explicar a associação 
entre exercício e sintomas de depressão4. Os indivíduos se tornam mais confiantes em 
suas habilidades quando se envolvem em atividade física e sentem-se mais no controle. 
Por fim, os efeitos antidepressivos induzidos pela atividade física podem ser causados ​​pela 
distração de estímulos estressantes44.

A etiologia da depressão pode estar relacionada ao estresse crônico, influências 
sociais, efeitos mentais e físicos associados a doenças médicas, uso de álcool e outras 
drogas e dor crônica37. São essas influências, em combinação com uma grande variedade 
de fatores psicológicos, genéticos e fatores biológicos, que frequentemente prejudicam 
o tratamento da depressão. Intervenções básicas que compreendem atenção a uma 
causa e/ou um mecanismo bioquímico (por exemplo, visando a um único distúrbio do 
neurotransmissor) tornam menos provável o objetivo de remissão ou recuperação37. O 
exercício físico é um tratamento alternativo eficiente para a depressão, com um aumento 
de 49% na probabilidade de resposta ao tratamento, definida como uma redução de 50% 
nos escores iniciais de depressão. Outro ponto interessante é que as taxas de remissão 
atingiram 60% no grupo de tratamento com antidepressivos e exercício, em comparação 
com 10% no grupo somente antidepressivo37 . 

As evidências metanalíticas têm demonstrado que as intervenções com base em 
atividades físicas possuem um efeito moderado na redução de sintomas depressivos7, além 
de proporcionar um efeito protetor contra o desenvolvimento da depressão, reduzindo o risco 
em cerca de 22% na população geral45. Estudos de acompanhamento, ensaios clínicos e 
ensaios clínicos randomizados encontraram uma correlação positiva entre o exercício físico 
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regular e a redução nos sintomas depressivos46–50. Tanto o treinamento de força quanto 
o treinamento aeróbico têm efeitos positivos no tratamento da depressão47. Além disso, 
treinamento de força de alta intensidade (80% de 1RM)50, treinamento aeróbico moderado 
(17 kcal/kg/min)48 e treinamento supervisionado de intensidade moderada (70-80% FCmax)49 
demonstraram induzir respostas positivas em uma investigação sobre o efeito do exercício 
nos sintomas depressivos.  É provável que tanto o exercício aeróbico quanto o treinamento 
de força tenham efeitos positivos nos sintomas depressivos46. Portanto, considera-se que 
ambos os tipos de exercício proporcionam efeitos positivos na melhora da saúde mental 
51. Além disto, estudos têm sugerido que a combinação de ambos os tipos de exercícios 
provavelmente aumentaria esses efeitos. Por exemplo, considerando as recomendações 
globais de atividade física 52, evidências têm demonstrado que indivíduos que atendiam às 
diretrizes de atividade física aeróbica (150 minutos semanais de atividade física aeróbica 
de intensidade moderada ou 75 minutos semanais de intensidade vigorosa atividade física 
aeróbia, ou uma combinação equivalente) e de fortalecimento muscular (2 dias/semana 
de exercícios de fortalecimento muscular), em conjunto, apresentam uma menor taxa 
de prevalência de depressão 53, um risco reduzido de desenvolvimento de comorbidade 
de depressão/ansiedade 54 e uma menor probabilidade de relatar sofrimento psicológico 
55, quando comparados a indivíduos que atendiam a somente uma, ou nenhuma, das 
diretrizes. Esses efeitos são substanciais em indivíduos idosos que apresentam sintomas 
depressivos leves46, tendo em vista que as características clínicas e fisiopatológicas da 
depressão na população idosa são bastantes distintas das encontradas entre os adultos 
mais jovens56. Especificamente, a depressão nessa população está associada a uma maior 
prevalência de doenças físicas, de comprometimentos cognitivos e resposta inadequada 
aos medicamentos antidepressivos57. Apesar dessas diferenças, a população idosa parece 
responder ao exercício de forma semelhante à população mais jovem58.

Conclusão
No geral, os estudos mencionados neste capítulo abrangem uma ampla gama 

de fatores e mecanismos pelos quais a prática regular de atividades e exercícios físicos 
contribui para uma melhora da saúde mental, tanto em indivíduos saudáveis, quanto em 
pessoas clinicamente diagnosticadas com algum transtorno psicológico, com ênfase nos 
transtornos depressivos. Portanto, o exercício físico pode desempenhar um papel central 
na prevenção e tratamento de doenças mentais, além dos inúmeros benefícios fisiológicos 
relacionados à prática. Por fim, acreditamos que os insights aqui fornecidos possuem 
implicações para a saúde pública e podem ser usados como um primeiro passo para 
orientar a prescrição de exercícios, objetivando a melhora da saúde mental. 
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Introdução
Nos últimos anos, a população 

mundial tem se tornado mais sedentária. 
Essa mudança gera repercussões na 
saúde geral desses indivíduos e aumenta 
a incidência de doenças crônicas 
cardiovasculares, musculoesqueléticas, 
pulmonares, neurológicas, como também 
alguns tipos de câncer, afetando a 
qualidade de vida da população (WONG et 
al., 2019).

A atividade física gera respostas 
que influenciam no comportamento das 
células do sistema imune, no entanto, 
elas variam entre o período agudo e 
crônico após o exercício, bem como com 
a modalidade de exercício praticado e sua 
intensidade (NIEMAN; WENTZ, 2019). 
Acredita-se que o exercício torna linfócitos, 

células que combatem antígenos de vírus, 
bactérias ou tumores, mais vigilantes 
(FERNÁNDEZ-RUIZ, 2019). Além disso, 
algumas formas de exercício possuem 
efeito anti-inflamatório. Quando realizadas 
de forma regular, a longo prazo, reduzem a 
morbimortalidade de doenças imunológicas 
(MINUZZI et al., 2018).

No entanto, existem divergências 
na literatura a respeito dos efeitos do 
exercício na resposta imunológica, pois 
esse pode promover melhora ou debilitar 
essa resposta, a depender do tipo de 
exercício e da aptidão física de cada 
sujeito (VALDIGLESIAS et al., 2017). 
Neste capítulo, abordaremos os efeitos 
do exercício físico na resposta imune, 
destacando algumas citocinas e como elas 
respondem ao exercício, de forma aguda 
e crônica, nas modalidades aeróbico e 
resistido. 

Aspectos básicos sobre a resposta 
imunológica e sua ativação durante 
o exercício

O sistema imunológico humano é 
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composto pela resposta imune inata, que é a primeira linha de defesa do organismo contra 
agentes patógenos, e a resposta adaptativa, com característica específica e de memória 
para cada antígeno (COLLAO et al., 2019). A resposta inata identifica a ameaça de algum 
antígeno e envia informações que desencadeiam resposta adaptativa específica (TALBOT; 
FOSTER; WOOLF, 2016). 

A resposta inata é composta por barreiras físicas, químicas e a de células como 
macrófagos, neutrófilos, células dendríticas, células natural killers (NK) e moléculas 
microbicidas (CHAVAN; TRACEY, 2017). A resposta imune adaptativa compõe-se 
principalmente por linfócitos T (TCD4+ e TCD8+) e B e seus produtos, citocinas e anticorpos, 
respectivamente (FARBER et al., 2016). Pode ser diferenciada em resposta imune humoral, 
que é mediada por anticorpos e resposta imune celular, mediada por células, como linfócitos 
T e macrófagos (TALBOT; FOSTER; WOOLF, 2016). Os linfócitos T reconhecem antígenos 
após interação com células apresentadoras de antígeno, sofrem diferenciação em T CD4+ 
ou T CD8+, os quais são leucócitos que auxiliam outras células do sistema imune. Após 
esse processo de maturação, essas células deixam o timo em direção à periferia por meio 
da corrente sanguínea (PROSCHINGER; FREESE, 2019).

Esquema 1 – Respostas Imunológicas

Fonte: autores.

Os linfócitos TCD4+ podem se especificar, através da ação da interleucina 12 
(IL-12), em células Th1 (T helper tipo 1), e por meio da interleucina 4 (IL-4), em células 
Th2 (T helper tipo 2), que produzem padrões diferentes de citocinas. As células Th1 são 
responsáveis principalmente pela produção de interferon-gama (IFN-γ) e estão vinculadas 
à resposta imune celular e ao controle de infecções causadas por microrganismos dentro 
da célula. As células Th2 produzem principalmente IL-4 e estão ligadas à resposta imune 
humoral e controle das infecções fora da célula. Vários aspectos envolvem essas células 
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e direcionam o tipo de resposta imunológica e a sua eficiência (SÁEZ-CIRIÓN; MANEL, 
2018). 

As citocinas, mediadoras centrais das respostas imunológicas, trabalham na 
comunicação entre as células do sistema imune, neuroendócrino e hematopoiético e 
são classificadas em pró-inflamatórias e anti-inflamatórias, de acordo com sua ação. As 
principais citocinas anti-inflamatórias são IL-10 e TGF-Beta (Fator de transformação de 
crescimento β), que podem impedir a produção de citocinas pró-inflamatórias. Algumas 
das citocinas pró-inflamatórias são IL-1, IL-2, IL-12, IL-18, IFN-γ e TNF-α. A produção 
dessas citocinas e seus inibidores é mediada por diversos fatores. Durante as contrações 
musculares esqueléticas que ocorrem durante exercícios de longa duração, são liberadas 
grandes quantidades de IL-6, e, por essa característica, ela também é conhecida como 
miocina. Apesar de participar do processo inflamatório, a IL-6 tem ação anti-inflamatória 
por estimular a produção de IL-1a (antagonista do receptor de IL-1) e de IL-10 (PEAKE et 
al., 2015).

O aumento de IL-6 está ligado à intensidade do exercício, devido a sua íntima 
ligação com a contração muscular. Exercícios que envolvam poucos grupos musculares, 
como exercícios de membros superiores, podem não ser suficientes para aumentar os 
níveis de concentração de IL-6. No entanto, um exercício com uso de grande massa 
muscular, como corrida, aumenta significativamente a produção dessa citocina, quando 
comparado aos níveis antes do exercício (NIEMAN; WENTZ, 2019). Essa alteração na 
produção de citocinas anti-inflamatórias causadas pelo exercício pode ser explicada como 
proteção do próprio organismo para reduzir as reações pró-inflamatórias desenvolvidas 
pelo dano muscular esquelético que ocorre durante o exercício. No entanto, esse aumento 
de citocinas anti-inflamatórias pode deixar o indivíduo mais vulnerável às infecções (TERRA 
et al., 2012). 

Já os neutrófilos exercem papel importante na resposta imune inata, pois 
compõem a primeira linha de defesa do corpo, sendo a primeira célula recrutada para 
o local da infecção. Sua função é realizar a fagocitose até a eliminação completa dos 
micro-organismos. A ativação da fibra muscular proporciona o aumento da liberação de 
Cálcio (Ca2+), que leva à produção de citocinas pró-inflamatórias (TNF-α e IL-8), as quais, 
por meio da corrente sanguínea, atraem os neutrófilos para a região. Sendo assim, o 
exercício moderado está associado ao aumento da atividade dos neutrófilos, pelo aumento 
das funções quimiotáxicas (locomoção de células por estímulos químicos) e fagocíticas 
(PROSCHINGER; FREESE, 2019).

Outras células que desempenham funções significativas na resposta imune são as 
que apresentam antígeno (células dendríticas, macrófagos e linfócitos B) aos linfócitos 
T. Exercícios aeróbicos intensos reduzem a quantidade de receptores nos macrófagos, o 
que limita a apresentação de antígenos aos linfócitos T, inibe o dano tecidual provocado 
pelos mediadores inflamatórios e diminui o risco de doenças inflamatórias crônicas. No 
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entanto, essa mesma característica anti-inflamatória aumenta a vulnerabilidade para 
infecções por microrganismos. Em relação as células dendríticas, sua grande capacidade 
de armazenar antígenos e expressar moléculas co-estimulatórias é potencializada com 
exercício físico, visto que estudos mostram um aumento do número de células dendríticas 
(MURO, FERREIRA & GONZAGA, 2009; TERRA et al., 2012). 

Por fim, as células Natural Killer (NK), que são linfócitos importantes para defesa 
inespecífica - isso porque reconhecem e promovem a quebra de células infectadas por 
vírus, bactérias, protozoários e células tumorais -, recrutam neutrófilos, macrófagos 
e ativam células dendríticas e linfócitos T e B. As células NK possuem sensibilidade ao 
exercício físico, que promove sua distribuição do sangue periférico para os demais tecidos 
e sugere-se estar fortemente relacionada com a saúde geral do indivíduo (PROSCHINGER; 
FREESE, 2019).

Resposta inflamatória aguda e crônica ao exercício
Como dito anteriormente, é bem estabelecido que a prática regular de exercício físico 

ativo pode combater várias doenças crônicas (GLEESON; NIEMAN; PEDERSEN, 2004). 
Dentre os diversos benefícios, estão o aumento da oxidação lipídica, a restauração da 
homeostase metabólica e redução da inflamação (GLEESON; MCFARLIN; FLYNN, 2006). 
O exercício físico, por sua vez, pode ter parte na diminuição da inflamação subclínica, 
característica comum em diversas doenças (WALSH et al., 2011). Estudos mais recentes 
têm demonstrado que exercício regular e moderado tem efeitos protetores devido a suas 
propriedades imunorreguladoras (BATATINHA; ROSA NETO; KRÜGER, 2019), além de ser 
capaz de reduzir marcadores inflamatórios circulantes em indivíduos saudáveis e enfermos 
(YOU et al., 2013). Nesta etapa, discutiremos os processos envolvidos na resposta aguda 
e crônica ao exercício físico.

Resposta Aguda ao exercício
O efeito agudo do exercício físico é intimamente associado a mudanças no número 

e função de leucócitos circulantes, sendo estes mediados pelo sistema neuro-imuno-
endócrino (AOI; NAITO, 2019). O aumento da atividade do sistema nervoso simpático 
e a consequente secreção de catecolaminas, a exemplo de adrenalina e noradrenalina, 
são grandemente responsáveis pela mobilização de alguns tipos de linfócitos e monócitos 
durante o exercício. Além disso, o exercício aumenta a atividade do eixo hipófise-hipotálamo-
adrenal, causando aumento da liberação de hormônio liberador de corticotropina, 
adrenocorticotrófico e cortisol, conhecidos pelo profundo efeito no tráfego de leucócitos 
(OKUTSU et al., 2008). 
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Neutrófilos
Células inatas como os neutrófilos são atraídas para locais de infecção ou 

inflamação via quimiotaxia, e realizam a ingestão e destruição de fatores exógenos, a 
exemplo de patógenos, através da fagocitose (SIMPSON et al., 2015). Durante o exercício, 
existe um rápido e profundo aumento no número de neutrófilos na corrente sanguínea em 
resposta ao estresse oxidativo. Tal aumento é mediado pela ação do eixo HPA, seguido 
de um acréscimo tardio de neutrófilos algumas horas após a cessação da atividade, 
relacionado sobretudo à ação do cortisol advindo do córtex das glândulas adrenais, e 
são dependentes da intensidade e duração do exercício (PEAKE, 2002; SIMPSON et 
al., 2015). Alguns estudos demonstraram que a função neutrofílica é temporariamente 
afetada por sessões de treinamento contínuas, prolongadas e extenuantes, o que dá 
suporte à ideia de imunossupressão temporária após sessões prolongadas de treinamento 
(OTTONE et al., 2019). Isso pode levar a um risco aumentado de infecções após exercício 
contínuo, atribuído às alterações temporárias na imunocompetência (GLEESON; NIEMAN; 
PEDERSEN, 2004).

Monócitos e Macrófagos
Outras células de defesa afetadas de forma aguda pelo exercício são os monócitos, 

que são células relativamente imaturas, destinadas a se tornarem macrófagos. É sabido 
que durante o exercício agudo existe uma monocitose transitória que provavelmente leva 
os monócitos mais marginalizados para uma porção mais circulante, sendo isso resultado 
da alteração na hemodinâmica e liberação de cortisol e catecolaminas do endotélio vascular 
(KRÜGER, 2007). Existem estudos demostrando que o exercício pode mudar o fenótipo 
dos monócitos, proteína de superfície celular e expressão de citocinas. Em resposta 
aguda ao exercício, existe uma mobilização maior de monócitos CD14+/CD16+, que 
exibem um fenótipo pró-inflamatório em relação ao fenótipo clássico CD14+/CD16– anti-
inflamatório (HONG; MILLS, 2008). Pode ser que essas células marginalizadas tenham 
uma função inflamatória mais madura para a entrada nos tecidos e sejam eliminadas do 
endotélio em resposta ao exercício, e curiosamente a porcentagem do fenótipo CD14+/
CD16+ parece diminuir durante a fase de recuperação (SIMPSON et al., 2009). Isso 
pode ser indicativo de aumento da infiltração de monócitos nos tecidos ou migração de 
monócitos pró-inflamatórios dos órgãos linfoides (GRAFF et al., 2018), tendo em vista que 
os monócitos mobilizados pelo exercício possivelmente se infiltram no músculo esquelético 
e se diferenciam em macrófagos que residem nos tecidos, os quais  facilitariam o reparo 
e a regeneração, principalmente após sessões de treinamento intensas que causam 
danos significativos no músculo esquelético (PEAKE et al., 2017). O exercício também 
regula e diminui a expressão de TLR (tool-like receptor) em monócitos e macrófagos e 
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gradualmente atenua suas cascatas inflamatórias (MCFARLIN et al., 2005), tendo em vista 
que a estimulação de TLR’s resulta na produção de interferons, citocinas pró-inflamatórias, 
quimiocinas e atividades citotóxicas (GLEESON; MCFARLIN; FLYNN, 2006). O exercício 
também tem participação na alteração do fenótipo inflamatório tipo M1 em macrófagos, 
associado à produção de citocinas pró-inflamatórias como fator de necrose turmoral 
α (TNF-α) e interleucina 6 (IL-6) para o fenótipo anti-inflamatório do tipo M2, e redução 
da infiltração de macrófagos no tecido adiposo, levando a uma redução na produção de 
citocinas inflamatórias (KAWANISHI, 2014).

Células Natural Killers
As células NK são rapidamente mobilizadas para a circulação em resposta aguda ao 

exercício, provavelmente devido ao estresse e à desregulação induzida por catecolaminas 
na expressão de moléculas de adesão (TIMMONS, 2008).  A citotoxicidade de células NK 
é uma importante medida funcional da atividade dessas células (WALSH et al., 2011). 
Uma única sessão de treinamento é capaz de aumentar a citotoxicidade das células NK, 
que é rapidamente seguida por uma supressão na fase de recuperação (SIMPSON et al., 
2014), podendo ser um indicativo de aumento na suscetibilidade à infecção, especialmente 
se o exercício for prolongado e intenso (GLEESON; BISHOP, 2005). Entretanto, Bigley 
et al. (2015), em estudo recente, investigaram os efeitos do exercício na citotoxicidade 
das células NK usando uma grande variedade de marcadores celulares, e observaram um 
aumento no número de um subtipo de células NK durante a fase de recuperação contra 
células tumorais originadas de linfoma e mieloma (BIGLEY et al., 2015). Portanto, ainda 
não está claro se o exercício afeta a capacidade funcional das células NK em um nível 
individual da célula, ou se as mudanças na função de NK meramente refletem as alterações 
induzidas pelo exercício no número de células NK e na distribuição de seus subtipos 
(SIMPSON et al., 2015).

Linfócitos
Sobre os Linfócitos, o exercício agudo reflete alterações bifásicas transitórias 

características no seu número. Tipicamente ocorre linfocitose durante e após o exercício, 
com redução do número de células em níveis anteriores ao exercício durante as fases iniciais 
de recuperação, retornando gradativamente aos valores basais (WALSH et al., 2011). E tais 
alterações dependem da intensidade e duração do exercício, status de treinamento pré-
exercício e substrato energético disponível (WEINHOLD et al., 2016). Estudos in vitro para 
análise da função das células T são feitos com mitógeno ou com antígeno para estimular a 
replicação celular. Em estudo, foi observada a diminuição da migração de linfócitos T CD4+ 
e CD8+ para o local de infecção de células epiteliais brônquicas infectadas por rhinovírus 
1h após completar corrida na esteira, a 60% do Vo2 máx durante 2 horas (BISHOP et 
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al., 2009). Entretanto, quando a resposta de célula T foi avaliada com peptídeos virais 
contra antígenos comuns como Citomegalovírus e o vírus Epstein-Barr, foi observada uma 
ativação e proliferação de células T após 30 minutos de exercício contínuo, denotando suas 
propriedades de memória específica ao antígeno (SIMPSON et al., 2014). 

Já em estudos in vivo, a resposta aguda foi capaz de diminuir e aumentar a resposta 
adaptativa imune. Em estudo com triatletas que receberam inoculação intradérmica contendo 
diversos antígenos, incluindo o tétano, difteria, seguido de meia corrida de Ironman, os 
resultados mostraram diminuição da resposta imune para o reconhecimento dos antígenos, 
comparada ao controle nas primeiras 48 horas (BRUUNSGAARD et al., 1997). Outros 
estudos investigaram um potencial efeito melhorador da eficácia de vacina atribuído ao 
exercício, envolvendo movimentos dinâmicos ou baseado em exercício resistido. Conclui-
se que uma única sessão de exercício de intensidade moderada foi capaz de melhorar a 
resposta imune à vacinação (PASCOE; FIATARONE SINGH; EDWARDS, 2014).

Sobre os efeitos agudos do exercício nos linfócitos do tipo B, foram avaliados 
a partir da concentração de imunoglobulinas presentes no soro e na mucosa, e os 
resultados mostraram valores inalterados ou levemente acrescidos, seja no exercício 
breve ou prolongado (WALSH et al., 2011). Em suma, uma sessão de treinamento pode 
ocasionar diversos efeitos na resposta imune, seja na regulação nos níveis de citocinas 
pró-inflamatórias ou através da indução de um ambiente favorável ao aumento da ação 
de quimiocinas anti-inflamatórias nos diferentes componentes de defesa imunológica 
do corpo. Diversos mecanismos podem contribuir para a geração desse ambiente anti-
inflamatório, incluindo o aumento da liberação de cortisol e adrenalina pelas glândulas 
suprarrenais; expressão reduzida de TLRs em monócitos e macrófagos, e consequente 
inibição da produção de citocinas pró-inflamatórias; inibição da infiltração de tecido adiposo 
por monócitos e macrófagos; mudança de fenótipo de macrófagos no tecido adiposo; e 
uma redução no número circulante de monócitos pró-inflamatórios (GLEESON et al., 2011). 
Tais mecanismos estão intimamente relacionados à intensidade e duração do exercício.

Resposta crônica ao exercício
A prática regular de exercício físico tem um potencial de exercer efeitos positivos 

e deletérios na função normal do sistema imune (SIMPSON et al., 2015), que precisa 
manter um delicado equilíbrio entre mecanismos efetores da imunidade e os mecanismos 
imunorregulatórios, que promovem não só tolerância imune, como atenuam a inflamação, 
mas podem também levar à susceptibilidade às infecções (WEINHOLD et al., 2016). É 
importante ressaltar os efeitos do sedentarismo na resposta imunológica associados a um 
quadro de inflamação subclínica, sobretudo relacionado a desordens de origem metabólica, 
em que são secretadas citocinas pró-inflamatórias do tecido adiposo visceral acumulado, 
tendo como uma das principais consequências a resistência à insulina (DE ALVARO et al., 
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2004).

Neutrófilos
Sobre a resposta inata, o exercício regular pode não alterar a contagem de neutrófilos 

na corrente sanguínea (WALSH et al., 2011). Entretanto, alguns estudos demonstraram 
redução no número de neutrófilos em treinamentos de alta intensidade (PYNE, 1994) e em 
atletas de Endurance. Segundo Horn et al. (2010), no estudo longitudinal em mais de 2000 
atletas australianos ao longo de 10 anos, os achados nas coletas sanguíneas de neutrófilos 
foram menores entre ciclistas e triatletas, e desses, 17% foram considerados neutropênicos 
comparados a outras modalidades (HORN et al., 2010). 

Monócitos e Macrófagos
Entre os monócitos e macrófagos, assim como na resposta aguda, o exercício 

regular pode contribuir para a inibição da inflamação no tecido adiposo através da 
regulação e diminuição da expressão de TLR 4 (KAWANISHI, 2014). Estudos em animais 
demonstraram que o treinamento de exercício levou à redução da infiltração de macrófagos 
e expressão de citocinas pró-inflamatórias através da redução do tecido adiposo. Logo, 
houve diminuição da inflamação sistêmica em ratos com dieta rica em gordura (VIEIRA 
et al., 2009), sugerindo um efeito anti-inflamatório em potencial do exercício também em 
populações que apresentam quadro inflamatório (WALSH et al., 2011).

Células Natural Killers
Sobre as células NK, em adição aos efeitos agudos do exercício na sua função, 

observa-se um efeito crônico decorrente de repetidas sessões de exercício. Entretanto, 
ainda existe controvérsia sobre o real efeito do exercício, devido à grande diversidade nos 
programas de exercício propostos pelos estudos, além de diferentes idades e gênero entre 
os participantes (BIGLEY; SIMPSON, 2015). Como exemplo, no estudo de Moro-Garcia 
et al., verificou-se que o treinamento de exercício de alto volume aumentou a atividade e 
citotoxicidade de células NK (MORO-GARCÍA et al., 2014). Em outro estudo, 15 semanas 
de exercício moderado levaram ao aumento de citotoxicidade de NK, comparado ao grupo 
controle sedentário (FAIREY et al., 2005). Por outro lado, no estudo de Campbell et al. 
(2008), que investigou os efeitos de um programa de exercício aeróbico com duração de 12 
meses em mulheres pós-menopausa, não foram encontradas alterações na citotoxicidade 
das células NK (CAMPBELL et al., 2008). Portanto, são necessários mais estudos a fim de 
verificar os efeitos do exercício como mediador da função e citotoxicidade das células NK.
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Linfócitos
Em relação aos efeitos crônicos do exercício na resposta de células T e B, as 

mudanças não são tão claras ao se comparar atletas e indivíduos não treinados (NIEMAN; 
WENTZ, 2019). Entretanto, tais respostas parecem ser sensíveis à carga de treinamento 
de atletas bem treinados sob períodos de treinamento intenso (WALSH et al., 2011), como 
observado em atletas de rúgbi e ciclismo em período de competição, quando houve uma 
diminuição do número de Células T e na produção IL-2 n (BAJ’ et al., 1994; CUNNIFFE et 
al., 2011). Isso sugere que existe um efeito cumulativo em repetições de treinos extenuantes 
devido ao período inadequado de recuperação para o sistema imune (SVENDSEN et 
al., 2016). Sobre os linfócitos B, em estudo já citado anteriormente (BRUUNSGAARD et 
al., 1997), não houve diferenças entre indivíduos que praticaram exercício prolongado e 
o grupo controle na função de linfócitos B e na habilidade de gerar anticorpos 14 dias 
após vacinação. Isso sugere que a resposta primária é mais suscetível a perturbações 
ocasionadas pelo exercício de maneira mais imediata à prática do que prolongada (JONES; 
DAVISON, 2019). 

Portanto, os efeitos anti-inflamatórios do exercício físico regular podem ser 
mediados pela redução da massa de gordura visceral, reduzindo a ação pró-inflamatória 
nos adipócitos, o que impacta no grau de inflamação subclínica global (GLEESON et al., 
2011). Além disso, acredita-se que a somação dos efeitos agudos de cada treinamento é 
responsável por promover adaptações à longo prazo, tanto nos mecanismos de imunidade 
inata como adaptativa. 

Efeito do exercício no sistema imune de pessoas com doenças crônicas
O exercício físico tem sido recomendado como parte do tratamento de inúmeras 

doenças, pois a sua associação com a melhora da capacidade funcional e qualidade de 
vida já está bem estabelecida. No entanto, os efeitos do exercício no sistema imunológico 
de pessoas com determinadas patologias ainda vêm sendo objeto de estudo para melhor 
elucidar seus benefícios na resposta imune (JUNG et al., 2018).

Doenças autoimunes
Dentre os estudos realizados com portadores de doenças autoimunes, Curran et al. 

(2019) realizaram um estudo com pacientes de diabetes tipo 1 e grupo controle, em que os 
indivíduos praticaram uma sessão de 30 minutos de ciclismo a 80% do VO2máx predito, 
sendo as amostras sanguíneas coletadas antes, imediatamente após o exercício e 1 hora 
após o exercício, a fim de se pesquisar a resposta de linfócitos T. Entre os achados, o 
exercício agudo promove mobilização de células TCD8+ diferenciadas, porém em menor 
quantidade quando comparado com indivíduos saudáveis (CURRAN et al., [s.d.]). 

Perandini et al. (2016) estudaram os efeitos do exercício aeróbico agudo na expressão 
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gênica de leucócitos no lúpus eritematoso sistêmico, de forma que mulheres sedentárias 
foram divididas em três grupos: lúpus ativo, lúpus inativo e controle. O exercício proposto 
foi caminhada na esteira por 35 minutos (5 minutos de aquecimento e 30 minutos de teste) 
com intensidade pré-determinada pelo teste cardiopulmonar, e coletas de sangue antes, 
imediatamente após e 3 horas após o exercício. O estudo concluiu que imediatamente após 
o exercício existe uma queda da expressão gênica de leucócitos na circulação, seguida de 
um aumento durante o período de recuperação, independentemente do nível de atividade 
da doença, porém sugere que nessas pacientes os leucócitos são deficientes em disparar 
a resposta imune transcricional induzida pelo exercício, quando comparados com o grupo 
controle (PERANDINI et al., [s.d.]).

Um estudo similar, também conduzido por Perandini et al. (2015), teve como 
objetivo avaliar as alterações de citocinas (INF-γ, IL-10, IL-6, TNF-α) e receptores solúveis 
de TNF em duas sessões de exercício (moderado e intenso), com intervalo de 72 horas 
entre elas, em mulheres portadoras de lúpus. Foram coletadas amostras de sangue antes, 
imediatamente após, a cada 30 minutos durante um período de recuperação de 3 horas e 
24 horas após o exercício. A pesquisa conclui que as alterações nas citocinas e receptores 
solúveis de TNF sofreram mínima alteração durante o exercício, que foi recuperada após 
as 24 horas de repouso, o que demonstra que o exercício (moderado ou intenso) não 
exacerba o processo inflamatório característico da doença (PERANDINI et al., 2015).

Doenças Neurológicas
Nijs et al. (2014) realizaram uma revisão sistemática a fim de investigar as alterações 

imunológicas produzidas pelo exercício em pacientes com Síndrome de Fadiga Crônica, 
em comparação com indivíduos saudáveis. Com base nessa revisão, os autores afirmam 
que indivíduos com essa patologia têm uma resposta mais pronunciada da resposta imune 
no que diz respeito a perfil de expressão gênica dessas células, mas não em citocinas pró 
ou anti-inflamatórias em circulação (NIJS et al., 2014). Um outro estudo envolvendo uma 
revisão sistemática sobre efeitos do exercício no sistema imune de lesados medulares, 
visto que existem alterações nas funções autonômicas e redução de linfócitos nesses 
pacientes, concluiu que a resposta imune depende do nível de lesão, pois há aumento de 
citocinas (como IL-6) em resposta aguda ao exercício em paraplégicos, mas esses níveis 
permanecem inalterados em tetraplégicos (LEICHT; GOOSEY-TOLFREY; BISHOP, 2013).

Alergias 
Chanta et al. (2019) realizaram um estudo que teve como objetivo investigar os 

efeitos do treinamento de Hatha Yoga sobre as citocinas em pacientes com rinite alérgica, 
em comparação com grupo controle. O protocolo de Hatha Yoga teve duração de 60 minutos, 
com frequência de três vezes por semana, por 8 semanas consecutivas. Para análises, 



Tópicos em ciências do movimento humano Capítulo 11 132

foram coletadas amostras de sangue e secreções nasais. Os autores concluíram que a 
prática dessa modalidade de yoga reduz os sintomas da rinite e aumenta a concentração 
de IL-2, porque aumenta os níveis de antioxidantes, que são importantes no mecanismo de 
prevenção de inflamações (CHANTA et al., 2021). 

Um outro estudo envolvendo pacientes com alergia alimentar a amendoim, realizado 
no Reino Unido em 2019, buscou estimar o efeito do exercício na resposta imune à alergia. 
Durante o estudo, os participantes ingeriram doses crescentes de proteínas do amendoim 
por 8 vezes em intervalo de 30 minutos entre elas, e, após 5 minutos da ingestão, realizaram 
10 minutos de exercício em uma bicicleta estática na intensidade de 85% do VO2máx. O 
estudo concluiu que o exercício reduz a resposta alérgica, justificado pelo fato de que esse 
promove aumento da permeabilidade de alérgenos no intestino (DUA et al., 2019).

Conclusão
Portanto, diante do exposto, pode-se afirmar que o exercício causa efeitos que 

podem potencializar ou atenuar o processo inflamatório e a resposta imunológica, a 
depender da modalidade de exercício e principalmente da intensidade, frequência e carga 
do treinamento. Esse é um campo que deve ser estudado intensamente nos próximos 
anos, a fim de aprofundar os conhecimentos sobre a relação existente entre o exercício 
físico, o sistema imunológico e o tratamento de doenças crônicas.
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EXERCÍCIO E CÂNCER

CAPÍTULO 12

NATÁLIA SILVA DA COSTA

THALITA DA LUZ COSTA

JOÃO SIMÃO DE MELO NETO

Introdução
A Organização Mundial de Saúde 

(OMS) afirma que a cada 6 mortes, 1 está 
relacionada ao câncer (1). Prevê-se que 
a incidência dessa doença mantenha o 
crescimento de aproximadamente 70% em 
todo o mundo, e estima-se que, em média, 
uma a cada três mulheres desenvolve 
qualquer tipo de câncer (2). Entre elas, o 
câncer de mama é o mais incidente. No 
Brasil, esse tipo ocupa a primeira posição 
entre as mulheres em todas as regiões, 
exceto a região Norte, em que predomina 
o câncer de colo do útero. Além disso, 
ainda se destaca por ser a causa de morte 
por câncer mais frequente em mulheres, 
sendo, no ano de 2018, o responsável por 
2,09 milhões de casos (3).

Para a população masculina, o 

câncer de próstata é o tipo mais incidente 
em todas as regiões do país. No mundo, 
ele é a segunda neoplasia mais incidente 
em homens, ficando atrás apenas do 
câncer de pulmão (4), e, por razões ainda 
incertas, homens negros apresentam 74% 
maior risco de desenvolver o câncer de 
próstata do que homens brancos. As taxas 
de mortalidade por essa doença caíram 
a partir dos anos 90, e apresentaram 
estabilidade entre 2013 e 2015 (5). Em 
2018, o câncer de próstata foi responsável 
por 1,28 milhão de casos de morte (1).

A incidência do câncer de mama 
e de próstata aumenta com a idade. 
Cerca de 50% dos pacientes possuem o 
diagnóstico acima de 65 anos de idade. 
No entanto, o processo de envelhecimento 
não é sentido na mesma proporção em 
todos os indivíduos (6). Entre os fatores 
de risco de maior prevalência do câncer, 
destacam-se: inatividade física, sobrepeso, 
tabagismo, mudanças de estilo de vida e o 
envelhecimento (7). Para ambos, câncer 
de próstata e câncer de mama, histórico 
familiar da doença e mutações genéticas 
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herdadas também são fatores de risco (5).

Aspectos do Paciente Oncológico 
Atualmente, as cirurgias combinadas com quimioterapia (QT), radioterapia (RT) e 

terapia hormonal (TH) encontram-se entre as possibilidades de tratamento para o câncer, 
a depender do estágio da doença e de alguns parâmetros preditivos (8). O tratamento 
do câncer pode provocar sintomas indesejados no paciente, como: dor, fadiga, dispneia, 
náuseas, inapetência e perda de peso não intencional, o que afeta diretamente a qualidade 
de vida durante e após o tratamento. Coa e colaboradores encontraram associação entre 
alterações na dieta e outros efeitos colaterais do tratamento, como fadiga, chegando à 
conclusão de que um bom gerenciamento das questões nutricionais no tratamento 
oncológico pode minimizar outros efeitos e melhorar a qualidade de vida geral (9).

Além dos sintomas já mencionados, pacientes com diagnóstico de câncer de mama 
podem evoluir com toxicidade cardíaca, disfunção reprodutiva e linfedema. Cerca de 70 
a 100% dessas pacientes descrevem a fadiga como o efeito colateral mais frequente. Ela 
está relacionada diretamente ao tratamento, e pode tornar-se um ciclo vicioso de fadiga 
induzida pela própria fadiga. A partir desta, observa-se redução de massa e força muscular, 
evoluindo consequentemente para a diminuição das atividades de vida diária e qualidade 
de vida (10).

Echávez e colaboradores (11) relatam que a fadiga pode se estender de meses 
a anos após o tratamento, podendo ser considerada um fator de baixa sobrevida. No 
entanto, nessa metanálise, observou-se que a fadiga relacionada ao câncer foi minimizada 
por meio de exercício supervisionado, quando comparado com cuidados convencionais, 
apresentando-se como uma intervenção segura e eficaz no tratamento de domínios 
relacionados à qualidade de vida em pacientes com câncer de mama (11).

O Benefício do Exercício para Pacientes Oncológicos
A compreensão sobre os benefícios do exercício físico após o diagnóstico do câncer 

tem evoluído nas últimas décadas (12). Antes, os pacientes costumavam ser aconselhados 
a descansar e manter o baixo consumo de energia, porém, atualmente, compreende-se 
que o exercício físico regular pode ajudar a amenizar os efeitos adversos do tratamento, 
proporcionando qualidade de vida para o paciente, fazendo necessário o estímulo da 
prática (13).

Sabe-se que os vasos tumorais se apresentam de forma demasiadamente 
desorganizada, apresentando fluxo sanguíneo limitado, dificultando a entrega da medicação 
às células cancerígenas. Ainda que a terapia antiogênica possa auxiliar a organizar os 
vasos tumorais, compreende-se que o exercício físico potencializa de forma positiva as 
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alterações desse microambiente, como a redução da hipóxia tumoral (14,15), que, por 
sua vez, mostra-se eficiente na absorção do tratamento (droga), beneficiando a resposta 
à quimioterapia (14,16). Dessa forma, o exercício aliado ao tratamento vem se mostrando 
uma eficiente estratégia não farmacológica (17,18). 

Preliminarmente, os estudos que existiam sobre exercício físico em paciente 
oncológicos mostraram benefícios na qualidade de vida daqueles (19–21). Com o 
desenvolvimento das evidências, os sobreviventes têm apresentado significativos efeitos 
fisiológicos que parecem estar intimamente ligados à intensidade aplicada (22). Isso 
certifica a hipótese de que o exercício de moderada a alta intensidade, aliado a exercícios 
aeróbicos, pode minimizar o declínio da aptidão cardiorrespiratória e fadiga, contribuindo 
na aderência à quimioterapia. Além disso, mostra que o exercício de alta intensidade foi 
responsável por preservar a força muscular das pacientes por até 12 meses, adquirida 
durante a quimioterapia (23).

As diretrizes de prescrição de exercício físico consideram que os possíveis 
efeitos colaterais, advindos não só do tratamento, mas também da própria doença (como 
estadiamento, tratamento ou recidiva), podem influenciar diretamente a tolerância ao 
exercício e sobre a prescrição deste (24). Assim, no estudo de Mijwel e colaboradores (25), 
a etapa em que o exercício ocorre pode ser um interessante fator, pois pode combater a 
deterioração mitocondrial, e essa condição faz-se importante porque o menor nível de força 
muscular mostra-se como um preditor de fadiga relacionada ao câncer nos sobreviventes.

Nesse mesmo texto (25), analisaram que pacientes submetidos a um programa de 
exercício resistido combinado com HIIT apresentaram um aumento significativo na Células 
Satélites das fibras musculares, enquanto o treinamento aeróbico, também combinado 
com o HIIT, resultou no aumento de capilares por fibra muscular (P <0,001). Além disso, 
o grupo de treino aeróbico e HIIT (AT-HIIT) foi superior ao grupo controle (GC) e ao grupo 
de treino resistido e HIIT (RT-HIIT) para os níveis de proteínas da cadeia de transporte de 
elétrons. Essa diferença entre os grupos de exercícios deve-se ao resultado dos 20 minutos 
extras de AT de intensidade moderada, após a intervenção de 12 semanas, concomitante 
ao tratamento quimioterápico. Dessa forma, os benefícios do exercício também podem ser 
percebidos durante o tratamento.

Bolam e colaboradores (26), após dois anos de sua intervenção, com 206 pacientes 
oncológicos em QT, mostraram que o grupo RT-HIIT relatou menor nível de fadiga e 
apresentou maior força muscular. Já AT-HIIT relatou níveis de fadiga e massa corporal 
mais baixa. Até o momento, esse é um dos primeiros estudos que analisa diferenças na 
força muscular ao longo de dois anos de exercício físico durante a quimioterapia para 
mulheres com câncer. Apesar dos avanços do exercício físico em paciente oncológico, 
ainda se fazem necessárias mais evidências completas sobre os efeitos a longo prazo (27).

Dessa forma, o treinamento físico apresenta-se com uma opção tanto preventiva como 
favorável sobre a progressão do câncer de próstata, quando esse está determinado (28). 



Tópicos em ciências do movimento humano Capítulo 12 140

Portanto, sugerem-se mudanças necessárias para um estilo vida saudável, com o objetivo 
de reduzir o sedentarismo, que se apresenta como um dos gatilhos pré-determinados para 
o desenvolvimento do câncer de próstata (29), corroborando que, uma vez diagnosticados, 
os homens que participam de treinamento físico apresentam menor taxa de progressão 
(30). Os mecanismos pelos quais o exercício aeróbico diminui a progressão do câncer de 
próstata ainda não estão completamente esclarecidos (31).

Outro fator de risco importante para o desenvolvimento de câncer é o Índice de Massa 
Corporal (IMC), por isso, durante e após o tratamento, aumenta o risco de recorrência da 
doença, especialmente para os cânceres de mama, cólon e próstata (32). Desse modo, a 
obesidade é definida como uma das principais causas associadas a maiores volumes e 
crescimento prostático (33). Entretanto, pode ser que essa relação seja influenciada por 
outros fatores, como a raça do indivíduo, segundo o estudo de Barrington (34). Porém, 
em 2019, no estudo de Park (35), essa relação não se mostrou significativa. Por esse 
motivo, os fatores que determinam a incidência de câncer de próstata não se fazem claros, 
necessitando de novos estudos.

Considerações Finais
Por muito tempo, acreditou-se que era contraindicada a prática de exercício físico 

pelo paciente oncológico. Durante e após o tratamento, orientava-se que esse paciente 
permanecesse em repouso, com mínimo ou nenhum gasto de energia. Atualmente, o 
exercício físico é indicado pela equipe multiprofissional e reconhecido por meio de pesquisas 
atuais, relatadas neste capítulo, como de fundamental importância para aspectos físicos e 
psicológicos do paciente, durante e após o período de tratamento, garantindo a melhora e/
ou manutenção de uma boa qualidade de vida geral.
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